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APRESENTAÇÃO
Os ecossistemas de inovação, como o Vale do Silício, são frequente-

mente vistos como grandes motores do desenvolvimento regional. No entan-
to, há um ponto essencial que muitas vezes passa despercebido: reproduzir 
esses modelos não garante os mesmos resultados. Cada região possui suas 
próprias características, desafios e limitações, especialmente quando se trata 
de recursos financeiros, capital humano, infraestrutura e cultura local.

Este livro nasce justamente dessa reflexão. Em vez de apresentar fór-
mulas prontas, convida o leitor a compreender como diferentes territórios po-
dem desenvolver suas próprias soluções, aproveitando melhor os recursos 
disponíveis e fortalecendo aquilo que já possuem. A proposta é olhar para 
os ecossistemas de inovação de forma mais realista, prática e adaptada a 
contextos diversos.

Ao longo da obra, é apresentada uma metodologia de diagnóstico ins-
pirada no modelo Recife de Inovação (I-Reef), que permite entender como 
esses ecossistemas podem contribuir para o desenvolvimento regional sus-
tentável, mesmo em cenários com limitações. Mais do que um método téc-
nico, trata-se de uma ferramenta pensada para apoiar decisões e orientar 
estratégias em diferentes realidades.

Para tornar essa análise concreta, o livro explora experiências da ci-
dade brasileira Florianópolis, discutindo como fatores como a colaboração 
entre diferentes atores, a valorização das vocações locais e a capacidade de 
gerar e reter valor fazem diferença no desenvolvimento dos territórios. Esse 
exemplo ajuda a mostrar que não existe um único caminho, mas sim múlti-
plas possibilidades que podem ser construídas de acordo com cada contexto.

Com uma abordagem aplicada, esta obra dialoga com gestores pú-
blicos, profissionais, pesquisadores e todos aqueles interessados em com-
preender como a inovação pode transformar regiões de forma sustentável.

Esta obra é derivada da tese de doutorado defendida em 27/11/2025 
e traduz para um público mais amplo os principais aprendizados, reflexões e 
contribuições desenvolvidos ao longo dessa trajetória acadêmica.

Boa leitura!
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INTRODUÇÃO
A relação de impacto positivo mútuo entre inovação e desenvolvimento 

regional tem sido evidenciada em diversos estudos científicos (Cooke, 2001; 
Feldman; Francis, 2004; Asheim; Gertler, 2005). Enquanto a inovação de-
sempenha um papel fundamental no impulsionamento do desenvolvimento 
regional (Saxenian, 1994; Audretsch; Feldman, 1996; Anselin; Varga; Acs, 
1997, Audretsch; Belitski; Guerrero, 2022), as regiões mais avançadas, por 
sua vez, tendem a ter uma maior capacidade de inovar devido à sua infraes-
trutura consolidada e disponibilidade de recursos (Bera; Rahut, 2024).

Essa relação é reforçada pelos recentes estudos dos ganhadores do 
Prêmio Nobel de Economia de 2025, Philippe Aghion, Peter Howitt e Joel 
Mokyr, que evidenciam como a inovação impulsiona o crescimento econômi-
co sustentado (Royal Swedish Academy of Sciences, 2025). Contudo, como 
destacam esses autores, a prosperidade das nações não decorre apenas da 
inovação em si, mas da capacidade de governança que orienta o processo de 
destruição criativa para resultados sustentáveis e inclusivos. Nesse sentido, 
o grande desafio contemporâneo consiste em compreender os fundamentos 
da destruição criativa e direcionar o seu poder transformador na direção de-
sejada pela sociedade, conciliando progresso tecnológico, equidade social e 
sustentabilidade ambiental (Aghion; Antonin; Bunel, 2021).

Os ecossistemas de inovação desempenham um papel central na ges-
tão da inovação (Klimas; Czakon, 2022), com exemplos de sucesso como o 
Vale do Silício, conhecido por converter inovações tecnológicas em resulta-
dos econômicos regionais. No entanto, a replicação desse modelo enfrenta 
desafios significativos, incluindo diferenças culturais, especificidades regio-
nais e limitações de recursos. Muitas regiões não dispõem dos mesmos insu-
mos e condições que favoreceram o sucesso do Vale do Silício. Além disso, 
a simples reprodução de estruturas físicas, como parques tecnológicos, não 
é suficiente para garantir o êxito de um ecossistema de inovação sem uma 
base cultural e organizacional bem consolidada (Etzkowitz, 2019; Lima et al., 
2023).

Para implementar modelos de ecossistemas de inovação em regiões 
com recursos limitados, é essencial adaptá-los às condições locais. Isso 
requer a identificação das características que impulsionam o sucesso des-
ses ecossistemas e o desenvolvimento de mecanismos para potencializá-
-las. Nesse contexto, este estudo adota o modelo I-Reef (Innovation Reef) 
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como base teórica, considerado promissor na promoção de ecossistemas de 
alta eficiência mesmo em cenários com recursos restritos (Pogue; Lorenzini; 
Thompson, 2014; Asefi; Resende; Amorim, 2020).

Pogue, Lorenzini e Thompson (2014) observaram que o ambiente ma-
rinho apresenta diferentes zonas, sendo a costa uma região com menor bio-
diversidade quando comparada com áreas mais profundas. Por outro lado, 
o fundo do mar é caracterizado pela presença de mais predadores e um 
ambiente altamente competitivo. Já os recifes de corais estão localizados em 
um ponto intermediário, oferecendo mais recursos do que a costa e menos 
competição do que as áreas mais profundas. Assim, os recifes de corais pos-
suem características específicas que incluem oferta de alimentos, proteção, 
abrigo, entre outros, o que permite o desenvolvimento de uma região com 
uma biodiversidade rica mesmo em uma região com disponibilidade modera-
da de recursos. 

Essas características foram empregadas na metáfora, então estabe-
lecida, para apresentar um modelo de Ecossistema de Inovação com alta 
capacidade de sucesso, denominado “Innovation Coral Reef”. A metáfora 
mostrou-se mais efetiva em estudos posteriores, ao generalizar-se para os 
recifes oceânicos, com a designação “I-Reef - Innovation Reefs”, onde a ideia 
da obrigatoriedade de um único “player” como âncora foi deixado de lado. 

Portanto, a adoção de um modelo de inovação bem-sucedido em re-
giões menos desenvolvidas é de grande relevância, uma vez que essas lo-
calidades frequentemente enfrentam desafios econômicos e sociais signifi-
cativos. Tais obstáculos podem ser superados por meio de estratégias de 
inovação especificamente desenhadas para suas realidades (Christensen et 
al., 2006). Nesse sentido, entendemos que estratégias de inovação direcio-
nadas têm o potencial de impulsionar o desenvolvimento sustentável, promo-
vendo melhorias a partir dos recursos disponíveis nessas regiões.

Ao promover crescimento econômico, social e ambiental, esses mo-
delos contribuem diretamente para o desenvolvimento regional sustentável 
(Etzkowitz; Leydesdorff, 2000; World Economic Forum, 2018; Bubnovskaia et 
al., 2024). Além disso, abordagens baseadas em ecossistemas de inovação 
podem ser eficazes na promoção dos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS) da ONU. Contudo, ainda há uma lacuna de estudos que explo-
rem a relação entre ecossistemas de inovação e desenvolvimento regional 
sustentável (Oliveira et al., 2021).
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Embora já existam sinais de que os ecossistemas de inovação podem 
contribuir para o desenvolvimento regional sustentável, ainda não é simples 
entender, na prática, o que realmente faz esses modelos funcionarem. Iden-
tificar os elementos certos, as condições necessárias e as estratégias mais 
eficazes continua sendo um desafio, principalmente quando se busca avaliar 
de forma clara os resultados gerados.

Diante disso, surge uma questão central: como avaliar a contribuição 
dos ecossistemas de inovação para o desenvolvimento regional sustentável?

É nesse sentido, que o estudo apresentado nesse livro buscou de-
senvolver uma metodologia de diagnóstico, fundamentada em atributos do 
modelo I-Reef, para avaliar a contribuição dos ecossistemas de inovação ao 
desenvolvimento regional sustentável, aplicada a contextos com recursos li-
mitados.

Assim, este estudo buscou aprimorar o modelo de ecossistema de ino-
vação e contribuir para a avaliação de sua relação com o desenvolvimento 
regional sustentável. O trabalho apresenta uma abordagem com potencial de 
sucesso, mesmo em regiões com menos recursos, contribuindo assim para a 
redução das desigualdades regionais.

Essa pesquisa apresenta relevância para o meio acadêmico ao con-
tribuir para o avanço de estudos sobre ecossistemas de inovação, incorpo-
rando investigações recentes e abordando lacunas identificadas na litera-
tura, especialmente quanto à avaliação empírica de sua contribuição para 
o desenvolvimento regional sustentável. Ao articular o modelo I-Reef com 
métodos de análise quantitativa, o estudo amplia a compreensão sobre as 
relações entre os elementos do ecossistema e os resultados regionais, ofe-
recendo uma abordagem metodológica que complementa os estudos concei-
tuais existentes

Do ponto de vista prático, a pesquisa apresenta potencial para apoiar 
empresas, gestores públicos e universidades na compreensão e no aprimo-
ramento de estratégias de inovação alinhadas às especificidades regionais. 
A metodologia proposta pode auxiliar na análise de ecossistemas de inova-
ção e no acompanhamento de seus efeitos sobre o desenvolvimento regional 
sustentável, contribuindo para decisões mais informadas e para a adaptação 
de políticas e ações em contextos com diferentes níveis de disponibilidade 
de recursos.
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Este livro está organizado em cinco seções principais:

A Seção 1 apresenta a introdução ao tema, delineando os objetivos 
gerais e específicos, a justificativa da pesquisa e a estrutura adotada no de-
senvolvimento do estudo.

A Seção 2 contempla o referencial teórico, abordando os principais 
conceitos que fundamentam a investigação, como os modelos de inovação, 
os ecossistemas regionais de inovação, a análise de casos de ecossistemas 
bem-sucedidos e o Modelo I-Reef, além da interface entre inovação e desen-
volvimento regional sustentável.

A Seção 3 descreve a metodologia adotada, incluindo a classificação 
da pesquisa, a revisão de literatura e as etapas de construção do modelo de 
diagnóstico da contribuição dos ecossistemas de inovação para o desenvol-
vimento regional sustentável. Esta seção apresenta detalhadamente as três 
etapas metodológicas: DEMATEL, estudo de múltiplos casos em três cidades 
brasileiras (Porto Alegre, Florianópolis e Curitiba) e o uso do método de con-
trole sintético.

A Seção 4 expõe os resultados obtidos a partir das análises bibliomé-
trica e de conteúdo, a estrutura conceitual proposta, as inter-relações entre 
os fatores que compõem o ecossistema de inovação e as dimensões do de-
senvolvimento regional sustentável, além dos estudos de caso e da aplicação 
do controle sintético.

Por fim, a Seção 5 apresenta as considerações finais do trabalho, des-
tacando as contribuições teóricas e práticas, as limitações do estudo e suges-
tões para pesquisas futuras.
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INOVAÇÃO, ECOSSISTEMAS DE 
INOVAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL
O século XXI tem observado transformações significativas na dinâmica 

econômica global, impulsionadas principalmente pelo avanço da tecnologia 
e pelo surgimento de novos paradigmas de inovação (Manyika et al., 2016). 
Nesse contexto, a inovação desempenha um papel central na promoção do 
crescimento econômico, na elevação da competitividade e na criação de van-
tagens estratégicas para regiões e nações. 

À medida que a inovação se consolida como um fator essencial para o 
sucesso econômico, cresce o interesse na análise, compreensão e promoção 
de ecossistemas de inovação regionais (Farinha, 2020). Este capítulo aborda 
o panorama atual da inovação e sua relação com o desenvolvimento regional.

Primeiramente, examina-se o conceito de inovação. Em seguida, abor-
da-se o conceito de ecossistema regional de inovação, fundamental para 
compreender como a inovação ocorre em níveis locais e regionais. Na se-
quência, são apresentados exemplos de ecossistemas de inovação bem-su-
cedidos e os fatores que contribuem para seu sucesso. Posteriormente, in-
troduz-se o modelo I-Reef como uma abordagem que pode contribuir para a 
criação de ecossistemas de inovação em regiões com recursos econômicos 
limitados. Finalmente, o referencial teórico explora o desenvolvimento regio-
nal sustentável.

Inovação

A globalização intensificou a competição, o que exigiu das empresas 
um melhor desempenho e com menores custos (Rodrigues; Santos, 2004). 
No entanto, essa competição transcende o âmbito empresarial e alcança 
uma dimensão mais ampla, envolvendo países e regiões que disputam não 
apenas recursos, mas também protagonismo econômico e tecnológico (Wu, 
2020). Nesse contexto, a inovação assume um papel central, transformando 
a economia ao incorporar o conhecimento e a criatividade como fatores de 
produção, ao lado do capital e da força de trabalho (Berkhout et al., 2006).

O crescimento econômico moderno se deu mais pela inovação do 
que por fatores tradicionais, como o comércio e a divisão do trabalho, sen-
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do caracterizado por uma cultura que valoriza o conhecimento útil, a experi-
mentação e a inovação contínua como forças transformadoras da economia 
(Mokyr, 2016). A inovação, portanto, é vista como a força impulsionadora do 
desenvolvimento econômico (Croitoru, 2012; Silvino et al., 2020). Porém, o 
crescimento econômico sustentável depende da capacidade de direcionar 
intencionalmente o dinamismo inovador para que este se articule com a in-
clusão social e a sustentabilidade ambiental (Aghion; Antonin; Bunel, 2021). 

A literatura apresenta diversas definições para a inovação. Schumpe-
ter (1934) introduziu o termo, definindo-o como um processo disruptivo fun-
damental ao desenvolvimento econômico. Porter (1985) a descreveu como 
uma estratégia para que as empresas obtenham vantagem competitiva. Com 
base na definição schumpeteriana, Aghion e Howitt (1990) exploram a ideia 
de destruição criadora, observando tanto os efeitos positivos quanto os nega-
tivos do avanço tecnológico, uma vez que, enquanto promove a criatividade 
e o crescimento, também pode gerar obsolescência.

Uma definição atual e amplamente aceita de inovação é a da Organi-
zação para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e Eurostat, 
no Manual de Oslo. Segundo a definição da OCDE/ EUROSTAT (2018, p.20, 
tradução nossa), inovação é:

[...] um produto ou processo novo ou aprimorado (ou combinação 
deles) que difere significativamente dos produtos ou processos 
anteriores da unidade e que foi disponibilizado para usuários po-
tenciais (produto) ou colocado em uso pela unidade (processo).

O manual de Oslo é uma referência internacional para medir inovação, 
publicado desde 1995, com quatro edições, sendo a última em 2018. O do-
cumento trata de dois tipos principais de inovação. A inovação radical está 
relacionada à criação de algo totalmente novo. Já a inovação incremental 
refere-se a aprimoramentos relevantes em algo que já existe, com o objetivo 
de gerar valor.

Adicionalmente, as normas ISO 56000 definem a inovação como uma 
entidade nova (disruptiva) ou alterada (incremental) que cria ou redistribui 
valor. Essas normas identificam a inovação por novidade e valor, os quais são 
determinados pela percepção da organização e das partes interessadas, que 
pode se manifestar em produtos, serviços, modelos, métodos, entre outros 
(ISO 56000, 2020).
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A inovação também é classificada conforme a área de aplicação. Por-
ter (1985) classifica a inovação em três tipos: inovação de produtos, de pro-
cessos e de posicionamento. O Manual de Oslo, por sua vez, menciona qua-
tro tipos: inovação de produtos, de processos, de marketing e organizacional 
(OCDE/ Eurostat, 2018). 

Nos últimos anos, surgiram diversas normas relacionadas à inovação 
e, principalmente, sobre a gestão da inovação em nível nacional, regional ou 
internacional. Um exemplo é a família ISO 56000 (Ferreira; Miguel, 2013). O 
Quadro 1 apresenta um panorama das principais normas voltadas à inovação 
e à gestão da inovação em diferentes regiões do mundo, e seus objetivos. 
Essas normas estabelecem diretrizes para processos de Pesquisa, Desen-
volvimento e Inovação (PDI), gestão do conhecimento, avaliação de inovação 
e aspectos estratégicos da inovação organizacional.

Quadro 1 - Normas relacionadas à inovação.
Norma O que estabelece a norma Região

BS 7000-3:1994 Guia para gerenciar o design de ser-
viços

Reino Unido
BS 7000-3:1994 Guia para gerenciar o projeto de pro-

dutos manufaturados

FDX50-550:2001 Qualidade da pesquisa. Princípios ge-
rais e recomendações França

BEA 001-2002 Modelos avançados de gestão do co-
nhecimento Austrália

CWA 14924-1:2004 Estrutura de gestão do conhecimento 
(GC)

EuropaCWA 14924-5:2004 Diretrizes para medir GC
CWA 14924-1:2004 Terminologias de GC

NP4456:2007
Terminologia e definições das ativida-
des de Investigação Desenvolvimento 
e Inovação (IDI)

Portugal
NP4457:2007 Requisitos do sistema de gestão de 

IDI
NP4458:2007  Requisitos de um projeto de IDI

NP4461:2007
Competência e avaliação dos audi-
tores de sistemas de gestão da IDI e 
dos auditores de projetos de IDI.

UNE166000:2006
Definições e a terminologia utilizada 
das atividades de Pesquisa Desen-
volvimento e Inovação (PDI)

Espanha
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Norma O que estabelece a norma Região
UNE166001:2006 Requisitos para projetos de PDI

Espanha

UNE166002:2006 Requisitos que o sistema de gestão 
de PDI deve atender

UNE166006:2006
Características e requisitos de um sis-
tema de vigilância tecnológica e inteli-
gência competitiva

UNE166008:2006 Requisitos para transferência de tec-
nologia

PAS 1073:2008
Ações para medir e avaliar a capaci-
dade de inovação das empresas de 
manufatura

Alemanha

ABNT NBR 
16501:2011

 Diretrizes para sistemas de gestão 
da pesquisa, desenvolvimento e ino-
vação (PD&I)

Brasil

DS/CEN/TS 16555-
3:2014 Gestão da inovação

Dinamarca
DS/CWA 17145-
1:2017

Avaliação ética para pesquisa e ino-
vação

ISO 56002:2019 Gestão da inovação - Sistema de ges-
tão da inovação – Orientação

Internacional

ISO 56003:2019
Gestão da inovação — Ferramentas 
e métodos para parceria em inovação 
— Orientação

ISO/TR 56004:2019 Avaliação de Gestão da Inovação - 
Orientação

ISO 56000:2020 Gestão da inovação — Fundamentos 
e vocabulário

ISO 56005:2020
Gestão da inovação — Ferramentas e 
métodos para gestão da propriedade 
intelectual — Orientação

ISO 56006:2021
Innovation management — Tools and 
methods for strategic intelligence ma-
nagement — Guidance

Fonte: Autoria própria (2025).

A família de normas ISO 56000 fornece ferramentas e métodos padro-
nizados para gestão da inovação em nível global. Essas normas são adota-
das e aplicadas por instituições responsáveis de diversos países, como a As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) no Brasil, que a reconhece 
como uma Norma Brasileira (NBR). Assim, a norma ISO 56000 passa a se 
chamar NBR ISO 56000.
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As principais tendências observadas a partir do Quadro 1 são:

•	 Diversificação Geográfica: Há uma ampla distribuição geográfica 
das normas, abrangendo países da Europa (Reino Unido, França, 
Portugal, Espanha, Alemanha, Dinamarca), América Latina (Bra-
sil), Oceania (Austrália) e uma crescente padronização internacio-
nal com a família ISO 56000. Destaca-se o papel de Portugal e 
Espanha no desenvolvimento de normas específicas para IDI/PDI, 
enquanto a Europa estabelece diretrizes gerais para a gestão do 
conhecimento.

•	 Evolução das Normas ao Longo do Tempo: As normas mais anti-
gas, como a BS 7000-3:1994 (Reino Unido), focaram na gestão do 
design de produtos e serviços. No início dos anos 2000, surgiram 
normas sobre qualidade da pesquisa e gestão do conhecimen-
to (exemplo: FDX50-550:2001 e CWA 14924-1:2004). A partir de 
2007, observa-se um movimento mais estruturado para normatizar 
a gestão de IDI/PDI, com destaque para as normas NP (Portugal) e 
UNE (Espanha). A criação da família ISO 56000, iniciada em 2019, 
demonstra uma tendência de harmonização global das melhores 
práticas de gestão da inovação.

•	 Abrangência dos Temas: Algumas normas são voltadas para de-
finições e terminologia (UNE166000:2006, NP4456:2007, ISO 
56000:2020), o que ajuda na padronização de conceitos. Outras 
estabelecem requisitos para sistemas de gestão da inovação (ISO 
56002:2019, UNE166002:2006, ABNT NBR 16501:2011), criando 
diretrizes para que organizações implementem processos inova-
dores de maneira estruturada. Há também normas que abordam 
ferramentas e métodos específicos, como gestão de proprieda-
de intelectual (ISO 56005:2020), inteligência estratégica (ISO 
56006:2021) e vigilância tecnológica (UNE166006:2006). Algumas 
normas, como a DS/CWA 17145-1:2017, trazem aspectos éticos 
para pesquisa e inovação, um tema cada vez mais relevante na 
atualidade.

Desse modo, evidencia-se que a normatização da inovação vem se 
consolidando em âmbito global, impulsionada por um movimento crescente 
de harmonização liderado pela família de normas ISO 56000. Embora nor-
mas regionais ainda exerçam papel relevante, observa-se um esforço contí-
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nuo para padronizar conceitos, requisitos e práticas relacionados à inovação 
em escala internacional.

A adoção dessas normas pode oferecer às empresas e instituições 
acadêmicas maior clareza nos processos de inovação, aprimoramento na 
gestão do conhecimento e fortalecimento da competitividade no mercado glo-
bal.

Com o objetivo de aprofundar a compreensão sobre a evolução desta 
temática, a próxima seção apresenta os modelos de inovação, os quais se 
relacionam diretamente com a gestão da inovação.

Modelos de inovação

O modelo linear foi uma das primeiras abordagens propostas para 
compreender o processo de inovação. Essa perspectiva sugere que a ino-
vação pode ser impulsionada por dois caminhos distintos: pela demanda do 
mercado, caracterizando o modelo linear puxado pela demanda (Scherer, 
1982), ou pela descoberta científica, configurando o modelo linear empurrado 
pela ciência (Kline; Rosenberg, 1986). A Figura 1 ilustra as etapas envolvidas 
em ambos os tipos de modelo linear.

Figura 1 - Modelos Lineares.

Fonte: Scherer (1982) e Kline e Rosenberg (1986).

Os modelos lineares não incluíam feedback, o que prejudicava o fluxo 
das informações, pois eram considerados unidirecionais. Uma evolução fo-
ram os modelos não lineares interativos, em que os processos de interação 
entre a pesquisa e as empresas acontecem constantemente (Ferreira; Mi-
guel, 2013). Nesse contexto, Kline e Rosenberg (1986) apresentam o modelo 
representado na Figura 2.
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Figura 2 - Modelo em paralelo.

Fonte: Kline e Rosenberg (1986).

Onde: 

C= cadeia central de inovação; 

f= ciclos de feedback; 

F= feedback especialmente importante; 

K-R= Conexões por meio do conhecimento para pesquisa e caminhos 
de retorno; 

D= Ligação direta para/e a partir de problemas em invenção e design; 

I= apoio à pesquisa científica por meio de instrumentos, máquinas, fer-
ramentas e procedimentos de tecnologia; 

S= apoio à pesquisa nas ciências subjacentes à área de produtos para 
obter informações diretamente e por meio de monitoramento do trabalho ex-
terno.

Na sequência, diversos autores apresentam modelos que utilizam um 
funil para representar o processo de elaboração da inovação. Entre esses 
estão Clark e Wheelwright (1992), que representa a abertura inicial a ideias 
e a seletividade no processo de inovação. A Figura 3 representa o modelo do 
funil do desenvolvimento.
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Figura 3 - Funil de desenvolvimento.

Fonte: Clark e Wheelwright (1992).

Um modelo amplamente utilizado atualmente é o de inovação aberta, 
em que a organização pode usar tanto recursos internos como externos para 
geração das ideias. O modelo de Chesbrough (2003) é amplamente aceito, o 
seu livro “Open innovation: Researching a new paradigm” apresenta mais de 
6700 citações no Google acadêmico até abril de 2025. A Figura 4 apresenta 
o modelo de inovação aberta.

Figura 4 - Modelo de Inovação aberta.

Fonte: Chesbrough (2003).
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A inovação aberta pode se diferenciar de três formas (Enkel; Gass-
mann; Chesbrough, 2009). A primeira é a inovação “de fora para dentro”, que 
ocorre quando a empresa busca conhecimentos ao integrar informações vin-
das dos clientes, fornecedores, concorrentes, instituições de pesquisa entre 
outros agentes. A segunda forma é o processo “de dentro para fora”, em que 
a empresa se concentra na externalização do seu conhecimento e inovação. 
Essas empresas obtêm lucro trazendo ideias inovadoras ao mercado. Por 
fim, a última forma são os processos acoplados, que se referem a co-criação, 
onde parceiros atuam em conjunto com foco na complementaridade (Enkel; 
Gassmann; Chesbrough, 2009).

No contexto da inovação aberta, a capacidade de inovação pode ser 
dividida em três áreas: absorção, conversão e difusão. Essas capacidades 
fazem com que as organizações pesquisem e comercializem o conhecimento 
externo, o adaptem às suas tecnologias com base em opções internas e es-
palhem os resultados da inovação (Wang et al., 2022).

Um modelo de inovação amplamente difundido é a Hélice Tríplice (Et-
zkowitz; Leydesdorff, 1995), cuja estrutura é fundamentada na relação entre 
as instituições de governo, universidade e empresa. A Hélice Tríplice teve 
como predecessor o modelo do Triângulo de Sábato (Sábato; Botana, 1975) 
e apresenta algumas variantes atuais como a Hélice Quádrupla (Carayannis; 
Campbell, 2009), Hélice Quíntupla (Carayannis; Campbell, 2011; Carayannis; 
Rakhmatullin, 2014) e Hélice Sêxtupla (Labiak et al., 2016). 

A Hélice Tríplice permanece como o modelo mais utilizado nos estudos 
de inovação (Etzkowitz; Zhou, 2017). Essa abordagem surgiu da observação 
da atuação do MIT (Massachusetts Institute of Technology) e sua relação 
com um polo de empresas em seu entorno, o que evoluiu para um modelo 
de inovação (Etzkowitz; Zhou 2017). O Modelo da Hélice Tríplice leva em 
consideração as relações nos diferentes estágios do processo de geração 
e disseminação do conhecimento, em que cada hélice é uma esfera inde-
pendente (universidade, governo e empresa) que trabalham em cooperação 
(Stal; Fujino, 2005; Gomes; Pereira, 2015). 

O modelo da Hélice Tríplice se diferencia de outras abordagens por 
diversos aspectos. Enquanto Schumpeter (1934) atribui à inovação à atuação 
de empresas e empreendedores, e o Triângulo de Sábato (Sábato; Botana, 
1975) coloca o governo como principal agente do processo inovador, a Hélice 
Tríplice propõe uma interação articulada entre universidade, governo e em-
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presas. Além disso, trata-se de um modelo mais complexo em comparação 
aos modelos lineares, uma vez que apresenta uma estrutura em espiral, com 
fluxo de conhecimento bidirecional entre os atores envolvidos (Cunha; Ne-
ves, 2008).

Figura 5 - Fases de evolução do modelo da Hélice Tríplice.

Fonte: Etzkowitz e Leydesdorff (2000); Etzkowitz e Zhou, (2017).

Os conceitos de inovação foram sendo ampliados. Nesse contexto, a 
Hélice Tríplice tem como foco a “inovação em inovação” (Etzkowitz; Zhou, 
2017). Etzkowitz e Leydesdorff (2000) apresentam três fases de evolução do 
modelo (Figura 5). 

Na fase I, o governo tem o papel central na configuração da Hélice 
Tríplice, conduzindo as relações entre a universidade e as indústrias, ge-
ralmente por meio de diretrizes e autoridade governamentais. Na fase II, as 
esferas estão bem separadas, com papéis bem delimitados e a interação 
ocorre somente em alguns momentos. Na fase III, ocorre uma intensa intera-
ção entre os três agentes, com a sobreposição das esferas com surgimento 
de organizações híbridas.

No modelo de inovação aberta as empresas buscam melhorar sua ca-
pacidade de inovação por meio da co-criação, formando uma rede de ino-
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vação colaborativa entre a empresa e organizações externas (Wang et al., 
2022). No entanto, políticas públicas não podem forçar a inovação colabora-
tiva (Plata; Aparicio; Scott, 2021). Uma forma de inovação colaborativa que 
tem surgido são as comunidades de práticas (CoPs).

As Comunidades de Prática são constituídas por indivíduos que, de 
forma voluntária, compartilham interesses comuns, trocam informações re-
gularmente e colaboram no aprimoramento mútuo. Esses grupos podem in-
cluir engenheiros abordando desafios semelhantes, médicos em busca das 
melhores práticas ou até mesmo tribos que aprendem estratégias para a so-
brevivência (Wenger, 2011). Em resumo, as CoPs são definidas como: “[…] 
grupos de pessoas que compartilham uma preocupação ou paixão por algo 
que fazem e aprendem como fazer melhor à medida que interagem regular-
mente” (Wenger, 2011 p.1).

O termo “Comunidade de Práticas” foi criado por Jean Lave e Etienne 
Wenger se referindo ao processo de aprendizagem. Atualmente as CoPs são 
utilizadas em organizações de diferentes naturezas, inclusive no contexto or-
ganizacional (Fernandes et al., 2016).

No processo de avaliação da inovação, identificar os indicadores uti-
lizados nas metodologias existentes é importante para reconhecer as me-
lhores práticas aplicadas e evitar a redundância na proposição de novas 
metodologias. Com o objetivo de compreender os elementos que levam ao 
sucesso dos modelos de inovação, a seção seguinte apresenta algumas me-
todologias de avaliação de inovação.

Avaliação da inovação

O Índice Global de Inovação (GII) é um relatório anual desenvolvido 
pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) para avaliar a 
capacidade de inovação dos países em todo o mundo (Pagani et al., 2023). 
O relatório tem como objetivo fortalecer os ecossistemas de inovação, servin-
do como uma ferramenta para a formulação e desenvolvimento de políticas 
favoráveis à inovação (WIPO, 2022).

A edição de 2022 do relatório GII focou em três áreas de inovação: pro-
dutividade, crescimento econômico e bem-estar da sociedade nas próximas 
décadas. Além disso, também analisou o cenário de continuidade da pan-
demia de Covid-19, a desaceleração do crescimento da produtividade e do 
surgimento de novos desafios (WIPO, 2022).
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Com base na análise de 132 países, o GII apresenta um ranking divi-
dido por classes de renda e destaca os ecossistemas de inovação mais de-
senvolvidos do mundo. Para construir esse ranking, o índice utiliza dois tipos 
principais de indicadores, conforme apresentado na Figura 6. As entradas re-
presentam os fatores que contribuem para a geração de inovação, enquanto 
as saídas refletem os resultados e benefícios obtidos a partir desses esforços 
(WIPO, 2022).

São consideradas como dimensões de entrada as instituições, o ca-
pital humano e pesquisa, a infraestrutura e a sofisticação do mercado e a 
sofisticação do negócio. E como dimensões dos índices de saídas o conhe-
cimento e tecnologia e a criatividade e ativos intangíveis. Essas dimensões 
são desdobradas em indicadores que avaliam o retorno alcançado para o 
investimento realizado. 

Outra importante fonte de referência para avaliação de inovação é o 
Manual de Oslo, pois fornece diretrizes globais eficazes, tanto aplicadas ao 
contexto de países desenvolvidos, quanto para países em desenvolvimento 
(OCDE/ Eurostat, 2018).

O Manual de Oslo é o componente central de uma família de diretrizes 
estatísticas da OCDE para medir ciência, tecnologia e inovação. O documen-
to foca na inovação no nível da empresa, principalmente do setor privado, 
mas sem se limitar a ele (OCDE/Eurostat, 2018). Entre esses documentos 
estão o Manual Frascati, que trata da coleta e interpretação de dados sobre 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), e o Manual de Estatísticas de Patentes, 
que fornece orientações para criar estatísticas precisas e comparáveis sobre 
patentes, entre outros.
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Figura 6 - Framework – Global Innovation Index 2020.

Fonte: WIPO (2022).

A edição de 2018 do manual de Oslo é dividida em três partes. A pri-
meira oferece uma visão geral sobre medição de inovação. A segunda parte 
apresenta um framework e diretrizes para medição. Por fim, a terceira parte 
mostra orientações práticas sobre a metodologia (OCDE/ Eurostat, 2018). 

A Figura 7 apresenta a estrutura de mensuração de inovação conside-
rada no manual.

Por ser o objetivo do manual avaliar a inovação no nível das empresas, 
a estrutura apresenta as empresas como o elemento central, em interação 
com diversos outros elementos. As principais características da estrutura são 
a inovação na empresa (e seus diferentes tipos), as interações com outras 
empresas e instituições de pesquisa, o contexto institucional em que as em-
presas operam e o papel da demanda. Essa estrutura é construída com base 
na combinação de diversas teorias da inovação OCDE/ Eurostat (2018). 

Quanto ao campo das políticas de inovação, são apresentados quatro 
domínios relacionados à inovação, representados em um mapa, que busca 
mostrar onde as políticas podem ser utilizadas para impulsionar a inovação 
empresarial em todo o país (OCDE/ Eurostat, 1997). 



28

Figura 7 - Estrutura de mensuração da inovação.

Fonte: OCDE/ Eurostat (2018).

Segundo a OCDE/ Eurostat (1997) os quatro domínios são:

•	 O dínamo da inovação: Refere-se ao conjunto de elementos que 
moldam a inovação dentro de uma empresa. Este domínio foi colo-
cado no centro, atribuindo um importante papel.

•	 Fatores de transferência: Influenciam a eficácia dos elos de flu-
xo de informações e absorção de aprendizado. São alguns destes 
elos entre empresas, a presença de receptores com conhecimen-
to tecnológico, os elos internacionais, a facilidade que a indústria 
tenha de acesso à P&D pública, o grau de mobilidade dos tecnó-
logos e cientistas especializados, o conhecimento codificado em 
patentes, os sistemas de valores da comunidade etc.

•	 Base de ciência e engenharia: o conhecimento acumulado e as 
instituições de ciência e tecnologia que sustentam a inovação, for-
necendo treinamento tecnológico e conhecimento científico.

•	 Condições estruturais: É o fator mais abrangente. Ele inclui o siste-
ma educacional, a infraestrutura de comunicações, as instituições 
financeiras, o contexto legal, a acessibilidade ao mercado, a estru-
tura da indústria etc. 

Uma outra forma de avaliar o ecossistema de inovação é quanto ao 
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seu nível de maturidade. O Sebrae-PR (Serviço de Apoio às Micros e Pe-
quenas Empresas do Paraná) elaborou uma metodologia de identificação do 
nível de maturidade dos ecossistemas de inovação composta por sete etapas 
(Sebrae, 2024). 

A primeira etapa é a caracterização do ecossistema de inovação, nesta 
ocorre a identificação e seleção dos setores prioritários, levando em conta a 
vocação econômica e o potencial tecnológico local. 

A segunda etapa é a identificação do nível de maturidade. A metodo-
logia prevê áreas a serem avaliadas em cada ecossistema, chamadas de 
vertentes. O Quadro 2 apresenta as vertentes e seus integrantes avaliados.

Quadro 2 - Integrantes das vertentes avaliadas pelo modelo.
Vertente  Integrantes da Vertente

Ambientes de Inova-
ção 

Pré-incubadora; Incubadora; Aceleradora; Parque 
Tecnológico; Espaço Maker; Centro Inovação; Co-
working

Programas e Ações  Programas e Ações; Protagonismo Empresarial
ICTI  Formação de Talentos; Inovação
Políticas Públicas  Legislação de Inovação e Benefícios; Órgão Público 

de Inovação
Capital Investidores Anjos; Venture Capital; Instituições de 

fomento
Governança  Governança

Fonte: Sebrae (2024).

As vertentes são avaliadas em uma escala de quatro pontos divididos 
nos níveis de maturidade 0, 1, 3 e 5, que variam sendo o zero quando a inte-
grante em avaliação não existir e o 5 quando estiver no nível avançado. Essa 
nota é direcionada por uma pergunta norteadora. As vertentes também são 
avaliadas nessa etapa quanto a descrição efetividade ou a integração

A terceira etapa é a identificação dos pontos de intervenção, parte da 
avaliação da etapa anterior e identifica pontos de intervenção relevantes para 
o fortalecimento do ecossistema. Na sequência, é realizado o plano de in-
tervenção, a organização para intervenção e a atuação conjunta dos atores.

Por fim, a última etapa é o monitoramento do ecossistema. Essa etapa 
é dividida em 3 níveis: esforço, processos e resultados. Os indicadores de 
esforço monitoram as ações realizadas no ecossistema para impulsionar as 
mudanças nos níveis de maturidade. Os indicadores de processo medem a 
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evolução dos níveis de maturidade. Os indicadores de resultado avaliam o 
desempenho do ecossistema de inovação.

Ecossistema de Inovação

Diferentes abordagens destacaram a relevância regional para impul-
sionar a inovação (Asheim; Boschma; Cooke, 2011), como pode ser obser-
vado nos conceitos de distritos industriais (Becattini, 1990), clusters (Porter, 
1990; Porter, 2008), sistemas regionais de inovação (Cooke; Uranga; Etxe-
barria, 1997), ecossistemas de inovação (Adner, 2006). Essa subseção apre-
senta as diferentes abordagens regionais, dando ênfase aos ecossistemas 
de inovação. 

O uso do termo “ecossistema” baseado em analogias com ecossiste-
mas naturais da biologia é aplicado a estudo de redes de negócios criado por 
Moore (1993) e foi chamado de ecossistemas de negócios. Posteriormente, 
surgiram outras variações, como o ecossistema de inovação (Adner, 2006), 
o ecossistema empreendedor (Isenberg, 2010), o ecossistema do conheci-
mento (Van Der Borgh; Cloodt; Romme, 2012), o ecossistema de serviços 
(Aarikka-Stenroos; Ritala, 2017) e os ecossistemas industriais (Pilinkiene; 
Maciulis, 2014) entre outros. Nesse contexto o Quadro 3 apresenta alguns 
desses ecossistemas presentes na literatura e suas definições.

Quadro 3 - Principais ecossistemas e suas definições.
Ecossistema Definição

Ecossistema de 
negócios

“Comunidades intencionais de atores econômicos cujas 
atividades empresariais individuais partilham, em gran-
de medida, o destino de toda a comunidade” (Moore, 
2006, p. 3, tradução nossa)

Ecossistema 
empreendedor 

“Consiste em um conjunto de elementos individuais, 
como liderança, cultura, mercado de capitais e clientes 
de mente aberta, que se combinam de maneiras com-
plexas” (Isenberg, 2010, p.3, tradução nossa)

Ecossistema de 
conhecimento

“Cria estratégias para geração de conhecimento em tor-
no de centros de conhecimento dentro de uma determi-
nada proximidade geográfica” (Aksenova et al., 2019 p. 
5, tradução nossa)

Fonte: Autoria própria (2025).

As abordagens mencionadas no Quadro 3 são as mais comuns. Em 
relação à origem das abordagens, os ecossistemas de negócios e inova-
ção baseiam-se em analogias com a biologia, enquanto os ecossistemas de 
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conhecimento e empreendedores têm suas raízes na geografia econômica 
(Cobben et al., 2022).

Este estudo tem como foco o ecossistema de inovação. A literatura 
especializada apresenta diversas definições para esse conceito, que, embora 
compatíveis entre si, ainda carecem de uma integração teórica mais consoli-
dada (Gomes et al., 2018; Granstrand; Holgersson, 2020). O Quadro 4 apre-
senta as definições amplamente aceitas e o foco principal destas definições.

Quadro 4 - Principais definições de ecossistema de inovação.
Definição Foco Fonte

“Acordos colaborativos através dos quais as em-
presas combinam suas ofertas individuais em 
uma solução coerente e voltada para o cliente.”

Cocriação 
de valor

Adner 
(2006, p. 
98, tradução 
nossa)

“Redes de criação que fornecem um mecanismo 
para (a) criação focada em objetivos de novos 
bens e serviços adaptados às necessidades do 
mercado em rápida evolução, (b) com múltiplas 
instituições e indivíduos dispersos, (c) para ino-
vação paralela”

Coinova-
ção

Rubens 
et al. (2011, 
p. 1743, 
tradução 
nossa)

“Constelação heterogênea de organizações, que 
coevoluem capacidades na cocriação de valor”

Coevo-
lução e 
cocriação 
de valor

Dedehayi; 
Makinen; 
Ortt (2018, 
p. 4, tradu-
ção nossa)

“Estrutura de alinhamento do conjunto multilate-
ral de parceiros que precisam interagir para que 
uma proposta de valor focal se materialize”

Cocriação 
de valor

Adner 
(2017, p.40, 
tradução 
nossa)

“Rede de atores interconectados, organizados 
em torno de uma cadeia de valor/indústria es-
pecífica, onde os atores incluem agências públi-
cas, empresas, intermediários e qualquer outro 
ator que contribua para a produção e uso de um 
produto ou serviço decorrente dessa cadeia de 
valor/indústria”

Cocriação 
de valor

Mazzucato; 
Robinson 
(2018, p. 
3, tradução 
nossa)

“Grupo de organizações que visam criar e captu-
rar valor em conjunto a partir de atividades con-
juntas de inovação”

Coino-
vação e 
cocriação 
de valor

Yaghmaie; 
Vanhaverbe-
ke (2020, p. 
2, tradução 
nossa)

Fonte: Autoria própria (2025).
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O foco principal das definições é a cocriação de valor, coinovação e 
coevolução. A abordagem de ecossistema de inovação enfatiza a promoção 
da criação de crescimento, interação e startups inovadoras em torno dos 
chamados hubs de conhecimento (Engel; Del Palacio, 2011). O modelo tem 
por objetivo melhorar a capacidade de inovação e desempenho (Pellikka; 
Ali-Vehmas, 2019).

Matos e Teixeira (2022) classificam os estudos sobre ecossistemas 
de inovação em quatro áreas. A primeira, no campo da gestão, busca com-
preender as relações entre empresas na geração de valor, aproximando-se 
do campo de pesquisa dos ecossistemas de negócios.

A segunda área é a econômica e sociológica, que observa o comparti-
lhamento de conhecimento entre as empresas, bem como os elementos que 
o ecossistema adiciona às redes de inovação.

A terceira área refere-se à política de inovação e agenda de compe-
titividade, que analisa as ações que impulsionam a inovação no mercado. 
Nesta área, o conceito de ecossistema de inovação se aproxima do conceito 
de sistemas de inovação e adiciona novos elementos para atender a atual 
complexidade da inovação. Nesse contexto, o foco está em fornecer uma 
troca contínua e suave de fluxos de conhecimento para trazer inovações ao 
mercado. 

Por fim, a última área abordada na literatura foca nos ecossistemas 
de inovação regionais, destacando a importância da proximidade geográfica 
tanto para o desenvolvimento econômico quanto para facilitar a transferência 
de tecnologia (Matos; Teixeira, 2022). 

A seção seguinte apresenta ecossistemas de inovação bem-sucedidos 
presentes na literatura.

Análise dos Ecossistemas de Inovação Bem-
Sucedidos

De acordo com o Global Innovation Index 2025, os países mais inova-
dores do mundo são: Suíça, Suécia, Estados Unidos da América, Coreia do 
Sul, Singapura, Reino Unido, Finlândia, Países Baixos, Dinamarca e China. 
A Figura 8 apresenta o mapa com a pontuação atribuída a esses dez países, 
enquanto a Figura 9 mostra a posição que cada um deles ocupou no GII entre 
2010 e 2025.
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A análise do período de 2010 a 2025 revela uma notável estabilidade 
na liderança do GII, com a Suíça mantendo-se ininterruptamente na primeira 
posição desde 2011. Essa consistência é, em grande parte, compartilhada 
por outros países do topo, que permaneceram firmemente entre os 10 mais 
inovadores ao longo de grande parte do período. Em forte contraste, o pe-
ríodo destaca a ascensão de nações asiáticas: a China demonstra um cres-
cimento meteórico, saltando da 67ª posição em 2010 para a 10ª em 2025, 
enquanto a Coreia do Sul consolida sua posição de potência tecnológica ao 
subir da 20ª para a 4ª posição.

Figura 8 - Classificação dos 10 países mais inovadores e suas 
pontuações.

Fonte: Adaptado de WIPO (2025).
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Figura 9 - Evolução Histórica dos Atuais 10 Países Mais 
Inovadores do Mundo no GII.

Fonte: Adaptado de WIPO (2025).

Os países mais inovadores contam com a presença de ecossistemas 
de inovação mais bem-sucedidos. Eles compartilham uma combinação de fa-
tores essenciais que impulsionam seu desenvolvimento. Entre os principais, 
destacam-se a estabilidade política e econômica, a educação de excelên-
cia, a disponibilidade de talentos qualificados e uma infraestrutura robusta 
de apoio à inovação, aliada a conexões com mercados internacionais. Além 
disso, a presença de empresas líderes globais e startups de ponta, somada a 
políticas governamentais estratégicas, fortalece o ambiente inovador. 

Outros fatores fundamentais incluem o empreendedorismo tecnológi-
co, uma cultura de inovação, parcerias público-privadas, mão de obra alta-
mente qualificada e a promoção de uma cultura empreendedora, elementos 
que, juntos, criam um cenário propício ao crescimento e à sustentabilidade 
dos ecossistemas (Etzkowitz, 2019; Gabrielsson; Politis; Billstrom, 2019; Bo-
zzi; Matthes, 2020; OCDE, 2018; OCDE, 2022).

Para compreender os elementos que influenciam no sucesso dos ecos-
sistemas de inovação, foram identificados, com base na revisão de literatura, 
os fatores-chave que desempenham um papel essencial nesse processo. O 
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Quadro 5 apresenta uma descrição desses fatores.

Quadro 5 - Fatores-chave para o sucesso dos ecossistemas de 
inovação.

Fator Fonte
Redes Colaborativas: Atuam como mecanismos di-
nâmicos de intercâmbio contínuo de informações e 
recursos, impulsionando a criação de soluções inova-
doras. Essas interações desempenham um papel es-
sencial no fortalecimento da confiança, na superação 
de barreiras institucionais e no estímulo às sinergias 
estratégicas, promovendo colaborações mais efetivas 
e sustentáveis

Etzkowitz e 
Leydesdorff (2000); 
Zhao (2021); Oli-
veira et al. (2021); 
Adner (2017); 
Yang et al. (2021); 
Huang et al. 
(2020); Stasiskiene 
et al. (2021)

Mutualismo e Colaboração Bidirecional: Essas rela-
ções estabelecem uma rede colaborativa e recíproca 
que amplifica as capacidades de todos os envolvidos, 
promovendo uma inovação integrada e eficiente

Schaeffer et al. 
(2021); Asefi Asefi, 
Resende e Amorim 
(2020)

Infraestruturas e Recursos: O acesso a recursos par-
tilhados, tais como laboratórios de investigação, ins-
talações de testes e espaços colaborativos, facilita a 
inovação ao reduzir as barreiras à entrada

Stasiskiene et al. 
(2021); Prokop et 
al. (2021)

Fluxo de Capital e Suporte Financeiro: A disponibi-
lidade de fontes de financiamento, tais como sub-
venções, capital de risco e investidores anjos, pode 
fornecer o apoio financeiro necessário para a inves-
tigação, o desenvolvimento e a comercialização de 
ideias inovadoras

Bercovitz e Feld-
man (2006); 
Stasiskiene et al. 
(2021)

Educação e Desenvolvimento de Talentos: Uma força 
de trabalho bem qualificada e capacitada é vital para 
impulsionar a inovação. Os ecossistemas que apoiam 
a educação e o desenvolvimento de talentos produ-
zem um conjunto de profissionais inovadores

Robertson et al. 
(2021); Arvanitis et 
al. (2023)

Complementaridade do Conhecimento: Permite a 
comunicação e o aprendizado interativo entre seto-
res com competências relacionadas, aumentando as 
oportunidades de inovação

Asheim; Bosch-
ma; Cooke (2011); 
Jiang; Yang; Liu 
(2022)

Políticas e Regulamentações de Apoio: Políticas e 
regulamentações governamentais que promovem a 
inovação, protegem a propriedade intelectual e pro-
porcionam um ambiente de negócios favorável são 
essenciais para o sucesso do ecossistema

Zheng e Cai (2022)

Permeabilidade de Fronteiras entre as Organizações: 
capacidade de diferentes setores (como universida-
des, indústrias e governos) de interagir e compartilhar 
recursos, conhecimentos e ideias, superando barrei-
ras institucionais e culturais

Etzkowitz (2019)
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Fator Fonte
Capacidade de Adaptabilidade e Gestão da Incerteza: 
A habilidade de se adaptar a mudanças e gerenciar 
incertezas é vital para lidar com os desafios dinâmi-
cos do mercado e dos avanços tecnológicos. Ecos-
sistemas eficazes implementam mecanismos para 
mitigar a propagação de incertezas

Gomes et al. 
(2018); Gomes et 
al. (2021); Boyer et 
al. (2022)

Diversidade de Atores, Competências e base de co-
nhecimento: A diversidade em termos de participan-
tes e ideias pode levar a soluções mais inovadoras. 
Um ecossistema de inovação bem-sucedido conta 
com a participação de diversos agentes, incluindo 
empresas, universidades, governo e a sociedade civil

Asheim; Boschma; 
Etzkowitz (2019); 
Asefi Asefi, Re-
sende e Amorim 
(2020); Capetil-
lo et al. (2021); 
Dedehayir et al. 
(2022)

Governança e Orquestração Estratégica: Assegura 
que os recursos e esforços sejam direcionados de 
maneira eficiente para alcançar os objetivos comuns

Rong et al. (2022)

Alinhamento de Objetivos Regionais: Baseado na vo-
cação local e na cultura compartilhada, promovendo 
objetivos e uma identidade comum

F-Jardon e Pagani 
et al. (2016)

Proximidade entre os atores - As inovações, geral-
mente, são implementadas em um território especí-
fico, e a proximidade física desempenha um papel 
crucial para facilitar interações entre os atores no pro-
cesso de inovação

F-Jardon e Pagani 
et al. (2016); Asefi 
Asefi, Resende e 
Amorim (2020)

Retorno do valor pela inovação ao local onde ele foi 
produzido: A inovação gera valor que é distribuído de 
forma equilibrada entre os participantes e retorna à 
região, impulsionando o desenvolvimento regional

Asefi Asefi, Re-
sende e Amorim 
(2020)

Fonte: Adaptado de Lima et al. (2024).

O sucesso de um ecossistema de inovação depende da colaboração 
entre atores variados e complementares, incluindo empresas, instituições 
acadêmicas, governo e a sociedade civil (Capetillo et al., 2021). A diversidade 
de participantes é essencial para o fluxo contínuo de ideias e a co-criação de 
valor, sendo sustentada por uma infraestrutura robusta que favorece a expe-
rimentação e o desenvolvimento tecnológico, como espaços de coworking e 
incubadoras (Boyer et al., 2022).

Para o crescimento sustentável, ecossistemas bem-sucedidos contam 
com fontes variadas de financiamento e uma forte capacidade de adaptação 
a mudanças. A disponibilidade de capital, incluindo opções de financiamento 
por capital de risco, é crucial para o avanço de projetos inovadores, e o ali-
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nhamento com objetivos de desenvolvimento sustentável amplia o impacto 
econômico e social das inovações ​(Stasiskiene, 2021; Oliveira et al., 2021). 

A próxima seção apresenta o modelo I-Reef, uma abordagem de ecos-
sistema de inovação que pode ser aplicada a regiões com recursos limitados 
e que será usada como base neste estudo.

Abordagem de ecossistema de inovação: o 
modelo I-Reef

Para a compreensão do modelo, o I-Reef é apresentado nas seguintes 
subseções: Modelo de Recifes de Inovação (I-Reef); Elementos do I-Reef; 
Relações nos I-Reef; Comparação do I-Reef com as abordagens anteriores 
de ecossistemas.

Modelo de Recifes de Inovação (I-Reef)

Pogue, Lorenzini e Thompson (2014) propõem um modelo de ecos-
sistema de inovação baseado em uma analogia com os recifes de corais. O 
modelo foi aplicado ao ecossistema de inovação e empreendedorismo da 
Universidade de Austin, no Texas, focado em sua incubadora, que atua como 
âncora de todo o ecossistema. Na atual versão em evolução, um I-Reef pode 
estar em qualquer lugar, ter qualquer escala e número de âncoras. 

Os autores observam que o ambiente marinho apresenta regiões com 
diferentes características, sendo a costa um local de poucos recursos (ali-
mentos, proteção e relações) e menor biodiversidade, quando comparada a 
águas mais profundas. No entanto, o fundo do mar é caracterizado pela maior 
quantidade de predadores e por ser um ambiente altamente competitivo. Os 
recifes de corais, situados em uma posição intermediária, possuem mais 
recursos que a costa e são menos competitivos que as águas profundas, 
proporcionando uma região com rica biodiversidade e oferecendo recursos, 
proteção, menor competição e riscos reduzidos às espécies que abrigam.

De maneira análoga, o modelo busca explicar como uma região regu-
lar, ou seja, sem abundância de recursos, pode se tornar um ecossistema 
de inovação bem-sucedido, em que os participantes compartilham as rique-
zas geradas pela inovação em uma rede colaborativa mutuamente benéfica. 
Seguindo a evolução do conceito, o Recife de Inovação tem uma grande 
diversidade de atores (pequenas e grandes entidades como âncoras, men-
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tores e outros), sendo observado a participação das empresas, universida-
de e governo conforme definido na abordagem da Hélice Tríplice (Etzkowitz; 
Leydesdorff, 2000).

Os recifes oceânicos possuem uma grande biodiversidade de orga-
nismos que estabelecem relações complexas de cooperação e mutualismo. 
O I-Reef também deve estar em um local com grande diversidade de parti-
cipantes que estabeleçam redes colaborativas e os vários tipos de relações 
simbióticas harmônicas (Pogue; Lorenzini; Thompson, 2014; Asefi; Resende; 
Amorim, 2020; Lima et al., 2024). 

Outra semelhança é a necessidade de condições específicas para o 
desenvolvimento. Enquanto os recifes de corais dependem de fatores como 
temperatura, salinidade e luz, o sucesso do I-Reef exige características es-
pecíficas, como disponibilidade de conhecimento, facilidade na transferência 
de tecnologia, políticas de incentivo e contribuições governamentais (Pogue 
et al., 2016). O Quadro 6 apresenta um comparativo entre os elementos dos 
recifes oceânicos e dos I-Reefs.

Quadro 6 - Comparativo dos elementos do recife oceânicos e 
recifes de inovação.

Elementos Recife oceânicos Recife de Inovação
Participantes Peixes, invertebrados, 

predadores e outros 
microrganismos e es-
pécies

Pequenas e grandes entidades 
como empresas, universidades, 
entidades governamentais, mento-
res, investidores, inventores, em-
preendedores, centro de pesquisas 
etc

Interação Relações mutualística 
complexa com a estru-
tura do recife e entre 
os participantes

Relações mutualísticas e a aborda-
gem da Hélice Tríplice

Condições 
de cresci-
mento

Condições ambientais 
propícias (profundida-
de, temperatura, lumi-
nosidade e salinidade)

Contribuições governamentais, po-
lítica e estratégias de inovação

Resultados 
gerados

Proteção para os mo-
radores dos recifes, 
limpeza do abrigo, 
processamento de nu-
trientes, crescimento e 
aumento da biodiversi-
dade

Criação de benefício mútuo, co-
mercialização da inovação, criação 
de um ecossistema provido de pro-
teção e proporcionando crescimen-
to, mecanismo que potencialize a 
TCT, retorno do valor gerado pela 
inovação para a região para ser 
compartilhado pelos players

Fonte: Asefi; Resende; Amorim (2020).
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Assim, o I-Reef é definido como “um ecossistema que integra partes 
interessadas que trabalham colaborativamente para transformar a inovação 
bruta em produtos, empresas e serviços com valor para a região” (Pogue et 
al., 2016).

A seguinte seção detalha os elementos que compõem o modelo.

Elementos do I-Reef

O modelo é composto por uma diversidade de elementos. Além das 
organizações e das pessoas que fazem parte, é importante considerar outros 
elementos, tanto tangíveis quanto intangíveis. Assim, os componentes do 
modelo podem ser classificados em quatro categorias: Organizações, pes-
soas, elementos tangíveis e intangíveis.

Com base na Hélice Tríplice, são identificadas as organizações que 
fazem parte desse modelo. No entanto, o I-Reef se diferencia do modelo da 
Hélice Tríplice por incluir o papel das pessoas nas organizações que com-
põem o ecossistema e por levar em conta a influência de elementos tangíveis 
e intangíveis. 

As possíveis organizações participantes no I-Reef são universidades, 
startups, pequenas e médias empresas (PME), grandes empresas, incubado-
ras, aceleradoras, parques científicos tecnológicos, escritórios de advogados, 
instituições financeiras, governo, associações, órgãos públicos, conselhos e 
demais associações de participação da comunidade.

O I-Reef prevê uma riqueza e diversidade de participantes, de forma 
análoga aos recifes de corais, que possuem uma grande biodiversidade em 
busca de proteção, alimento, abrigo entre outros fatores essenciais à sua 
manutenção. As pessoas participantes no I-Reef são professores, mentores, 
pesquisadores, inventores, empreendedores, cidadão, investidor, investidor 
anjo, consultores, legisladores, gestores públicos, advogados e prestadores 
de serviços.

O modelo não se limita às pessoas, ele também considera a influência 
dos elementos tangíveis e intangíveis. Os elementos tangíveis incluem espa-
ços de convivência comum dos participantes, dinheiro, oficinas e espaços de 
criação, recursos naturais, tecnologias, plataforma e financiamento.

Os elementos intangíveis considerados no modelo incluem a cultura 
empreendedora e colaborativa; os mecanismos de transferência de tecno-
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logia; as relações de colaboração, cooperação e coopetição, materializadas 
em arranjos como as CoP; o compartilhamento do valor criado pela inovação; 
a inovação aberta; a localização; as políticas de inovação; os incentivos go-
vernamentais; o conhecimento; os sistemas de patentes, entre outros.

A seguinte seção aborda as relações desenvolvidas entre os partici-
pantes, inspirando-se nas relações simbióticas observadas na natureza.

Relações nos I-Reef

Uma abordagem para analisar as interações no Recife de Inovação é 
compará-las às relações que as espécies estabelecem para compartilhar re-
cursos, conhecidas na biologia como simbiose. Dentre essas relações, desta-
cam-se cinco principais: mutualismo, comensalismo, predação, parasitismo e 
competição (National Geographic, 2023). No contexto do I-Reef, espera-se a 
predominância de relações simbióticas mutualistas. Ainda que outros tipos de 
interações também estejam presentes e sejam relevantes, algumas podem 
ser indesejáveis (Lima et al., 2024).

A seguir, exploram-se cinco tipos de relações inspiradas na biologia, 
envolvendo tanto interações simbióticas quanto outras de caráter não coope-
rativo, e como se espera que se manifestem nos I-Reefs:

Mutualismo: é uma relação entre espécies em que ambas se benefi-
ciam (National Geographic, 2023). As relações mutualísticas envolvem trocas 
colaborativas de recursos que geram valor para os participantes (Schaeffer 
et al., 2021) O ecossistema de inovação ideal busca o mutualismo (He et al., 
2021). Essa relação simbiótica se mostra eficaz como estratégia em merca-
dos emergentes (Gu et al., 2021). Esta é a principal tipo de relação que se 
deseja nos I-Reefs (Lima et al., 2024). 

Comensalismo: Uma espécie vive dentro da outra, a hospedada é be-
neficiada e a hospedeira não tem prejuízo nem benefício (National Geogra-
phic, 2023). Nos I-Reefs, essa relação se estabelece no estágio inicial de 
alguns players, porém visando evoluir para uma relação mutualística. Exem-
plos incluem empreendedores, startups e pequenas empresas que recebem 
um suporte inicial, geralmente do governo ou universidades, durante uma 
fase de apoio ou incubação (Lima et al., 2024).

Predação: Relação em que há predador e caça (National Geographic, 
2023). Esse tipo de relação não é desejado no I-Reef, sendo o objetivo do 
recife oferecer proteção contra possíveis predadores.
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Parasitismo: Uma espécie vive dentro da outra, a hospedada é bene-
ficiada e a hospedeira tem prejuízo (National Geographic, 2023). O apoio 
excessivo por parte do governo ou de empresas âncoras podem levar a con-
dição de parasitismo. Esse apoio deve ser moderado, pois os ecossistemas 
não podem ser sustentáveis com relações de parasitismo presente (He et al., 
2022). Esse tipo de relação também não é desejado, pois ele pode compro-
meter o desenvolvimento dos I-Reefs (Lima et al., 2024).

Competição: Espécies lutam pelos mesmos recursos, tais como terri-
tório, alimentos, abrigo etc (National Geographic, 2023). A estrutura promo-
vida pelos I-Reefs fortalece os participantes, capacitando-os a competir de 
forma mais eficaz com organizações externas, alinhando-se à dinâmica atual 
do mercado, na qual a competição ocorre entre ecossistemas e não apenas 
entre empresas isoladas. (Moore, 2006). Quanto à relação de competição in-
terna, busca-se um ambiente de equilíbrio e colaboração (Lima et al., 2024).

O papel dos atores no ecossistema pode mudar ao longo do tempo 
conforme o nível de maturidade. Espera-se que os participantes do I-Reef 
estabeleçam relações mutualísticas e evitem relações de predação e para-
sitismo.

Essas relações já foram discutidas em estudos sobre ecossistemas 
empresariais. Com base em um portfólio de 704 artigos sobre os principais 
tipos de ecossistemas empresariais (de negócios, baseados em conhecimen-
to, de inovação e empreendedores), a Tabela 1 apresenta a frequência com 
que as diferentes relações simbióticas são mencionadas nesses estudos.

Tabela 1 - Artigos sobre ecossistemas que apresentam as 
relações simbióticas.

Relações Simbióticas EN EI EC EE
Mutualismo 33 23 3 4
Comensalismo 25 0 0 0
Predação 13 3 1 14
Parasitismo 2 17 1 0
Competição 1184 688 36 385

Legenda: EN (ecossistema de negócios), EI (ecossistema de inovação), EC 
(ecossistema baseado em conhecimento), EE (ecossistema empreendedor).

Fonte: Autoria própria (2025).



42

O termo “competição” foi a relação mais frequente no portfólio, sendo 
mencionado 2.293 vezes em 354 artigos, o que evidencia uma predominân-
cia de estudos que abordam essa relação. Em contraste, o termo “parasitis-
mo” foi o menos mencionado. É importante destacar, no entanto, que alguns 
artigos podem abordar essas relações de forma indireta, sem utilizar especi-
ficamente esses termos que foram pesquisados, por exemplo, podem referir-
-se a “presa” e “predador” sem empregar a palavra “predação”.

A seção seguinte apresenta um comparativo do modelo I-Reef com 
outras abordagens de ecossistema.

Comparação do I-Reef com as abordagens 
anteriores de ecossistemas

Esta seção busca apresentar uma comparação do I-Reef com as qua-
tro principais abordagens de ecossistemas empresariais (de negócios, ba-
seados em conhecimento, de inovação e empreendedores), com o objetivo 
de compreender melhor as características do modelo I-Reef. Os tópicos de 
comparação incluem objetivos, localização e papel dos atores.

Em relação aos objetivos, as abordagens apresentam propósitos se-
melhantes, como a busca pela sobrevivência, o crescimento dos participan-
tes e o aumento das vantagens competitivas da região (Lima et al., 2024), 
além de novos objetivos, como alcançar a sustentabilidade e gerar valor so-
cial (Cobben et al., 2022). No entanto, cada abordagem possui um objetivo 
principal distinto. O Quadro 7 apresenta os objetivos de cada uma dessas 
abordagens.

Quadro 7 - Objetivo principal de cada abordagem de 
ecossistema.

Abord. Objetivo

EN Gerar lucro e crescimento para as empresas, com ênfase na em-
presa focal (Adner, 2006; Iansiti; Levien, 2004; Moore; 1993)

EE
Proporcionar o crescimento econômico por meio do empreende-
dorismo em escala nacional, regional e/ou local (Brem; Radziwon, 
2017)

EC Desenvolver conhecimento (Jarvi et al., 2018)

EI Incentivar e apoiar a criação de novas ideias e soluções inovado-
ras (Adner; Kapoor, 2010)
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Abord. Objetivo

I-Reef
Oferecer um ambiente propício ao desenvolvimento dos partici-
pantes do recife e da própria região de forma sustentável (Pogue 
et al., 2016; Lima et al.2023)

Legenda: EN (Ecossistema de Negócio); EI (Ecossistemas de Inovação); 
ECI (Ecossistemas de Conhecimento); EE (Ecossistema Empreendedor).

Fonte: Lima et al. (2024).

O objetivo de cada ecossistema e do I-Reef vai além de uma inten-
ção comum. Ele reflete resultados frequentemente alcançados devido a uma 
proposta de valor compartilhado (Valkokari, 2015). Entre os objetivos dessas 
abordagens está a obtenção de vantagem competitiva, que, nesse contexto, 
geralmente resulta da cooperação entre os diferentes atores. Essa vantagem 
pode ser alcançada por meio da melhoria de desempenho, complementari-
dade mútua, economia de escala, entre outros fatores (Clarysse et al., 2014; 
Iansiti; Levien, 2004; F-Jardon; Pagani et al., 2016).

Quanto à localização e proximidade, a proximidade geográfica tem um 
papel importante nos ecossistemas (Boschma, 2005). Para o ecossistema 
empreendedor e o do conhecimento, a localização é geralmente descrita 
como sendo em uma mesma área geográfica, geralmente em locais chama-
dos de parques, campus ou centros de tecnologia (Clarysse et al., 2014; Jarvi 
et al., 2018). Ecossistemas de inovação tendem a estar localizados próxi-
mos, enquanto os ecossistemas de negócios não têm a mesma necessidade 
de proximidade física. Porém, ambos buscam conhecimento e expertise no 
mercado global (Dedehayir et al., 2018). O Quadro 8 resume essa relação de 
cada ecossistema com a proximidade.

Quadro 8 - Localização dos participantes.

Abord. Proximidade
EN Não dependem da proximidade geográfica
EE Participantes localizados juntos
EC Participantes localizados juntos
EI Geralmente localizados próximos
I-Reef Localizados próximos, podendo estar no mesmo local

Fonte: Lima et al. (2024).
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No caso dos I-Reefs, a importância está no desenvolvimento em re-
giões com características que incluem benefícios locais, a presença de uni-
versidades e o cumprimento de outros requisitos. A proximidade é fundamen-
tal nessa abordagem, podendo ou não ter a localização conjunta (Lima et al., 
2024).

Em relação aos participantes nos diferentes ecossistemas, os atores 
envolvidos geralmente são os mesmos, variando apenas no papel que de-
sempenham (Lima et al., 2024). Uma abordagem frequente é a da Hélice Trí-
plice, que inclui universidades, governo e empresas como principais atores. 
O Quadro 9 apresenta os papéis usualmente desempenhados pelas grandes 
empresas, pequenas e médias empresas (PMEs), governo e universidades.

Quadro 9 - Comparação do papel de diferentes atores nas 
abordagens de ecossistemas.

Abord. Grandes 
empresas PME Governo

Universidades 
e centros de 

pesquisa
EN Orquestrador 

do ecossis-
tema, busca 
criar valor 
para si e para 
os parceiros 
(Cobben et 
al., 2022)

Apoiar o cres-
cimento do 
ecossistema. 
As PMEs são 
pouco abor-
dadas (Maja-
va; Rinkinen; 
Harmaakorpi, 
2020)

Promover um 
ambiente de 
negócios fa-
vorável (Maja-
va; Rinkinen; 
Harmaakorpi, 
2020)

Suporte ao ecos-
sistema (Prokop, 
Hajek; Stejskal, 
2021)

EI Orquestrador 
do ecossiste-
ma
(Feng; Lu; 
Wang, 2021)

PMEs inova-
doras forne-
cem tecnolo-
gias
 (Feng; Lu; 
Wang, 2021)

Regulamentar 
e implementar 
sistemas de 
financiamen-
to, fornece 
recursos e 
tecnologias 
(Scaringella; 
Radziwon, 
2018)

Fornecer conhe-
cimento e esfor-
ços para o seu 
desenvolvimento 
nos estágios 
iniciais (Hayter, 
2016)

EC Compartilhar 
conhecimento 
(Robertson, 
2021). Aplicar 
conhecimen-
to vindo das 
universidades 
(Clarysse et 
al., 2014)

Desenvolver 
a região com 
suporte das 
universidades 
(Scaringella; 
Radziwon, 
2018)

Prover supor-
te estrutural 
(Clarysse et 
al., 2014). 
Consumir 
conhecimen-
to se estiver 
relacionado 
a políticas 
(Yang et al., 
2009)

Ser o orquestra-
dor do ecossis-
tema. Facilitar a 
comercialização 
das pesquisas 
(Cobben et al., 
2022).
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Abord. Grandes 
empresas PME Governo

Universidades 
e centros de 

pesquisa
EE Apoiar e inspi-

rar PME (Nate 
et al., 2022).

Promover 
desenvol-
vimento 
econômico ao 
desenvolver 
inovação e 
gerar empre-
gos (Nate et 
al., 2022)

Promover 
o empreen-
dedorismo 
por meio de 
legislação e 
políticas de 
incentivo e 
contribuição 
econômica 
(Autio; Levie, 
2017)

Partilhar co-
nhecimento. 
Desenvolver 
mentalidade 
empreendedo-
ra (Barbulescu 
et al., 2021). 
Comercializar a 
inovação (Cala-
buig et al., 2021)

I-Reef Produzir e 
comercializar 
as inovações, 
atuando como 
Patrocinador 
as pesqui-
sas ou como 
comprar as 
tecnologias 
(Pogue et al., 
2016)

Produzir e 
comercializar 
as inovações 
(Pogue et al., 
2016)

Oferecer um 
ambiente pro-
pício ao de-
senvolvimento 
dos I-Reefs 
(Pogue et al., 
2016)

Oferecer aos 
participantes um 
ambiente propí-
cio ao desenvol-
vimento (Pogue 
et al., 2016)

Fonte: Lima et al. (2024).

O papel dos atores pode mudar ao longo do tempo e conforme o nível 
de maturidade do I-Reef. Outro fator importante a observar nessa abordagem 
é que ela conta com a participação de outros atores além do descrito no Qua-
dro 9 e sua estrutura se baseia na relação das pessoas dessas organizações. 

Na sequência, é abordado o desenvolvimento regional sustentável, 
para compreender as suas dimensões e como o I-Reef pode influenciar no 
seu atingimento.

Desenvolvimento regional sustentável

O desenvolvimento regional sustentável pode ser visto como um es-
forço para guiar o desenvolvimento regional em direção à sustentabilidade 
(Begum et al., 2016), originado da interação entre o desenvolvimento regional 
e o desenvolvimento sustentável (Inácio et al., 2013).  Boisier (1996) explora 
o tema destacando a importância da interação do ambiente micro e macro. 
O autor aborda o desenvolvimento regional em três aspectos: (1) cenário 
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contextual, que se refere à abertura externa e interna das regiões; (2) cenário 
estratégico, que se refere a gestão da região e (3) cenário político, que en-
volve a modernização do estado para conciliar o local e global (Boiser, 1996).

O desenvolvimento sustentável é apontado como aquele que satisfaz 
as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações 
futuras (WCED, 1987). Para isso, é necessário atender aos aspectos rela-
cionados aos três eixos sustentáveis de maneira equilibrada: o ambiental, o 
social e o econômico, chamados de Triple Bottom Line (TBL), proposto por 
Elkington (1997). Um avanço neste tema ocorreu em 2015, com a agenda 
2030, em que os membros da ONU se comprometeram a tomar medidas 
para promover o crescimento sustentável nos próximos 15 anos, resultando 
em 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), e suas 169 metas 
presentes no documento “Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável” (ONU, 2021). A Figura 10 apresenta 
os 17 ODS.

Figura 10 - Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU.

Fonte: ONU (2023).

As metodologias para avaliar o desenvolvimento regional sustentável 
devem abranger múltiplos setores, atores e dimensões da sustentabilida-
de (Begum et al., 2016). Nesse contexto, surgem iniciativas importantes de 
monitoramento dos ODS no Brasil, como os Indicadores Brasileiros para os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável do IBGE e o Índice de Desenvol-
vimento Sustentável das Cidades – Brasil (IDSC-BR).

Os Indicadores Brasileiros para os ODS, desenvolvidos pelo IBGE, têm 
como objetivo monitorar e avaliar o progresso do Brasil em relação às metas 
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da Agenda 2030. Com um total de 256 indicadores distribuídos entre os 17 
ODS, eles fornecem informações essenciais para a formulação de políticas 
públicas voltadas ao desenvolvimento sustentável (IBGE, 2025). Cada indi-
cador é avaliado de forma individual, permitindo análises detalhadas de di-
ferentes áreas, como saúde, educação e meio ambiente. Não há integração 
dos indicadores em um único índice. O Quadro 10 apresenta os indicadores 
considerados para cada ODS (IBGE, 2024a).

Quadro 10 - Indicadores Brasileiros para os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável.

ODS Indicadores Brasileiros para os ODS

1

Proporção de governos locais que adotam e implementam estratégias lo-
cais de redução de risco de desastres em linha com as estratégias nacio-
nais de redução de risco de desastres; Número de países que adotaram 
e implementaram estratégias nacionais de redução de risco de desastres 
em linha com o Quadro de Sendai para a Redução de Risco de Desastres 
2015-2030; Perdas econômicas diretas atribuídas a desastres em relação 
ao Produto Interno Bruto (PIB) global; Número de mortes, pessoas desapa-
recidas e pessoas diretamente afetadas atribuído a desastres por 100 mil 
habitantes; Proporção de homens, mulheres e crianças de todas as idades 
vivendo na pobreza em todas as dimensões de acordo com as definições 
nacionais; Proporção da população vivendo abaixo da linha de pobreza 
nacional, por sexo, idade, condição perante o trabalho e localização geo-
gráfica (urbano/rural).; Proporção da população vivendo abaixo da linha de 
pobreza internacional, por sexo, idade, condição perante o trabalho e loca-
lização geográfica (urbano/rural)

2

Subsídios às exportações agrícolas; Total de fluxos oficiais (ajuda pública 
ao desenvolvimento e outros fluxos oficiais) para o setor agrícola; Índice 
de orientação agrícola para a despesa pública; Prevalência de má nutrição 
nas crianças com menos de 5 anos de idade, por tipo de má nutrição (baixo 
peso e excesso de peso); Prevalência de atrasos no crescimento nas crian-
ças com menos de 5 anos de idade; Prevalência de insegurança alimentar 
moderada ou grave, baseada em escala de insegurança alimentar; Preva-
lência de subalimentação
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ODS Indicadores Brasileiros para os ODS

3

Prevalência do consumo atual de tabaco na população de 15 anos ou mais; 
Taxa de mortalidade atribuída a intoxicação não intencional; Taxa de morta-
lidade atribuída a fontes de água inseguras, saneamento inseguro e falta de 
higiene; Proporção de pessoas em famílias com grandes gastos em saúde 
em relação ao total de despesas familiares; Número de nascidos vivos de 
mães adolescentes (grupos etários 10-14 e 15-19) por 1 000 mulheres des-
tes grupos etários; Taxa de mortalidade por acidentes de trânsito; Consumo 
de álcool em litros de álcool puro per capita (com 15 anos ou mais) por ano; 
Taxa de mortalidade por suicídio; Taxa de mortalidade por doenças do apa-
relho circulatório, tumores malignos, diabetes mellitus e doenças crônicas 
respiratórias; Número de pessoas que necessitam de intervenções contra 
doenças tropicais negligenciadas (DTN); Taxa de incidência da hepatite B 
por 100 mil habitantes; Taxa de incidência da malária por 1 000 habitan-
tes; Incidência de tuberculose por 100.000 habitantes; Taxa de mortalidade 
neonatal; Taxa de mortalidade em menores de 5 anos; Proporção de nasci-
mentos assistidos por pessoal de saúde qualificado; Razão de mortalidade 
materna

4

Proporção de professores que receberam a qualificação mínima exigida, 
por nível de ensino; Proporção de escolas com acesso a; Índices de pa-
ridade (mulher/homem, rural/urbano, 1º/5º quintis de renda e outros como 
população com deficiência, populações indígenas e populações afetadas 
por conflitos, à medida que os dados estejam disponíveis) para todos os 
indicadores nesta lista que possam ser desagregados; Taxa de participação 
no ensino organizado (um ano antes da idade oficial de ingresso no ensino 
fundamental), por sexo; Taxa de conclusão do ensino fundamental e ensino 
médio

5

Proporção de pessoas que possuem telefone celular móvel, por sexo; Pro-
porção de mulheres em posições gerenciais; Proporção de assentos ocu-
pados por mulheres em (a) parlamentos nacionais e (b) governos locais; 
Proporção de tempo gasto em trabalho doméstico não remunerado e cui-
dados, por sexo, idade e localização

6

Participação das comunidades locais na gestão de água e saneamento; 
Montante de ajuda oficial ao desenvolvimento na área da água e sanea-
mento, inserida num plano governamental de despesa; Alteração na exten-
são dos ecossistemas relacionados a água ao longo do tempo; Proporção 
das áreas de bacias hidrográficas transfronteiriças abrangidas por um acor-
do operacional para cooperação hídrica; Grau de implementação da gestão 
integrada de recursos hídricos (0-100); Nível de stress hídrico; Alteração da 
eficiência no uso da água ao longo do tempo; Proporção de corpos hídri-
cos com boa qualidade ambiental; Proporção do fluxo de águas residuais 
doméstica e industrial tratadas de forma segura; Proporção da população 
que utiliza (a) serviços de saneamento gerenciados de forma segura e (b) 
instalações para lavagem das mãos com água e sabão; Proporção da po-
pulação que utiliza serviços de água potável gerenciados de forma segura
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ODS Indicadores Brasileiros para os ODS

7

Capacidade instalada de geração de energia renovável nos países em de-
senvolvimento (em watts per capita); Intensidade energética medida em ter-
mos de energia primária e de PIB; Participação das energias renováveis na 
Oferta Interna de Energia (OIE); Percentagem da população com acesso 
primário a combustíveis e tecnologias limpos; Percentagem da população 
com acesso à eletricidade

8

Proporção de adultos (15 ou mais anos) com uma conta num banco ou 
em outra instituição financeira ou com um serviço móvel de dinheiro; (a) 
Número de agências bancárias por 100 000 adultos e (b) número de postos 
de multibanco (ATM) por 100 000 adultos; Proporção e número de crianças 
de 5-17 anos envolvidos no trabalho infantil, por sexo e idade; Percentual 
de pessoas de 15 a 24 anos não ocupadas, não estudantes e que não 
estão em treinamento para um trabalho; Taxa de desocupação, por sexo, 
grupo de idade e existência de deficiência; Rendimento médio por hora real 
das pessoas de 15 anos ou mais de idade ocupadas na semana de refe-
rência com rendimento de trabalho, habitualmente recebido em todos os 
trabalhos, por sexo, grupo de idade, grupamento ocupacional do trabalho 
principal e existência de deficiência; Taxa de informalidade das pessoas de 
15 anos ou mais de idade ocupadas na semana de referência, por sexo, 
setor de atividade do trabalho principal e existência de deficiência; Taxa de 
variação anual do PIB real por pessoa ocupada; Taxa de crescimento real 
do PIB per capita

9

Proporção da população coberta por rede móvel, por tipo de tecnologia; 
Proporção do valor adicionado nas indústrias de média e alta intensidade 
tecnológica no valor adicionado total; Pesquisadores (em equivalência de 
tempo integral) por milhão de habitantes; Dispêndio em P&D em proporção 
do PIB; Emissão de CO2 pelo PIB; Proporção de microempresas com em-
préstimos contraídos ou linhas de crédito; Proporção do valor adicionado 
das empresas de “pequena escala” no total do valor adicionado da indús-
tria; Emprego na indústria em proporção do emprego total; Valor adicionado 
da indústria em proporção do PIB e per capita; Passageiros e cargas trans-
portados por modalidade de transporte

10

Posição aberta líquida em moeda estrangeira sobre capital; Ativos líqui-
dos sobre passivos de curto prazo; Retorno sobre ativos (B1B2); Índice 
de Inadimplência da carteira de crédito; Índice de Inadimplência líquida de 
provisões sobre capital; Índice de Patrimônio de Referência Nível I; Índice 
de Patrimônio de Referência Nível I sobre Ativos Totais Ajustados (B1B2); 
Indicadores de Solidez Financeira; Proporção das remunerações no PIB, 
incluindo salários e as transferências de proteção social; Proporção da 
pessoas vivendo abaixo de 50% da mediana da renda, por sexo, idade e 
pessoas com deficiência; Taxa de crescimento das despesas domiciliares 
ou rendimento per capita entre os 40% com os menores rendimentos da 
população e a população total
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ODS Indicadores Brasileiros para os ODS

11

Proporção de governos locais que adotam e implementam estratégias lo-
cais de redução de risco de desastres em linha com as estratégias na-
cionais de redução de risco de desastres; Número de países que adotam 
e implementam estratégias nacionais de redução de risco de desastres 
em linha com o Marco de Sendai para a Redução de Risco de Desastres 
2015-2030; Número de países que possuem políticas urbanas nacionais 
ou planos de desenvolvimento regional que (a) respondem à dinâmica po-
pulacional; (b) garantem um desenvolvimento territorial equilibrado; e (c) 
possuem responsabilidade fiscal; Proporção de resíduos sólidos urbanos 
coletados e gerenciados em instalações controladas pelo total de resíduos 
urbanos gerados, por cidades; Perdas econômicas diretas em relação ao 
PIB, incluindo danos causados por desastres em infraestruturas críticas e 
na interrupção de serviços básicos; Número de mortes, pessoas desapa-
recidas e pessoas diretamente afetadas atribuído a desastres por 100 mil 
habitantes; Total da despesa (pública e privada) per capita gasta na preser-
vação, proteção e conservação de todo o patrimônio cultural e natural, por 
tipo de patrimônio (cultural, natural, misto e por designação do Centro do 
Patrimônio Mundial), nível de governo (nacional, regional e local), tipo de 
despesa (despesas correntes/de investimento) e tipo de financiamento pri-
vado (doações em espécie, setor privado sem fins lucrativos e patrocínios); 
Proporção de cidades com uma estrutura de participação direta da socie-
dade civil no planejamento e gestão urbana que opera de forma regular e 
democrática; Proporção de população urbana vivendo em assentamentos 
precários, assentamentos informais ou domicílios inadequados

12

Capacidade instalada de geração de energia renovável nos países em de-
senvolvimento (em watts per capita); Número de empresas que publicam 
relatórios de sustentabilidade; Taxa de reciclagem nacional por toneladas 
de material reciclado; Número de Partes em acordos multilaterais interna-
cionais sobre resíduos perigosos e outros produtos químicos, no domínio 
do ambiente, que cumpram os seus compromissos e obrigações na trans-
missão de informações, conforme exigido por cada acordo relevante; Nú-
mero de países que incorporam o consumo e a produção sustentáveis em 
planos de ação nacionais ou como uma prioridade ou uma meta nas polí-
ticas nacionais

13

Emissões totais de gases de efeito estufa por ano; Número de países com 
Contribuições Nacionalmente Determinadas, estratégias de longo prazo, 
planos nacionais de adaptação, estratégias como reportadas nas comuni-
cações nacionais e de adaptação; Proporção de governos locais que ado-
tam e implementam estratégias locais de redução de risco de desastres 
em linha com as estratégias nacionais de redução de risco de desastres; 
Número de países que adotam e implementam estratégias nacionais de 
redução de risco de desastres em linha com o Quadro de Sendai para a 
Redução de Risco de Desastres 2015-2030; Número de mortes, pessoas 
desaparecidas e pessoas diretamente afetadas atribuído a desastres por 
100 mil habitantes
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ODS Indicadores Brasileiros para os ODS

14

Progresso dos países relativamente ao grau de aplicação de uma estrutura 
(enquadramento) legal/ regulamentar/político e institucional que reconheça 
e proteja os direitos de acesso dos pescadores de pequena escala; Pro-
gresso dos países, relativamente ao grau de implementação dos instru-
mentos internacionais visando o combate da pesca ilegal, não registrada 
(declarada) e não regulamentada; Cobertura de áreas marinhas protegidas 
em relação às áreas marinhas

15

(a) Número de países que estabeleceram metas nacionais em conformi-
dade com a Meta 2 de Aichi do Plano Estratégico para a Biodiversidade 
2011–2020 ou metas similares em suas estratégias e planos de ação na-
cionais para a biodiversidade e o progresso relatado no alcance dessas 
metas; e (b) integração da biodiversidade nas contas nacionais e sistemas 
de relatoria, definidos como implementação do Sistema de Contas Econô-
micas Ambientais; Número de países que adotaram quadros legislativos, 
administrativos e políticos para assegurar a partilha justa e equitativa de be-
nefícios; Índice de cobertura vegetal nas regiões de montanha; Cobertura 
de áreas protegidas de sítios importantes para a biodiversidade das mon-
tanhas; Progressos na gestão florestal sustentável; Cobertura das áreas 
terrestres protegidas em relação à área terrestre total; Proporção de sítios 
importantes para a biodiversidade terrestre e de água doce cobertos por 
áreas protegidas, por tipo de ecossistema; Área florestal como proporção 
da área total do território

16

Número de países que adotam e implementam garantias constitucionais, 
estatutárias e/ou políticas para acesso público à informação; Proporção de 
crianças com menos de 5 anos cujos nascimentos foram registrados por 
uma autoridade civil, por idade; Proporções de cargos (por sexo, idade, 
pessoas com deficiência e grupos populacionais) em instituições públicas 
(legislativo nacional e locais, administração pública e tribunais) em relação 
às distribuições nacionais; Despesas públicas primárias como proporção 
do orçamento original aprovado, por setor (ou por códigos de orçamento 
ou similares); Proporção de presos sem sentença em relação à população 
prisional em geral; Proporção de vítimas de violência nos últimos 12 meses 
que reportaram às autoridades competentes ou a outros organismos de 
resolução de conflitos oficialmente reconhecidos; Proporção da população 
que se sente segura quando caminha sozinha na área onde vive; Propor-
ção da população sujeita a violência física, psicológica ou sexual nos últi-
mos 12 meses; Número de vítimas de homicídio intencional, por 100 000 
habitantes, por sexo e idade

17

Proporção de indivíduos que utilizam a Internet; Subscrições de Internet 
por banda larga de rede fixa por 100 habitantes, por velocidade de ligação; 
Serviço da dívida como proporção das exportações de bens e serviços; 
Volume de remessas (em USD) como proporção do PIB total; Percentagem 
do orçamento do Governo financiada por impostos cobrados internamente; 
Total das receitas do Governo em percentagem do PIB, por fonte

Fonte: IBGE (2024a).
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Outro conjunto de indicadores é o IDSC-BR, calculado a partir de da-
dos e estatísticas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) para 
os 5.570 municípios brasileiros. Ele avalia a distância de cada município em 
relação às metas dos ODS, utilizando cerca de 100 indicadores provenien-
tes de fontes públicas e oficiais nacionais, com dados atualizados, em sua 
maioria, entre 2010 e 2020. Além disso, o índice identifica lacunas nos da-
dos, incentivando órgãos técnicos e gestores públicos a corrigi-las (IDSC-BR, 
2024).

O Quadro 11 apresenta a comparação entre os indicadores incluídos 
no IDSC-BR e aqueles considerados no Índice de Desenvolvimento Regional 
Sustentável proposto, destacando os ODS a que cada indicador está relacio-
nado. 

Quadro 11 - Indicadores considerado no Índice de 
Desenvolvimento Regional.

ODS IDSC-BR
1 Famílias inscritas no Cadastro Único para programas sociais (%); Per-

centual de pessoas inscritas no Cadastro Único que recebem Bolsa 
Família (%); Percentual de pessoas abaixo da linha da pobreza no Ca-
dastro Único pós Bolsa Família (%); Pessoas com renda de até 1/4 do 
salário mínimo (%)

2 Obesidade infantil  (%); Baixo peso ao nascer (%); Desnutrição infan-
til (%); Produtores de agricultura familiar com apoio do PRONAF (%); 
Estabelecimentos que praticam agricultura orgânica (%)

3 Cobertura vacinal  (%); Mortalidade por suicídio  (100 mil habitantes); 
Mortalidade infantil (crianças menores de 1 ano) (mil nascidas vivas); 
Mortalidade materna (mil nascidos vivos); Mortalidade na infância (mil 
nascidas vivas); Mortalidade neonatal (crianças de 0 a 27 dias)  (mil 
nascidas vivas); Mortalidade por Aids (100 mil habitantes); Incidência 
de dengue  (100 mil habitantes); Mortalidade prematura por doenças 
crônicas não-transmissíveis (100 mil habitantes); Orçamento municipal 
para a saúde  (Reais per capita); População atendida por equipes de 
saúde da família (%); Detecção de hepatite (100 mil habitantes); Pré-
-natal insuficiente  (%); Unidades Básicas de Saúde  (mil habitantes); 
Idade média ao morrer (Anos); Gravidez na adolescência (%); Incidên-
cia de tuberculose (100 mil habitantes)
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ODS IDSC-BR
4 Acesso à internet nas escolas do ensino fundamental e médio, na rede 

pública  (%); Percentual de crianças de 0 a 3 anos matriculadas em 
creches  (%); Escolas com dependências adequadas a pessoas com 
deficiência (%); Escolas com recursos para Atendimento Educacional 
Especializado (mil matrículas); Índice de Desenvolvimento da Educa-
ção Básica (IDEB) - anos finais  (IN); Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB) - anos iniciais  (IN); Jovens com ensino mé-
dio concluído até os 19 anos de idade (%); Professores com formação 
em nível superior - Educação Infantil - rede pública  (%); Professores 
com formação em nível superior - Ensino Fundamental - rede públi-
ca  (%); Razão entre o número de matrículas e professores na pré-
-escola (Taxa); Razão entre o número de matrículas e professores na 
pré-escola (Taxa); Razão entre o número de matrículas e professores 
no ensino fundamental (Taxa); Taxa de distorção idade-série no Ensino 
Fundamental - rede pública (Taxa); Analfabetismo na população com 15 
anos ou mais (%); Centros culturais, casas e espaços de cultura (100 
mil habitantes); Crianças e jovens de 4 a 17 anos na escola (%); Mu-
lheres jovens de 15 a 24 anos de idade que não estudam nem traba-
lham (%)

5 Presença de vereadoras na Câmara Municipal  (%); Desigualdade de 
salário por sexo  (razão); Diferença percentual entre jovens mulheres 
e homens que não estudam e nem trabalham  (Pontos percentuais);  
Taxa de feminicídio (100 mil mulheres)

6 Doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado  (100 
mil habitantes); Perda de água tratada na distribuição (IN); População 
atendida com esgotamento sanitário (%); Índice de tratamento de esgo-
to (%); População total atendida com abastecimento de água (%)

7 Domicílios com acesso à energia elétrica (%); Vulnerabilidade Energé-
tica (IN)

8 População ocupada entre 10 e 17 anos  (%); PIB per capita  (R$ per 
capita); Desemprego (Taxa); Desemprego de jovens (Taxa); Jovens de 
15 a 24 anos de idade que não estudam nem trabalham (%); Ocupação 
formal das pessoas com 16 anos ou mais de idade (%)

9 Investimento público em infraestrutura urbana por habitante (R$ per ca-
pita); Participação dos empregos formais em atividades intensivas em 
conhecimento e tecnologia (%)

10 Renda municipal apropriada pelos 20% mais pobres  (%); Coeficiente 
de Gini; Razão mortalidade infantil; Razão Gravidez na Adolescência; 
Taxa de distorção idade-série nos anos iniciais do Ensino Fundamental; 
Risco relativo de homicídios; Violência contra a população LGBTQI+ 
(100 mil habitantes); Acesso a equipamentos da atenção básica à saú-
de (%); Razão do rendimento médio real; Taxa de distorção idade-série 
nos anos finais do Ensino Fundamental
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ODS IDSC-BR
11 Percentual da população de baixa renda com tempo de deslocamento 

ao trabalho superior a uma hora (%); Mortes no trânsito  (100 mil ha-
bitantes); População residente em aglomerados subnormais  (%); Do-
micílios em favelas (%); Equipamentos esportivos municipais (100 mil 
habitantes); Percentual da população negra em assentamentos sub-
normais (%)

12 Resíduos sólidos domiciliares coletados per capita  (kg/dia/habitante); 
Recuperação de resíduos sólidos urbanos coletados seletivamen-
te (%); População atendida com coleta seletiva (%)

13 Emissões de CO²e per capita (ton de CO²e per capita); Concentração 
de focos de queimadas (mil focos); Estratégias para gestão de riscos 
e prevenção a desastres ambientais (%); Proporção de domicílios em 
áreas de risco; Percentual do município desflorestado (%)

14 Esgoto tratado antes de chegar ao mar, rios e córregos (%)
15 Hectare de áreas florestadas e naturais por habitante (Ha/hab); Unida-

des de conservação de proteção integral e uso sustentável (%); Grau 
de maturidade dos instrumentos de financiamento da proteção ambien-
tal (%)

16 Homicídio juvenil masculino  (100 mil habitantes); Taxa de homicí-
dio  (100 mil habitantes); Mortes por armas de fogo  (100 mil habitan-
tes); Grau de estruturação da política de controle interno e combate 
à corrupção (%); Grau de estruturação das políticas de participação e 
promoção de direitos humanos (%); Grau de estruturação das políticas 
de transparência (%)

17 Investimento público (R$ per capita); Total de receitas municipais arre-
cadadas (%)

Fonte: IDSC-BR (2025).

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) enfatiza a impor-
tância de medir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) para 
monitorar o progresso do Brasil na Agenda 2030. Porém o instituto enfatiza 
algumas barreiras na obtenção de dados no país, tais como a insuficiência 
de dados desagregados por critérios como gênero, raça e localização geo-
gráfica, a necessidade de padronização e melhor utilização dos registros ad-
ministrativos, além da falta de atualização frequente dos indicadores. Outro 
obstáculo é a integração de informações provenientes de diferentes fontes, 
que demanda harmonização e consistência (IPEA, 2025). 

Há a necessidade de fortalecer a capacidade institucional das entida-
des responsáveis pela produção de dados, garantindo investimentos em tec-
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nologia, capacitação e melhorias nos sistemas de coleta e processamento. 
Esses desafios ressaltam a importância de desenvolver uma estrutura robus-
ta e colaborativa para o monitoramento eficaz das metas de desenvolvimento 
sustentável (IPEA, 2025). 

Por fim, observa-se que, apesar da ampla literatura sobre ecossiste-
mas de inovação, são poucos os estudos que investigam de forma direta 
sua relação com o desenvolvimento regional sustentável. Porém, é evidente 
o papel estratégico que esses ecossistemas exercem nesse processo, es-
pecialmente quando estruturados com base em relações colaborativas, na 
diversidade de atores e na articulação com políticas públicas. A literatura 
revisada evidencia que esses ecossistemas contribuem para o crescimento 
econômico, a geração de empregos qualificados, o fortalecimento de capaci-
dades locais e a criação de ambientes propícios à inovação. Modelos como 
o da inovação aberta em Hélice Tríplice e, mais recentemente, com atributos 
observados no I-Reef, demonstram o potencial das redes locais em transfor-
mar realidades em contextos com recursos limitados.

Contudo, permanece uma lacuna na integração entre essas aborda-
gens e metodologias que permitam avaliar, de forma sistemática, a efetivi-
dade dos ecossistemas de inovação na promoção do desenvolvimento sus-
tentável, especialmente em regiões com menos recursos. Nesse sentido, 
justifica-se o presente estudo, cujo objetivo é desenvolver uma metodologia 
de diagnóstico, fundamentada em atributos do modelo I-Reef, para avaliar 
a contribuição dos ecossistemas de inovação ao desenvolvimento regional 
sustentável em tais contextos.

A seguinte seção apresenta os procedimentos metodológicos desen-
volvidos e planejados para as próximas etapas deste trabalho.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Esta seção descreve os procedimentos metodológicos adotados na 

pesquisa, organizados em três subseções: Classificação da Pesquisa, Re-
visão de Literatura e Construção do modelo de diagnóstico da contribuição 
dos ecossistemas de inovação para o desenvolvimento regional sustentável. 
A seguir, cada uma delas é detalhada.

Classificação da Pesquisa

A classificação da pesquisa é um aspecto fundamental para estruturar 
seu desenvolvimento e definir a metodologia utilizada. Segundo Gil (2008), a 
pesquisa pode ser categorizada a partir de diferentes critérios, como nature-
za, objetivos, abordagem e procedimentos metodológicos. Cada uma dessas 
dimensões orienta a escolha das técnicas e métodos mais adequados para 
a investigação.

Este estudo pode ser classificado como de natureza conceitual aplica-
da, pois busca aplicação prática dos conceitos investigados. De acordo com 
Vergara (2007), pesquisas aplicadas são aquelas voltadas para a solução de 
problemas concretos, diferenciando-se das pesquisas puramente teóricas.

Em relação aos objetivos, esta pesquisa é exploratória, uma vez que 
busca compreender e evidenciar um problema ainda pouco estruturado (Gil, 
2008). A pesquisa exploratória frequentemente utiliza técnicas como revisão 
bibliográfica e aplicação de questionários, permitindo a formulação de hipóte-
ses e insights iniciais sobre o tema (Gerhardt; Silveira, 2009).

Quanto à abordagem, a pesquisa é mista, combinando aspectos quan-
titativos e qualitativos. Creswell (2014) destaca que a abordagem mista per-
mite uma análise mais abrangente, integrando dados numéricos e descritivos 
para melhor compreensão do fenômeno estudado.

Os procedimentos metodológicos adotados incluem pesquisa biblio-
gráfica, pesquisa documental e estudo de campo. Segundo Marconi e Laka-
tos (2004), a pesquisa bibliográfica fundamenta-se em materiais já publica-
dos, enquanto a pesquisa documental se baseia na análise de documentos 
institucionais e registros administrativos. Já o estudo de campo permite a 
obtenção de dados diretamente com os sujeitos envolvidos na pesquisa, pro-
porcionando uma visão mais aprofundada do tema junto àquele público-alvo.
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Dessa forma, a estrutura metodológica adotada neste estudo combina 
diferentes estratégias para garantir uma investigação robusta e alinhada aos 
objetivos propostos.

Para maior clareza, o Quadro 12 apresenta os procedimentos realiza-
dos, relacionando-os com os objetivos específicos da pesquisa.

Quadro 12 - Procedimentos metodológicos em cada etapa da 
pesquisa.

Etapa Procedimentos Objetivos a serem alcançados

1. Revisão 
de 
literatura

Methodi Ordinatio

I. Revisar os temas relevantes à temática, 
a fim de identificar os fatores que influen-
ciam o ecossistema de inovação e o de-
senvolvimento regional sustentável
II. Elaborar uma estrutura conceitual de 
ecossistemas de inovação para regiões 
com recursos limitados, baseado na abor-
dagem I-Reef

2. Cons-
trução do 
modelo

Análise Documen-
tal DEMATEL
Estudo de múlti-
plos casos
Controle Sintético

III. Identificar a influência mútua entre as 
dimensões dos ecossistemas de inova-
ção e as dimensões do desenvolvimento 
regional sustentável
IV. Avaliar a contribuição dos ecossiste-
mas estudados para o desenvolvimento 
regional sustentável

Fonte: Autoria própria (2025).

Revisão de Literatura

A revisão de literatura é utilizada nas pesquisas para resumir as evi-
dências sobre um tema, identificar lacunas de pesquisa e fornecer uma visão 
geral para posicionar novas pesquisas (Kitchenham; Charters, 2007). O mé-
todo utilizado foi a Methodi Ordinatio (Pagani et al., 2015; Pagani et al., 2017; 
Pagani et al., 2022), metodologia composta por nove etapas (apresentadas 
na Figura 11), que resulta em um portfólio de artigos com relevância científica.

As etapas descritas na Figura 11 são detalhadas a seguir.

Etapa 1 - Definição da intenção inicial da pesquisa: Foi determinada a 
intenção de pesquisa com a temática de ecossistemas de inovação.

Etapa 2 - Pesquisa exploratória com as palavras-chave: Foi realizada 
uma pesquisa exploratória com palavras-chave (portfólio 1 na Tabela 2). De-
vido à semelhança com outras abordagens de ecossistemas, foram realiza-
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das buscas sobre os quatro principais tipos de ecossistemas: de negócios, 
empreendedor, baseado em conhecimento e de inovação (portfólios 2, 3, 4 
e 5 na Tabela 2). Em seguida, foi conduzido um estudo bibliométrico com os 
artigos dos portfólios e uma análise de conteúdo no software ATLAS.ti.

Figura 11 - Etapas da Methodi Ordinatio.

Fonte: Pagani et al. (2017).

Tabela 2 - Etapas da Methodi Ordinatio.

Port. Termo de busca 
(TAK) Scopus Science 

Direct
Web of 
Science Total Port. 

Final
1 (“innovation 

ecosystem*” OR 
“colony innova-
tion”) AND (net-
work OR region)

298 40 252 590 55

2 “Business Ecosys-
tem” 928 - - 928 218

3 “Entrepreneurial 
Ecosystem” 1399 - - 1399 259

4 “Knowledge 
Ecosystem” 104 - - 104 28

5 “Innovation Ecosys-
tem” 1517 - - 1517 199

Fonte: Autoria própria (2025).
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Etapa 3- Definição e combinação das palavras-chave: Depois de lidos 
os artigos mais relevantes dos portfólios resultantes, foram definidas 18 com-
binações de palavras-chave e realizada busca final nas bases Scopus, Scien-
ce Direct e Web of Science. Estas bases foram selecionadas por retornarem 
um maior número de resultados para pesquisa nesta temática.

Etapa 4 - Busca final nas bases de dados: As buscas finais resultaram 
em 18 portfólios. Não foi colocado restrição temporal e foram delimitados 
artigos em inglês e artigos em periódicos, excluindo os publicados em anais 
de eventos. A Tabela 3 apresenta a quantidade de artigos encontrados nas 
pesquisas preliminares e final.

Tabela 3- Resultado das buscas nas bases de dados.

Port. Termo de busca (Título, 
Resumo e Palavras-chave) Scopus Science 

Direct
Web of 
Science Total

6 “regional innovation ecosys-
tem” 43 11 22 76

7
“regional innovation ecosys-
tem” AND “economic geo-
graphy”

0 0 0 0

8
(“innovation ecosystem” OR 
“entrepreneurial ecosystem”) 
AND “economic geography” 

12 2 10 24

9
(“innovation ecosystem” OR 
“entrepreneurial ecosystem”) 
AND “economic geography” 
(All fieldes)

415 34 10 459

10
(“innovation ecosystem” OR 
“entrepreneurial ecosys-
tem”) AND  “regional develo-
pment”

100 7 63 177

11
“innovation systems” AND 
“regional development” AND 
“economic geography” (All 
fieldes)

147 5 27 179

12
“innovation systems” AND 
“regional development” AND 
collaborat* (All fields)

121 7 19 147

13
“regional innovation sys-
tems” AND “regional develo-
pment”

207 12 79 298

14 “green innovation ecosys-
tem” (All fieldes) 62 12 9 83
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Port. Termo de busca (Título, 
Resumo e Palavras-chave) Scopus Science 

Direct
Web of 
Science Total

15
(“green innovation ecosys-
tem” OR “Collaborative 
Innovation”) AND “regional 
development”

9 2 5 16

16
(“green innovation ecosys-
tem” OR “Collaborative 
Innovation”) AND “economic 
geography”

7 3 2 12

17
“green innovation ecosys-
tem” AND (SDG OR “sustai-
nable development goals” 
OR ESG)

0 0 0 0

18

“green innovation ecosys-
tem” (all fields) AND (SDG 
OR “sustainable develop-
ment goals” OR ESG) (all 
fields)

11 4 0 15

19
“innovation ecosystem” AND 
(SDG OR “sustainable deve-
lopment goals” OR ESG)

23 6 12 41

20
(“innovation ecosystem” OR 
“entrepreneurial ecosystem”) 
AND “Collaborative Innova-
tion”

37 8 32 77

21

(“innovation ecosystem” OR 
“entrepreneurial ecosystem”) 
AND “Collaborative Innova-
tion” AND “Regional Develo-
pment”

1 1 1 3

22

 (“innovation ecosystem” OR 
“entrepreneurial ecosystem”) 
AND (SDG OR “sustainab-
le development goals” OR 
ESG) AND “Collaborative 
Innovation” AND “Regional 
Development”

0 0 0 0

23

(“innovation ecosystem”) 
AND (“sustainable regional 
development”) AND ( sdg 
OR “sustainable develop-
ment goals”

0 0 0 0

Fonte: Autoria própria (2025).

Etapa 5 - Procedimentos de filtragem: Nesta etapa foram excluídos 
artigos duplicados ou que não estavam relacionados ao tema com base na 
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leitura do título e dos resumos. Essa filtragem resultou em um total de 298 
artigos. 

Etapa 6 - Identificação das variáveis: Foi identificado o fator de impacto 
de cada artigo, utilizado o métrico Journal Citation Reports (JCR), para os 
periódicos que não possuíam a métrica foi utilizado o SNIP ou SJR, pois a 
metodologia flexibiliza o usar métricas diferentes (Pagani et al., 2017). Para 
as citações foi pesquisado no Google Acadêmico. Foi definido peso 10 para 
o α devido a importância de analisar estudos atuais.

Etapa 7 - Classificação dos artigos por InOrdinatio: Foi aplicado a 
equação 1 para ordenar os artigos do portfólio.

Equação (1)
A equação (1) é composta pelos seguintes elementos: IF - fator de 

impacto (JCR, CiteScore, SNIP ou SJR); α - valor de alfa, variando de 1 a 10, 
a ser definido pelo pesquisador de acordo com a importância da novidade do 
tema, para este estudo, o valor de α foi definido em 10, devido ao tema bus-
car artigos recentes; Ano da pesquisa (ano em que a pesquisa foi desenvolvi-
da); Ano de publicação (o ano em que o artigo foi publicado); e ∑Ci (número 
de vezes que o artigo foi citado no Google Acadêmico).

Etapa 8 - Encontrar os artigos completos: Foram encontrados a versão 
completa de todos os artigos do portfólio que foram exportados para o soft-
ware ATLAS.ti para análise do conteúdo.

Etapa 9 - Leitura final e análise dos artigos: Foi feita a leitura conforme 
protocolo e identificados em uma tabela no Excel o objetivo do artigo, setor, 
metodologia, país de estudo, resultados, limitações e recomendações.

Após a definição do portfólio final, composto por 298 artigos, foi reali-
zada a leitura completa dos estudos, seguindo o protocolo metodológico da 
Methodi Ordinatio. Essa etapa possibilitou a sistematização das informações 
relativas aos objetivos dos estudos, setores analisados, metodologias em-
pregadas, países de aplicação, principais resultados, limitações e recomen-
dações, fornecendo uma base estruturada para as análises subsequentes.

Para à conceituação dos ecossistemas de inovação e identificação dos 
fatores que potencializam esses ecossistemas, foi conduzida uma análise de 
conteúdo dos artigos selecionados. Inicialmente, realizou-se a leitura inte-
gral dos artigos mais bem classificados em cada portfólio, seguida de análise 
indutiva por meio do software Atlas.ti, utilizando a técnica de codificação In 
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Vivo. Esse procedimento permitiu identificar como o conceito de ecossistema 
de inovação é definido na literatura e mapear, de forma abrangente, os ele-
mentos, atores, recursos tangíveis e intangíveis e mecanismos de interação 
mencionados nos estudos, não se restringindo a um conjunto previamente 
delimitado de fatores. Após foi realizada a comparação entre diferentes abor-
dagens de ecossistemas empresariais e as características do modelo I-Reef. 

As dimensões do desenvolvimento regional sustentável foram compi-
ladas com base nas recorrências identificadas na literatura, posteriormente 
organizadas nas dimensões social, econômica, ambiental e de governança. 
Por fim, a estrutura conceitual proposta foi elaborada a partir da articulação 
entre os achados da revisão sistemática, os resultados da análise de conteú-
do e os elementos do modelo I-Reef, permitindo a construção de um modelo 
analítico voltado a ecossistemas de inovação em contextos com recursos 
limitados.

Visando confirmar a originalidade da pesquisa, realizou-se também 
uma busca exploratória no banco de dissertações e teses da CAPES, e que 
foram utilizados como materiais complementares. 

A próxima seção apresenta os procedimentos para a construção do 
modelo de diagnóstico da contribuição dos I-Reefs para o desenvolvimento 
regional sustentável.

Construção do Modelo de Diagnóstico da 
Contribuição dos Ecossistemas de Inovação para 
o Desenvolvimento Regional Sustentável

O modelo de diagnóstico proposto para avaliar a contribuição dos 
ecossistemas de inovação para o desenvolvimento regional sustentável é 
composto por três fases, conforme ilustrado na Figura 12. Na primeira fase, 
foi analisada a influência mútua entre os fatores que potencializam o ecossis-
tema de inovação e as dimensões do desenvolvimento regional sustentável, 
utilizando o método DEMATEL. Na segunda fase, foi realizado um estudo de 
múltiplos casos em três cidades, Florianópolis (SC), Curitiba (PR) e Porto 
Alegre (RS), mapeando seus ecossistemas de inovação e identificando os 
elementos definidos no modelo conceitual proposto. Por fim, na terceira fase, 
foi analisado o impacto do ecossistema no desenvolvimento regional susten-
tável das três cidades estudadas, aplicando o método estatístico de Controle 
Sintético.
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Figura 12 - Fases do diagnóstico da contribuição dos 
ecossistemas de inovação para o desenvolvimento regional 

sustentável.

Fonte: Autoria própria (2025).

As próximas subseções descrevem as fases da metodologia de diag-
nóstico proposta, organizadas da seguinte forma: Etapa 1 – DEMATEL, Etapa 
2 – Estudo de Múltiplos Casos e Etapa 3 – Controle Sintético.

Etapa 1 - DEMATEL

Nesta etapa, foi realizada uma análise com especialistas para identifi-
car a influência recíproca entre os fatores que potencializam o ecossistema 
de inovação e as dimensões do desenvolvimento regional sustentável, com 
foco em ecossistemas de inovação com recursos moderados. Para isso, apli-
cou-se o método multicritério DEMATEL (Decision Making Trial and Evalua-
tion Laboratory). 

O questionário foi direcionado a professores, pesquisadores e espe-
cialistas na área de gestão da inovação, e o método foi selecionado por sua 
capacidade de identificar relações de causa e efeito entre os componentes de 
sistemas complexos (Si et al., 2018). Essa abordagem permitiu evidenciar as 
interações entre os diferentes fatores, destacando as dinâmicas interdepen-
dentes que influenciam o funcionamento do ecossistema de inovação.

O método, desenvolvido por Gabus e Fontela (1972), é amplamente 
utilizado para analisar a influência mútua entre componentes, critérios ou al-
ternativas de um sistema, fundamentando-se na teoria dos grafos (Li;Tzeng, 
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2009). Além disso, o método tem sido combinado com outras abordagens, 
como a lógica Fuzzy e o AHP (Analytic Hierarchy Process), ampliando seu 
potencial analítico na identificação de relações complexas entre elementos 
(Yang; Tzeng, 2011).

Apesar de sua eficiência em visualizar relações de causa e efeito, o 
modelo original apresentava limitações quanto à identificação de agrupamen-
tos causais entre redes distintas. Para superar essa restrição, Falatoonitoosi 
et al. (2014) desenvolveu um aprimoramento metodológico capaz de avaliar 
relações causais entre critérios pertencentes a diferentes redes. Neste es-
tudo, essa versão aprimorada será aplicada para analisar a relação entre o 
cluster do ecossistema de inovação e o desenvolvimento regional sustentá-
vel.

A coleta de dados é realizada por meio de um grupo de especialistas, 
que avaliam a influência direta entre pares de fatores utilizando uma escala 
previamente definida. A aplicação da metodologia segue sete etapas princi-
pais (Si et al., 2018; Mick, 2021) e, conforme recomendado por Braga (2020), 
o grupo de especialistas deve ser composto por cinco a doze participantes.

A seguir, são apresentadas as sete etapas do método DEMATEL, con-
forme o modelo descrito por Falatoonitoosi et al. (2014):

Etapa 1 – Foi elaborado um questionário com o objetivo de identificar 
as relações de influência mútua entre os dois clusters: as dimensões do de-
senvolvimento regional sustentável e os fatores que potencializam o ecossis-
tema de inovação. O Quadro 13 apresenta um resumo do que foi considerado 
em cada cluster.

Quadro 13 - Clusters e fatores considerados.
Clusters Fatores

Desenvolvimento Sustentá-
vel

DS1: Desenvolvimento social
DS2: Desenvolvimento econômico
DS3: Desenvolvimento ambiental
DS4: Governança

Ecossistemas de inovação 
(fatores que potencializam)

EI1: Diversidade de atores envolvidos
EI2: Vocação regional
EI3: Integração estratégica entre os atores
EI4: Geração e retenção de valor

Fonte: Autoria própria (2025).
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Assim, a Figura 13 ilustra as relações entre os dois clusters identifica-
dos na análise. Cada fator de um cluster foi avaliado em termos da influência 
que exerce sobre, ou da dependência em relação a, todos os fatores do outro 
cluster. Essas interações são representadas por setas bidirecionais, eviden-
ciando as conexões analisadas entre os grupos. É importante destacar que 
as relações entre fatores dentro de um mesmo cluster não foram considera-
das na análise.

Figura 13 - Representação das relações de influência 
entre as dimensões do ecossistema de inovação (EI) e do 

desenvolvimento sustentável (DS).

Fonte: Autoria própria (2025).

O questionário DEMATEL não é um instrumento totalmente padroniza-
do, mas segue uma lógica estrutural comum, que é bastante estável entre os 
estudos. O instrumento foi elaborado com o objetivo de responder à seguinte 
questão: em que medida um determinado fator A exerce influência sobre ou-
tro fator B?

As questões do questionário foram elaboradas com o objetivo de com-
preender as relações de influência entre os fatores associados aos Ecossis-
temas de Inovação e ao Desenvolvimento Regional Sustentável, por meio 
de perguntas do tipo: em que medida a diversidade de atores influencia o 
desenvolvimento social da região?

Para validação, o questionário foi aplicado a cinco especialistas, cujas 
sugestões resultaram em ajustes para seu aprimoramento. A versão final do 
questionário está disponível no Apêndice A.

Etapa 2 – Seleção de especialistas: O questionário foi respondido por 
dez especialistas qualificados, cujos perfis são descritos no Quadro 14. A 
seleção dos participantes incluiu participantes de quatro continentes, visando 
captar uma diversidade de perspectivas sobre o tema.
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Quadro 14 - Perfil dos especialistas respondentes do 
questionário.

Identificação Nível acadêmico Ocupação País

Especialista 1 Doutorado Professora universi-
tária

Brasil

Especialista 2 Doutorado Professora universi-
tária

Brasil

Especialista 3 Especialista Consultora na área de 
inovação e startup

Brasil

Especialista 4 Mestrado
Consultor em enge-
nharia de negócios e 

inovação

México

Especialista 5 Doutorado Professor universitário Vietnã
Especialista 6 Doutorado Professor universitário Vietnã
Especialista 7 Doutorado Professor universitário Vietnã
Especialista 8 Mestrado Professor universitário Moçambique
Especialista 9 Doutorado Professor universitário Indonésia

Especialista 10 Mestrado Consultor na área de 
inovação

Portugal

Fonte: Autoria própria (2025).

Etapa 3 – Construção da matriz de relacionamento: Com base no grau 
de influência identificado entre os fatores, conforme apontado pelos especia-
listas, foram elaboradas duas matrizes de relacionamento: Za, que represen-
ta a influência de EI sobre o fator DS, e Zb, que representa a influência de DS 
sobre os fatores EI. 

As dez respostas foram agregadas por meio da média aritmética, re-
sultando em uma matriz consolidada para Za e Zb.

Etapa 4 – Cálculo da matriz inicial de influência direta (D): A matriz D foi 
calculada por meio da normalização das matrizes Za e Zb, gerada na etapa 
anterior, conforme descrito nas Equações 2 e 3.

D = Z x S Equação (2)

Onde:

Equação (3)

S representa o maior valor entre as somas das influências exercidas e 
recebidas na matriz Z. Ele é utilizado para normalizar a matriz de influência 
direta D, garantindo valores entre 0 e 1.
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Etapa 5 – Construção da matriz de relacionamento total (T): As matri-
zes Ta e Tb foram calculadas conforme a Equação 4, na qual I representa a 
matriz identidade e (I – D)-¹ corresponde ao inverso da matriz resultante.

T= D X (I – D)-¹                                                                           Equação (4)

Etapa 6 – Determinação do grau de influência que um fator i exerce e 
recebe de um fator j: O primeiro passo consistiu em obter os vetores R e C 
(Equações 5 e 6), que correspondem, respectivamente, ao grau de influência 
exercida e recebida por cada fator. Em seguida, a soma de wi +vi determinou 
o grau de influência de cada fator no sistema. 

Para calcular o nível de influência dos fatores do ecossistema de ino-
vação sobre os fatores de desenvolvimento sustentável foi usado Tai para 
calcular R e Tbj para calcular C. Já para calcular o nível de influência dos 
fatores de desenvolvimento sustentável sobre fatores do ecossistema de ino-
vação foi usado Tbi para calcular R e Taj para calcular C. As Equações 5 e 6 
detalham os cálculos realizados.

Equação (5)

Equação (6)

Após o cálculo dos vetores R e C, determinou-se R+C, o qual indica a 
importância total de um fator no sistema, abrangendo tanto os efeitos causa-
dos quanto os efeitos recebidos. Em seguida, obteve-se R-C, que identifica 
se um fator pertence ao grupo de causa ou efeito, de acordo com a seguinte 
regra: 

•	 Grupo de Causa (R−C>0): Fatores que influenciam mais do que 
são influenciados.

•	 Grupo de Efeito (R−C<0): Fatores que são mais influenciados do 
que influenciam.

Etapa 7 - Construção do diagrama de relação de causa e efeito: Por 
fim, foi elaborada uma representação visual que demonstra as relações entre 
os fatores, utilizando os vetores R e C. O eixo horizontal (x) representa a rela-
ção de importância, enquanto o eixo vertical (y) indica a relação de influência.
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A próxima subseção apresenta o estudo de múltiplos casos, detalhan-
do os ecossistemas que serão objeto de análise.

Etapa 2 - Estudo de Múltiplos Casos

A presente pesquisa adota a metodologia de estudo de múltiplos ca-
sos, conforme a abordagem proposta por Yin (2005), visando aumentar a ro-
bustez dos achados. Essa estratégia permite a identificação de semelhanças 
e contrastes entre os casos analisados e com o teórico. A seleção dos casos 
seguiu critérios teóricos, considerando a relevância dos ecossistemas de ino-
vação locais para o desenvolvimento regional sustentável.

O estudo de múltiplos casos analisou os ecossistemas de inovação no 
nível municipal. Foram selecionados três ecossistemas brasileiros: Porto Ale-
gre (Rio Grande do Sul), Florianópolis (Santa Catarina) e Curitiba (Paraná), 
destacados por seu potencial promissor.

A pesquisa foi conduzida por meio de análise documental, baseada em 
diversas fontes confiáveis, como artigos acadêmicos, livros e sites oficiais, 
entre outras referências relevantes. A Tabela 4 apresenta a quantidade e o 
tipo de fontes utilizadas no estudo.

Tabela 4 - Tipos e quantidades de documentos utilizados na 
pesquisa documental.

Tipo de documento Quantidade
Artigos em periódicos 19
Artigos em eventos 5
Teses/dissertações 8
Legislação 9
Livros 5
Notícias 8
Relatórios 2
Sites 18

Fonte: Autoria própria (2025).

As próximas subseções apresentam as três cidades selecionadas. A 
análise de cada uma considera seu histórico, os recursos disponíveis e a pre-
sença dos facilitadores essenciais para os ecossistemas de inovação.
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Porto Alegre

Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul, conta com uma população 
de 1.332.845 pessoas e registrou um PIB per capita de R$ 54.647,38 (IBGE, 
2024a). Historicamente reconhecida por sua qualidade de vida e desenvolvi-
mento, Porto Alegre passou a enfrentar ao longo do tempo desafios estrutu-
rais e sociais (Gonçalves, 2022).

Nos últimos anos, Porto Alegre tem se destacado como um importante 
polo de inovação no Brasil, com seu ecossistema de inovação sendo perce-
bido como uma estratégia para enfrentar os desafios socioeconômicos da 
região (Pacto Alegre, 2024). Nesse contexto, o ecossistema de inovação tor-
na-se um objeto de estudo promissor.

Florianópolis

Florianópolis, capital de Santa Catarina, possui uma população de 
537.211 habitantes e um PIB per capita de R$ 45.602,98 (IBGE, 2024a). A 
cidade apresenta o maior IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano Muni-
cipal) entre as capitais brasileiras, com um índice de 0,847, ocupando a ter-
ceira posição no ranking nacional, considerando todos os municípios do país. 
Reconhecida por sua qualidade de vida, Florianópolis também se destaca por 
suas belas praias e exuberantes belezas naturais (Garay, 2019).

A cidade tem se consolidado como um importante polo de empreende-
dorismo e inovação, destacando-se nacionalmente pela criação de parques 
tecnológicos e centros de inovação (Garay, 2019). Dessa forma, a cidade 
apresenta características que a tornam um caso relevante e adequado para 
este estudo.

Curitiba

Curitiba, capital do Paraná, possui uma população de 1.773.718 ha-
bitantes e apresentou um PIB per capita de R$ 49.907,02 (IBGE, 2024a). A 
cidade é amplamente reconhecida por seu planejamento urbano inovador 
e políticas públicas voltadas à sustentabilidade e mobilidade. No campo da 
inovação, Curitiba vem se destacando pelo fortalecimento de seu ecossiste-
ma, especialmente a partir da articulação entre governo, universidades, setor 
produtivo e sociedade civil.
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Estudos apontam que Curitiba possui uma rede sólida de atores, com 
destaque para iniciativas como o Vale do Pinhão, que reúne políticas públi-
cas, universidades e startups, promovendo a inovação como vetor de de-
senvolvimento local (Spinosa; Schlemm; Reis, 2016). Essa articulação tem 
impulsionado o surgimento de startups, o desenvolvimento de tecnologias e 
a retenção de talentos, posicionando Curitiba como referência em inovação 
urbana no Brasil (SEBRAE-PR, 2025).

A seleção de Porto Alegre, Florianópolis e Curitiba como objetos de 
estudo justifica-se pela relevância e singularidade de seus ecossistemas de 
inovação no contexto brasileiro. As três capitais do Sul do Brasil apresentam 
elevados índices socioeconômicos, estruturas institucionais consolidadas e 
iniciativas consistentes voltadas à promoção da inovação como estratégia de 
desenvolvimento regional. Porto Alegre destaca-se por sua mobilização so-
cial e institucional em torno do Pacto Alegre; Florianópolis, pela consolidação 
de um ambiente propício ao empreendedorismo inovador; e Curitiba, por sua 
reconhecida articulação entre diferentes atores no ecossistema e sua trajetó-
ria de planejamento urbano sustentável. Essas características tornam as três 
cidades casos exemplares para investigar as dinâmicas de interação entre 
ecossistemas de inovação e desenvolvimento regional sustentável, contri-
buindo de forma significativa para os objetivos desta pesquisa.

Etapa 3 - Controle Sintético

O método estatístico de controle sintético, proposto por Abadie e Gar-
deazabal (2003) e posteriormente refinado por Abadie, Diamond e Hainmuel-
ler em (2010), permite analisar o impacto de uma intervenção ou política pú-
blica em uma região. Ele faz isso ao comparar sua trajetória com a de uma 
região sintética, construída a partir da combinação de diversas outras regiões 
observadas (Abadie; Gardeazabal, 2003; abadie; Diamond; Hainmueller, 
2010).

Neste estudo, foi analisada a cidade de Florianópolis (SC), seleciona-
da para a aplicação do método entre as três cidades abordadas no estudo 
de múltiplos casos. Embora todas apresentem ecossistemas de inovação 
de destaque no Brasil, Florianópolis foi escolhida por suas características 
representativas e pela disponibilidade de dados. O método do controle sin-
tético assume a existência de J + 1 regiões, onde apenas uma delas possui 
um ecossistema de inovação, enquanto as J regiões restantes servem como 
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potenciais grupos de controle. Denota-se por  a taxa de desenvolvimento 
regional da cidade i no período t, na ausência de um ecossistema de inova-
ção, para . Por outro lado,  representa a taxa de 
desenvolvimento regional que seria observada na cidade i no período t, caso 
ela fosse exposta ao ecossistema de inovação a partir dos períodos  
para T, sendo  o número de períodos anteriores à introdução do ecossiste-
ma, com .

O efeito do ecossistema de inovação sobre a cidade i no período t é 
dado por , considerando que i foi exposta ao evento nos pe-
ríodos , onde . Assim:

                                                                 Equação (7)

Seja Dit um indicador que assume o valor 1 quando o estado i é subme-
tido à intervenção no tempo t, e 0 caso contrário. Assim, o desenvolvimento 
regional sustentável observado para o estado i no tempo t será:

                                                          Equação (8)

Como somente uma região é influenciada pelo ecossistema de inova-
ção, afetando exclusivamente o período T_0, conclui-se que:

    

Dessa forma, busca-se estimar os valores de  para 
 A estimativa de  é dada pela diferença entre o valor observado  

e o contrafactual , ou seja:

                                                Equação (9)

Como  é conhecido, a estimativa de  depende exclusivamente da 
obtenção de . Supondo que  segue um modelo fatorial, tem-se:

                                   Equação (10)

Em que:

•	  - Fator comum desconhecido com cargas fatoriais constantes 
entre as unidades;

•	  - Vetor de covariáveis observadas que não sofrem influência do 
ecossistema de inovação;



72

 - Vetor de parâmetros desconhecidos (dimensão 1×r); 

 - Fator comum desconhecido com cargas fatoriais variáveis , en-
tre as unidades;

 - Choques transitórios não observáveis, específicos de cada re-
gião, com média zero para todo i.

Considerando um vetor de pesos  tal que  
para  e a soma dos pesos . Cada configu-
ração específica do vetor W define um controle sintético potencial, isto é, uma 
média ponderada das regiões de controle. O valor da variável de resultado 
associado a cada controle sintético indexado por W é dado por:

Equação (11)

Considerando  que atende às seguintes condições:

                              Equação (12)

Conclui-se, portanto, que a soma  não é singular.

Equação (13)

Se o número de períodos anteriores à intervenção for significativamen-
te maior que a duração dos choques transitórios, a média do lado direito da 
equação tenderá a zero. Assim, os parâmetros de interesse podem ser esti-
mados pela Equação 14, para , como um estimador de .

                                                      Equação (14)

A precisão do modelo em relação aos dados observados é avaliada 
pelo Erro Médio Quadrático da Previsão (RMSPE), cuja proximidade ao va-
lor zero indica melhor ajuste. O pré-RMSPE é calculado antes do evento 
de interesse e o post-RMSPE, após o evento. A relação entre post-RMSPE 
e pré-RMSPE mede o impacto do evento, sendo que valores próximos a 1 
sugerem que o modelo manteve a precisão, capturando adequadamente as 
tendências.

A confiabilidade do método é avaliada por meio de testes placebo, que 
variam o período de análise (placebo temporal) e a região estudada (placebo 
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espacial). No placebo temporal, compara-se a razão dos erros pré e pós-e-
vento com a obtida em um período anterior ao evento. Se o evento influen-
ciou o desenvolvimento regional, o erro antes do evento deve ser menor. No 
placebo espacial, o modelo é aplicado a regiões não afetadas, comparando 
os erros pré e pós-evento. Se houver efeito do evento, o erro na região im-
pactada será maior que nas demais.

Para a construção da cidade sintética, é necessário selecionar uni-
dades de controle, ou seja, cidades que sirvam como contrafactuais. Essas 
cidades devem ser as mais semelhantes possível à unidade tratada (Floria-
nópolis), porém sem a presença de ecossistemas de inovação. A seleção foi 
realizada a partir da análise de todos os municípios brasileiros. Como critério 
de exclusão, considerou-se a inexistência de polos tecnológicos e de políti-
cas de inovação no período analisado. Para isso, foram utilizados os dados 
dos apêndices do relatório “Parques Tecnológicos no Brasil”, elaborado pelo 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (Brasil, 2025), identificando os 
polos em operação até o ano de 2016. Dessa forma, foram excluídas todas 
as cidades com polos tecnológicos ativos nesse período.

Em seguida, foram identificados outliers com base no PIB per capita 
e na população das unidades de controle, em comparação a Florianópolis. 
Para essa análise, adotou-se o critério hinge = 1,5, utilizado no cálculo dos 
limites superior e inferior, com o objetivo de eliminar cidades que apresenta-
vam comportamentos atípicos em relação às variáveis de referência.

Como resultado, as cidades selecionadas para compor a unidade de 
controle foram: Maringá (Paraná), Diadema (São Paulo), Betim (Minas Ge-
rais), São José do Rio Preto (São Paulo), Vila Velha (Espírito Santo), Porto 
Velho (Rondônia), Juiz de Fora (Minas Gerais), Contagem (Minas Gerais), 
Sorocaba (São Paulo), Araraquara (São Paulo) e Vitória (Espírito Santo).

Após a definição da cidade tratada e das cidades contrafactuais (uni-
dades de controle), as etapas seguintes consistiram na delimitação da janela 
temporal, na definição do ponto de intervenção, da variável de interesse e 
das variáveis preditoras. A janela temporal adotada para a análise compreen-
deu o período de 2003 a 2016.

A aplicação do método de controle sintético para avaliar o impacto dos 
ecossistemas de inovação no desenvolvimento regional sustentável apresen-
ta o desafio metodológico de definir o momento em que se pode considerar 
um ecossistema de inovação como consolidado. Diferentemente de estudos 
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que se baseiam em eventos pontuais ou na implementação de políticas públi-
cas com marcos temporais claramente definidos, esta análise exige critérios 
mais abrangentes e qualitativos.

Para estabelecer esse marco temporal, considerou-se essencial a 
existência de políticas públicas voltadas à promoção da inovação, ao estímu-
lo à criação de startups e à articulação entre diferentes organizações. Além 
disso, a presença de um polo científico e tecnológico com participação ativa 
de universidades foi considerada indispensável. Um ecossistema de inova-
ção é composto por redes colaborativas que conectam atores como governo, 
universidades e empresas, promovendo a cooperação, o compartilhamento 
de conhecimento e o fortalecimento de um ambiente criativo, capaz de impul-
sionar o desenvolvimento de talentos e a competitividade empresarial (Garay, 
2019; Finati et al., 2022).

No caso de Florianópolis, o ano de 2008 foi definido como ponto de 
consolidação do ecossistema de inovação, a partir do lançamento do Progra-
ma Sinapse da Inovação. Embora essa iniciativa tenha origem no governo 
estadual, Florianópolis se destacou como a cidade com o maior número de 
projetos aprovados (Certi, 2024). Além disso, o Parque Tecnológico Alfa já 
se encontrava em operação, e a sinergia entre esses elementos contribuiu 
significativamente para o fortalecimento do ecossistema local, atendendo aos 
critérios adotados para caracterizá-lo como estabelecido.

A variável de interesse é aquela sobre a qual o impacto será avaliado. 
Neste estudo, corresponde ao desenvolvimento regional sustentável. Embo-
ra o IDSC-BR seja um índice relevante para ser utilizado como variável inde-
pendente no método de controle sintético, seus resultados estão disponíveis 
apenas para os anos de 2015, 2022, 2023 e 2024. Assim, considerou-se a 
possibilidade de desenvolver um indicador que pudesse mensurar de forma 
eficaz o desenvolvimento regional sustentável. No entanto, essa iniciativa 
revelou-se fragilizada por diversos desafios. Primeiramente, a definição de 
variáveis relevantes para a análise apresentou-se como um obstáculo signifi-
cativo. Além disso, a escassez de dados disponíveis ao longo de um extenso 
período para diferentes cidades. Outro aspecto crucial foi a necessidade de 
estabelecer pesos adequados para cada variável e a forma de agregá-las 
de maneira a refletir com precisão a realidade que se pretende medir. Esses 
fatores evidenciam a complexidade do processo e a necessidade de uma 
abordagem meticulosa e fundamentada para garantir a validade e a utilidade 
do indicador proposto.
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Diante disso, optou-se pelo Índice FIRJAN de Desenvolvimento Muni-
cipal (IFDM), que, embora não contemple o desenvolvimento sustentável e 
negligencie questões ambientais, mostrou-se a melhor alternativa encontrada 
para avaliar o desenvolvimento dos municípios brasileiros. O Gráfico 1 apre-
senta os resultados do IFDM para todas as cidades analisadas no período 
de 2003 a 2016, cujos dados estão detalhados na Tabela 20, no Apêndice B.

Gráfico 1 - Evolução do Índice FIRJAN de Desenvolvimento 
Municipal - IFDM (2003-2016).

Fonte: Firjan (2025).

Para as variáveis preditoras, foram selecionadas aquelas com poten-
cial para gerar o desenvolvimento regional sustentável. As variáveis predito-
ras estão listadas abaixo e detalhadas no Apêndice B:

•	 Taxa de homicídio (100 mil habitantes) (Tabela 15); 

•	 Total de receitas municipais arrecadadas (R$) (Tabela 16); 

•	 % População total atendida com esgotamento sanitário (Tabela 
17);

•	 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (Tabela 18); 

•	 Produto Interno Bruto per capita (Tabela 19);

•	 Estimativa da população e censo demográfico (Tabela 21).
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Os estudos realizados para Florianópolis utilizaram dados anuais no 
período de 2003 a outubro de 2016. A disponibilidade de informações con-
sistiu em uma das principais limitações deste trabalho, especialmente pela 
ausência de uma fonte única e consistente de dados para todas as cidades 
analisadas.

Apesar dessa limitação, o método de controle sintético permite o uso 
de um número reduzido de variáveis, desde que essas sejam representativas 
o suficiente para descrever adequadamente o fenômeno em estudo.

Para facilitar a compreensão do método, o Quadro 15 resume os prin-
cipais elementos considerados no método de controle sintético.

Quadro 15 - Principais elementos do método do controle 
sintético.

Elementos do método Aplicação no estudo de 
caso

Unidade tratada: aquela que recebeu a inter-
venção ou a política a ser avaliada

Florianópolis

Período de intervenção: momento em que a 
política ou intervenção começou a produzir 
efeitos.

2008

Janela temporal de análise: período total 
analisado, compreende tanto o período pré-
-intervenção quanto o período pós-interven-
ção.

De 2003 a 2016

Unidades de controle: são aquelas que não 
receberam a intervenção e que, juntas, se-
rão usadas para formar a combinação pon-
derada que representará o grupo de controle 
sintético. Essas unidades precisam ser com-
paráveis à unidade tratada em termos de ca-
racterísticas relevantes

Maringá (PR), Diadema 
(SP), Betim (MG), São José 
do Rio Preto (SP), Vila Ve-
lha (ES), Porto Velho (RO), 
Juiz de Fora (MG), Conta-
gem (MG), Sorocaba (SP), 
Araraquara (SP) e Vitória 
(ES)

Variável de interesse: é aquela cujo impacto 
da intervenção será medido

Índice FIRJAN de Desen-
volvimento Municipal

Variáveis preditoras são as características ou 
indicadores utilizados para construir a com-
binação ponderada das unidades de contro-
le. Elas devem ser variáveis que influenciam 
a variável de interesse e sejam observadas 
tanto na unidade tratada quanto nas unida-
des de controle antes da intervenção

Taxa de homicídio  (100 mil 
habitantes), total de recei-
tas municipais arrecada-
das (R$), % população total 
atendida com esgotamento 
sanitário, IDHM, PIB per ca-
pita e estimativa da popula-
ção e censo demográfico
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Elementos do método Aplicação no estudo de 
caso

Algoritmo de Ponderação: é o algoritmo de 
minimização de erro, que calcula os pesos 
atribuídos a cada unidade de controle de 
forma que a combinação ponderada das uni-
dades de controle resulte na melhor aproxi-
mação possível da unidade tratada antes da 
intervenção

Algoritmo aplicado na pro-
gramação em Python 

Validação e Robustez: usado para validar os 
resultados

Teste placebo: no tempo e 
no espaço

Fonte: Autoria própria (2025).

A aplicação do método apresenta algumas limitações, sendo a princi-
pal a dificuldade de obtenção de dados para o período analisado. A metodo-
logia do IDSC-BR também destaca essa escassez de informações em fontes 
públicas oficiais no Brasil, além da defasagem de determinados indicadores. 
O instituto responsável pela elaboração do índice ressalta a necessidade de 
investimentos em sistemas estatísticos e na atualização regular das bases 
de dados para garantir um monitoramento mais eficiente dos ODS (IDSC-BR, 
2024).

Um desafio ao selecionar indicadores como variáveis preditoras foi a 
escassez de dados disponíveis sobre as cidades, já que esses indicadores 
são, em sua maioria, mais comumente disponíveis em nível nacional ou esta-
dual. Além disso, era necessário que os dados fossem provenientes de uma 
mesma fonte para garantir comparabilidade.

Quanto à variável de interesse, o indicador IFDM não é o mais adequa-
do para avaliar o desenvolvimento regional sustentável. Durante a pesquisa, 
considerou-se a criação de um indicador próprio, mas ele não apresentou 
avanços significativos em relação ao IFDM. O principal obstáculo nessa pro-
posta foi a escassez de dados sobre variáveis essenciais, especialmente 
ambientais. Embora existam indicadores locais, a metodologia exige o uso 
de dados com a mesma base metodológica, evitando a combinação de pes-
quisas heterogêneas.

Outro desafio na criação de um novo indicador está na definição de 
pesos adequados para as variáveis, de forma a refletir seu real impacto no 
índice. Isso demandaria um estudo aprofundado sobre a relação entre as va-
riáveis e o indicador, com a aplicação de econometria para definir pesos, tes-
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tar sua significância estatística e construir uma base de dados mais robusta. 
O IDSC-BR adota peso igual para todas as variáveis, o que, embora não seja 
o ideal, é compensado por apresentar um grupo de variáveis para cada ODS.

Outra limitação do estudo está relacionada à seleção das cidades que 
compõem o contrafactual. No método do Controle Sintético, a construção da 
cidade sintética exige que os municípios do grupo de controle apresentem 
trajetórias semelhantes à da cidade tratada nas variáveis preditoras selecio-
nadas. Assim, por meio da combinação ponderada dessas cidades, busca-se 
formar um contrafactual cuja principal diferença em relação à cidade analisa-
da seja a ausência de um ecossistema de inovação.

Entretanto, apesar de as cidades escolhidas não possuírem ecossis-
temas de inovação no período analisado, elas não eram totalmente compa-
ráveis à cidade tratada, pois apresentavam, em geral, níveis de desenvolvi-
mento significativamente mais baixos. Além disso, é raro encontrar cidades 
brasileiras do porte das unidades tratadas que não possuam iniciativas rela-
cionadas à inovação. Ainda assim, o recorte temporal adotado, limitado até 
2016, permitiu identificar cidades que, embora atualmente contem com ecos-
sistemas de inovação mais estruturados, ainda não os haviam implementado 
naquele período, viabilizando sua inclusão no grupo de controle com base 
nos critérios do método.

Por fim, o método também enfrenta o desafio de definir com precisão 
o ponto de choque, um parâmetro essencial para sua aplicação. Em políticas 
públicas ou eventos específicos, esse momento geralmente é bem delimita-
do, facilitando a análise. No entanto, no caso dos ecossistemas de inovação, 
o impacto ocorre de forma gradual. Assim, definiu-se como ponto de choque 
o momento em que o ecossistema atingiu um estágio de maturidade, carac-
terizado pela existência de um centro de inovação e tecnologia, pela criação 
de uma política de inovação e pelo estabelecimento de incentivos. Embora 
políticas públicas tenham datas formais de implementação, seus efeitos se 
desenvolvem ao longo do tempo, diferentemente de eventos de impacto ime-
diato, como desastres naturais, nos quais o método pode ser mais eficaz.

O método do controle sintético tem se consolidado como uma ferra-
menta eficaz, especialmente na avaliação de políticas públicas. Sua aplica-
ção abrange uma variedade de contextos, como o programa de controle do 
tabaco na Califórnia (Abadie et al., 2010), reformas institucionais, interven-
ções em saúde pública (Bouttell et al., 2018) e o desempenho educacional, 
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como no caso da gestão estadual no Ceará (Leite; Lucio, 2021). Esses es-
tudos demonstram a versatilidade da abordagem ao estimar impactos com 
base em dados agregados e na construção de contrafactuais por meio de 
combinações ponderadas de unidades de controle. Embora o controle sinté-
tico já esteja amplamente difundido em áreas como economia, saúde, edu-
cação, entre outras, não foram identificadas aplicações voltadas à avaliação 
de ecossistemas de inovação. Nesse sentido, sua utilização nesse campo 
configura uma abordagem metodológica promissora, especialmente para 
pesquisas voltadas ao desenvolvimento regional.

A próxima seção apresenta os resultados deste estudo, seguidos de 
uma análise crítica, destacando suas implicações para o ecossistema de ino-
vação e apontando perspectivas para estudos futuros.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
Esta seção apresenta os resultados da pesquisa, divididos em 5 sub-

seções, sendo elas: Resultados da revisão da literatura; Elaboração da estru-
tura conceitual de um ecossistema de inovação com recursos limitados que 
contribua para o desenvolvimento regional sustentável; Análise da influência 
mútua entre os fatores que potencializam o ecossistema de inovação e as 
dimensões do desenvolvimento regional sustentável; Estudo de Múltiplos Ca-
sos; e Controle sintético.

Resultados da Revisão da Literatura

Os artigos que compõem o portfólio foram analisados em duas etapas, 
detalhadas nas subseções correspondentes. A primeira etapa, apresenta 
uma visão geral quantitativa dos artigos selecionados. Já a segunda etapa 
oferece uma análise de conteúdo, que se concentrou em identificar temas, 
abordagens metodológicas, lacunas de pesquisa e principais contribuições 
para o campo de estudo. Assim, a presente subseção está dividida em: Aná-
lise bibliométrica e Análise de Conteúdo.

Análise bibliométrica

Para ter uma visão geral do portfólio de ecossistema de inovação é 
apresentado análises exploratórias realizadas no ATLAS.ti. A Tabela 5 apre-
senta a ocorrência das principais palavras, presentes nos 154 artigos consi-
derados sobre o tema. 

Tabela 5 - Principais palavras do portfólio. (continua)

Palavras Ocorrências Palavras Ocorrências Palavras Ocorrências
innovation 27355 system 3168 regional 2325
ecosystem 14263 actors 3114 data 2303
research 7124 university 3092 economic 2295
ecosystems 6704 systems 3064 case 2188
knowledge 6213 network 2732 model 2186
new 5442 different 2673 process 2164

Fonte: Elaboração própria.
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Tabela 6 - Principais palavras do portfólio. (conclusão).
Palavras Ocorrências Palavras Ocorrências Palavras Ocorrências
deve lop-
ment 4924 policy 2639 level 2117

business 4915 open 2539 market 2036
technolo-
gy 4506 technolo-

gical 2532 public 2027

manage-
ment 4096 study 2485 companies 2025

value 3976 analysis 2440 networks 1945
industry 3412 creation 2417 role 1913
based 3340 social 2361 collaboration 1873

Fonte: Elaboração própria.

A análise do portfólio sobre ecossistemas de inovação revela uma forte 
ênfase em temas como inovação, pesquisa e desenvolvimento, indicando 
que o foco principal dos estudos está em aspectos de crescimento econô-
mico e avanço tecnológico. A presença frequente de termos como “social” 
e “econômico” sugere uma preocupação com o desenvolvimento regional, 
alinhada ao tripé da sustentabilidade. 

No entanto, a menor ocorrência de palavras como “sustentável” e “am-
biental” aponta para uma lacuna nos estudos em relação à sustentabilidade 
ambiental. Essa ausência indica uma oportunidade para aprofundar as pes-
quisas nesses aspectos, promovendo uma visão mais integrada e equilibrada 
dos ecossistemas de inovação em direção ao desenvolvimento sustentável.

Análise de conteúdo

Foi realizada leitura conforme protocolo de leitura sugerido pela meto-
dologia Methodi Ordinatio. O Quadro 16 apresenta as temáticas dos artigos 
dos portfólios classificadas por assunto.
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Quadro 16 - Principais temáticas dos portfólios de artigos 
analisados.

Sistema de inovação
Matriz de componentes e funções de um sistema de inovação, destacando a importân-
cia das instituições para a coesão e aprendizado do sistema (Laranja, 2004); Sistemas 
de inovação (Straete, 2007); Papel da pesquisa pública em redes regionais de inova-
dores em quatro regiões da Alemanha Oriental, utilizando métodos de análise de rede 
social com dados de patentes (Graf; Henning, 2009); Relação entre abordagens evolu-
tivas e institucionais na geografia econômica (Boschma; Frenken, 2009); Aplicação do 
modelo da Hélice Tríplice em um programa de inovação regional (Frykfors; Jonsson, 
2010); Escala espacial dos programas estratégicos regionais na Finlândia, com foco 
em clusters e sistemas de inovação (C); Análise da transferência de conhecimento e 
inovação entre a União Europeia e os países parceiros do Mediterrâneo, com foco em 
capacitação e colaboração entre academia, pesquisa e indústria (Casaramona; Sapia; 
Soraci, 2015); Sistemas de inovação emergentes/ Padrões de inovação das empresas 
e fatores que influenciam esses padrões (Fernández; Reyes, 2020); Transformação 
como resultado do surgimento, crescimento e desenvolvimento de novas empresas 
empreendedoras (Romano; Zabala, 2022); Papel da agência em processos de de-
senvolvimento de caminhos industriais em sistemas de inovação multidimensionais 
(Benner, 2023).

Inovação
Implicações teóricas e políticas da convergência entre os campos de estudos de ino-
vação e geografia econômica, através do prisma da “região de aprendizagem” (Mor-
gan, 2007); Relação entre aglomeração econômica, inovação e conhecimento em 
diferentes tipos de regiões urbanas (Isaksen; Karlsen, 2010); Aplicação da inovação 
aberta em parcerias entre grandes empresas e startups, apresentando um estudo de 
caso da Philips e uma startup de tecnologia (Usman; Vanhaverbeke, 2017); Relação 
entre indicadores de capital humano e inovação em áreas urbanas da região metro-
politana (Kiuru; Inkinen, 2017); Inovação aberta local/ política pública para aumentar 
efetivamente a colaboração para a inovação entre empresas, empreendedores, insti-
tuições de pesquisa e o setor público, de forma acessível e benéfica para as pequenas 
e médias empresas  (Lecke; Veilleux; Dana, 2020); Oportunidades de inovação local 
e empreendedorismo (Helman, 2020); Análise espaço temporal da produção de ino-
vação (Liu; Wan; Wu, 2021); Evolução da estrutura policêntrica de inovação/ funções 
de incubação e articulação de conhecimento (Tang; Dou, 2022); Fatores que explicam 
a diferenças no nível de desempenho dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) entre diferentes países (Reverte, 2022);

Desenvolvimento regional
Relação entre inovação e território, destacando a importância de estratégias regionais 
diferenciadas para o desenvolvimento (Santos, 2022); Como as redes de inovação po-
dem contribuir para o desenvolvimento de ambientes inovadores e quais são as condi-
ções necessárias para o sucesso dessas redes (Sternberg, 2000); Abordagem alterna-
tiva e pluralista para a avaliação de políticas de inovação regional e clusters, baseada 
em participação ativa e diálogo entre os atores envolvidos. (Diez, 2001); Contribuição 
das instituições de ensino superior para o desenvolvimento regional, com foco na ges-
tão do conhecimento e na formação de parcerias estratégicas (Laine, 2004);
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Importância da inovação para o desenvolvimento regional e apresentar diferentes 
abordagens de pesquisa (Langvik et al., 2005); Relação entre inovação e mudança 
estrutural na economia de uma região, identificando os fatores que influenciam a ino-
vação e as barreiras que impedem sua implementação (Kaufmann; Wagner, 2005); 
Como as Plataforma de Desenvolvimento Regional influenciaram as estratégias de 
inovação uma região (Harmaakorpi, 2006); Como a Plataforma de Desenvolvimento 
Regional teve um impacto significativo nas estratégias de inovação de uma região 
e  a importância da formação de capital social criativo para explorar efetivamente as 
configurações de recursos (Morrison; Pietrobelli, 2007); Como os sistemas federais 
de governo lidam com os desafios de promover a inovação regional e indústrias ba-
seadas em conhecimento (Garrett, 2007) Método para desenvolver plataformas de 
inovação regional que visam criar vantagem competitiva sustentável em uma região 
(Harmaakorpi, 2006); Papel das universidades e organizações de pesquisa pública no 
desenvolvimento de capacidades locais de inovação em duas regiões-chave para a 
indústria de petróleo e gás (Westnes et al., 2009); Importância da inovação regional 
e apresentar a diversidade de inovação nas regiões da União Europeia (Pinto; Guer-
reiro, 2010); Papel dos Centros de Tecnologia e Inovação na ligação entre a base de 
pesquisa universitária e a indústria, a fim de promover o desenvolvimento econômico 
em uma região industrial atrasada (Goddard; Robertson; Vallance, 2012); Framework 
para com foco em regiões menores, periféricas e antigas para torná-las mais competi-
tiva e adaptável (Isaksen; Karlsen, 2013); Análise da estrutura, alcance espacial e de-
sempenho da inovação das redes de pesquisa e desenvolvimento (P&D) que surgiram 
como parte de um programa de desenvolvimento regional financiado pelo Ministério 
da Economia, Comércio e Indústria do Japão (Yokura; Matsubara;  Sternberg, 2013); 
Abordagem metodológica para avaliar a capacidade de inovação regional na China, 
analisando as atividades de atores governamentais, universidades, institutos de pes-
quisa e empresas (Zhao et al., 2013); Problemas associados ao desenvolvimento 
inovador da região da Sibéria e avaliar o progresso na implementação da estratégia 
de desenvolvimento inovador da região (Kravchenko; Kuznetsov, 2014); Importância 
da inovação para o desenvolvimento regional, considerando não apenas os aspectos 
econômicos, mas também sociais e ambientais (Kinnear; Ogden, 2014); Dinâmicas 
dos modelos de negócios de plataformas como ecossistemas empreendedores e seus 
efeitos no desenvolvimento regional (Yun et al., 2017); Estratégias de especialização 
inteligente em regiões europeias e identificar os desafios e oportunidades para a ino-
vação regional (Moodysson; Trippl; Zukauskaite, 2017); Relação entre universidades 
e desenvolvimento regional, com foco na região transfronteiriça do Vale do Alto Reno 
(Muller et al., 2017); Potencial de desenvolvimento econômico regional por meio da 
criação de startups sustentáveis e identificar fatores que influenciam nesse processo 
(Orlova et al., 2018); Modelos de inovação regional/ Inovação em nível subnacional 
(Doloreux et al., 2019); Relação entre inovação e desenvolvimento regional, com foco 
na região de Mazovia, na Polônia (Asheim,  2019); Framework teórico para entender 
como a capacidade de transformação de empreendedores inovadores é influenciada 
por redes entre estruturas sociais, e como políticas públicas podem apoiar a cons-
trução dessas redes (Grillitsch, 2019); Esclarecimentos de ambiguidades em torno 
dos termos “sistema de inovação” e “sistema de suporte à inovação” para melhorar a 
comunicação e revelar ideias políticas subjacentes sobre como o suporte sistemático 
à inovação deve ser realizado (SWENBERG et al., 2020); Contribuição de diferentes 
tipos de agência (individual, coletiva e institucional) para o surgimento de caminhos de 
crescimento regional (Grillitsch; Sotarauta, 2020); 
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Dinâmica do desenvolvimento urbano envolvendo universidades em Newark, EUA 
(Addie, 2020); Política de inovação regional na Espanha, com foco na adaptação das 
políticas às mudanças econômicas e na coordenação entre diferentes níveis de gover-
no (Brekke, 2021);Influência de fatores socioculturais no desenvolvimento econômico 
regional e na inovação, utilizando a abordagem institucional (Gamidullaeva, 2021); 
Identificação de regiões com sistemas de inovação menos desenvolvidos na Europa, 
por meio da análise das capacidades organizacionais e das relações de colaboração e 
aprendizagem interativas  (Marques; Morgan, 2021); Sistema de índices de avaliação 
com base em teorias de nicho (Xie et al., 2023); Papel da Pesquisa e Inovação no pla-
nejamento regional responsável (Casale et al., 2023); Estratégias de especialização 
inteligente em diferentes tipos de regiões e como elas podem promover a circulação 
de conhecimento e impulsionar o desenvolvimento regional (Giustolisi et al., 2023)

Sistemas regionais de inovação
Limitações da econometria dos sistemas locais de inovação e propor uma reavaliação 
do conceito de conhecimento tácito e codificação na pesquisa sobre inovação local 
(Breschi; Lissoni, 2001); Como os sistemas de inovação regionais podem ser aplicados 
em regiões específicas (Freel, 2002); Papel das universidades no desenvolvimento de 
sistemas de inovação regional (Gunasekara, 2006); Relação entre o desenvolvimento 
institucional e a inovação regional na Europa (Asheim, 2007); Empreendedorismo, 
proximidade geográfica e sistemas regionais de inovação (Sternberg, 2007); Como a 
diversidade de características organizacionais pode melhorar a resiliência de sistemas 
de inovação regional a situações socioeconômicas incertas (Lozano; Arenas, 2007); 
Condições necessárias para o desenvolvimento de sistemas de inovação regional em 
regiões periféricas (Doloreux; Dionne, 2008); Como as redes de Sistemas Regionais 
de Inovação são estabelecidas e quais são os determinantes que tornam a posição 
de uma rede vantajosa (Ho, 2009); Impacto dos parques tecnológicos no crescimen-
to econômico regional e nos sistemas de inovação (Kim; Jung, 2010); Avaliação do 
sistema de inovação chinês durante a transição econômica, utilizando indicadores 
independentes de escala para caracterizar as propriedades não-lineares do sistema 
(Gao et al., 2010); Elementos e características que ilustram o enfoque dos sistemas 
de inovação regional (Asheim; Boschma; Cooke, 2011); Condições que favorecem 
a inovação regional e como elas podem ser construídas (Asheim; Boschma; Cooke, 
2011); Eficiência da inovação regional na China/ principais fatores que afetam os es-
cores de eficiência. (Bai, 2013); Como as organizações de suporte e a infraestrutura 
de conhecimento podem contribuir para o desenvolvimento da inovação regional em 
regiões periféricas (Melançon; Doloreux, 2013); Estrutura de inovação em diferentes 
regiões e identificar padrões de aglomeração de empresas inovadoras (Vaz et al., 
2014); Colaboração regional na pesquisa e inovação na China, com foco nas relações 
entre empresas, instituições acadêmicas e institutos de pesquisa (Sun; Cao,  2015); 
Relação entre especialização, instituições e inovação nos sistemas regionais de ino-
vação da China (Li, 2015); Geografia das transições de sustentabilidade (RSL) (Han-
sen; Coenen, 2015); Relação entre confiança e experimentação empreendedora em 
um Sistema Regional de Inovação (Svare; Gausdal, 2015); Dimensões compostas do 
Sistema Regional de Inovação que podem ser adotadas e gerenciadas como indica-
dores para melhorar a sua qualidade  (Moutinho, 2017)

Ecossistema de inovação regional/ local
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Estratégia de região de aprendizagem como uma forma de desbloquear economias 
regionais da dependência de caminhos antigos e promover a inovação - RSL (Has-
sink, 2005); Política regional/ Competitividade regional (Huggins; Williams, 2011); Es-
tratégias realistas e adaptáveis que alterem as trajetórias de desenvolvimento regional 
desenvolvida pelos atores regionais (Nieth et al., 2018); Iniciativas empreendedoras 
das universidades em ecossistemas complexos e dinâmicos para projetar estratégias 
eficazes na economia da inovação (Huang; Duval; Park, 2018); Avaliação de desem-
penho/ identificar fatores chave (Lopes; Farinha, 2018); Estratégias de inovação aber-
ta (ROBACZEWSKA et al., 2019); Redução  das lacunas entre a pesquisa acadêmica 
e os negócios (Kravchenko; Yusupova; Kuznetsova, 2019) Papel do capital de ris-
co (Pierrakis; Saridakis, 2019); Novo conceito  Ecossistema de Inovação Regional 
Transfronteiriço (Cappellano; Makkonen, 2020); Transformação de uma universidade 
jovem para se tornar mais empreendedora no ecossistema de inovação local (Villani; 
Lechner, 2021); Influência do ecossistema de inovação local na capacidade adaptativa 
das empresas (Boyer et al., 2022); Papel das universidades na promoção do desen-
volvimento econômico regional (Bagchi-Sem et al., 2022); Visão geral dos métodos de 
estruturação de problemas na literatura (Arthur et al., 2023)

Ecossistemas empreendedores
Dimensões influentes nos ecossistemas empreendedores, tais como Ciência e Tecno-
logia, Capital Humano, Dinâmica de Mercado, Dinâmica Empresarial e Infraestrutura 
(Malecki, 2011); Visão geral e conceitos de ecossistemas empreendedores na litera-
tura (Hayter, 2016; Alvedalen; Boschma, 2017; Brown; Mason, 2017; Malecki, 2018; 
Cavallo et al., 2019; Cao; Shi, 2021; Brito; Leitão, 2021; Schafer, 2021); Ecossistema 
empreendedor não maduro/  papel das universidades na promoção do desenvolvi-
mento econômico regional (Schaeffer; Matt, 2016); Ambiente em torno dos empreen-
dedores e do empreendedorismo em uma economia e seus efeitos no desempenho 
da economia regional (Acs et al., 2017); Demonstração da variedade de configurações 
dos ecossistemas empreendedores (Spigel, 2017); Comparação com outros modelos 
teóricos: clusters, ‘clusters de conhecimento’, sistemas regionais de inovação e ‘am-
bientes inovadores’  (Autio et al., 2018; 2022); outras literaturas existentes, como clus-
ters e sistemas de inovação regional (Spigel; Harrison, 2018); Relação entre migração 
econômica especializada e a dinâmica dos ecossistemas empreendedores (Schaeffer; 
Henn, 2018); Ecossistemas empreendedores em países em desenvolvimento / poten-
cial e os desafios dos ecossistemas empreendedores emergentes em obtenção de 
recursos e no desenvolvimento econômico (Roundy; Bayer, 2019); Impacto do ecos-
sistemas empreendedores na resiliência econômica em nível local (Iacobucci; Peru-
gini, 2019); Teoria institucional para abordar ecossistemas empreendedores (Auschra 
et al., 2019); Papel das empresas de capital de risco (Kuebart, 2019); Influência dos 
ecossistemas empreendedores na sobrevivência de empreendimentos (Vedula; Kim, 
2019); Influência dos ecossistemas empreendedores no empreendedorismo (Roundy; 
Fayard, 2019); Impacto negativo dos fatores socioculturais na evolução do ecossiste-
mas empreendedores (Walsh; Winsor, 2019); Cluster de inovação/ framework holístico 
que integre fatores de sustentabilidade com teorias, métodos e abordagens no campo 
dos ecossistemas empreendedores (Ferras; Nylund, 2019); Influência dos fatores sub-
jetivos e objetivos (legitimidade organizacional e ecossistema empreendedor regional) 
do empreendedorismo não local no desempenho sustentável e nas condições de fron-
teira (Liu; Wan; Wu, 2020);
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Políticas públicas eficazes no contexto dos ecossistemas empreendedores (Spigel; Ki-
tagawa; Mason, 2020) Modelo de classe latente/ influência do ecossistemas empreen-
dedores no crescimento das regiões da União Europeia (Content et al., 2020); Qua-
dro teórico do papel das competições de startups nos ecossistemas empreendedores 
(RSL) (Stolz, 2020); Razão do sucesso das startups, conhecidas como “lighthouses” 
(Tiba et al., 2020); Diferentes tipos de proximidades e desenvolvimento regional (Ya-
mamura; Lassalle, 2020); Perspectiva de sistemas para compreendendo as econo-
mias empreendedoras (Stam; Van de Ven, 2021); Análise histórica descritiva do ecos-
sistemas empreendedores no Vale do Silício (Adams, 2021); Abordagem teórica de 
complementaridade para o desenvolvimento econômico regional (Godley et al., 2021); 
Ecossistemas empreendedores de fintech (Harris, 2021); Perspectiva  dimensões qua-
litativas, dinâmicas e temporais desses ecossistemas (Lange; Schmidt, 2021);  Efeito 
do ecossistema empreendedor no crescimento econômico e o emprego (Yang et al., 
2021) potencial de considerar os ecossistemas empreendedores como um conceito de 
ponte que permite uma troca transdisciplinar (Maritz et al., 2021); Interações comple-
xas entre múltiplos stakeholders que atuam em diferentes níveis de governança (Knox; 
Arshed, 2022); Desafio da espacialidade dos ecossistemas empreendedores (Fischer 
et al., 2022); Fluxo de conhecimento nos ecossistemas empreendedores (Andrade et 
al., 2022); Dependência de trajetória/ evolução dos ecossistemas empreendedores 
(Cloutier; Messeghem, 2022); Oportunidades empreendedoras em uma economia re-
gional (Auerswald; Dani, 2022); Processos evolutivos dos ecossistemas empreende-
dores (Cho; Ryan; Buciuni, 2022); Análise das trajetórias tempo-espaciais de startups 
(Kuebart, 2022);  Ciclo de vida de um ecossistemas empreendedores (Buratti et al. 
2023); Processo de alocação de recursos em ecossistemas empreendedores (SHI; 
SHI, 2022); Visão geral sobre ecossistemas empreendedores e redes - revisão siste-
mática de literatura (Fernandes; Ferreira, 2022); Acesso financeiro em ecossistemas 
empreendedores (estudo da literatura) (Frimanslund; Kwiatkowski; Oklevik, 2023); 
Proposição de método de avaliação de ecossistemas empreendedores em nível sub-
nacional (Modina et al., 2023); Papel das competições de startups (Stolz, 2023);

Clusters
Influência das instituições e políticas públicas na emergência de clusters industriais 
(Martin; Coenen, 2018); Papel dos empreendedores e da gestão empreendedora na 
criação e cocriação de organizações (Alves et al., 2019); Barreiras para inovação 
aberta enfrentadas pelos clusters (Mcphillips, 2020); Evolução de um cluster em di-
reção à sustentabilidade/ fatores que influenciaram e as estratégias adotadas pelas 
empresas (Kamath et al., 2022); Relação entre cadeias globais de valor e a geografia 
econômica evolutiva (Boschma, 2022) 

Inovação colaborativa
Relações entre a proximidade geográfica e as dimensões de proximidade não espa-
ciais em projetos de inovação colaborativa (Hansen, 2015); Como a confiança e a co-
laboração são afetadas em situações de parcerias paralelas em projetos de inovação 
(Davis, 2016); Inovação colaborativa em universidades.  (Wang; Yu, 2019) Framework 
de controle de gestão adaptado ao contexto de consórcios de P&D (KHERRAZI, 2021) 
Aplicação do conceito de Living Lab em empresas, como isso pode contribuir para a 
inovação e colaboração entre setores público e privado (Shvetsova; Lee, 2021) Fato-
res que impedem a geração de desempenho de inovação colaborativa na fabricação 
baseada em ecossistemas (Ates, 2022)
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Construção de um ecossistema de inovação aberta e colaboração em empresas 
(Wang et al., 2022) Potencial de inovação da modelagem de informações de cons-
trução (BIM) e sua relação com a inovação na construção (Liu et al., 2022)  Como as 
tecnologias digitais influenciam a configuração de colaborações de coinovação e a 
eficiência da inovação empresarial (Lafuente; Vaillant; Rabetino, 2023); Formação e 
evolução da rede de inovação regional na indústria (Guan; Li; Liu, 2023)

Ecossistemas empreendedores regionais/ local
Interconexões entre sistemas de inovação regional, ecossistemas empreendedores e 
políticas de inovação regional (Cooke, 2016) Vitalidade e a trajetória dos ecossistemas 
empreendedores regionais (Auerswald; Dani, 2017); Modelo complexo das redes re-
gionais de ecossistemas empreendedores (Audretsch; Belitski, 2017); Relação entre o 
ecossistema empreendedor e os grupos de partes interessadas envolvidos no desen-
volvimento sustentável de regiões (Erina; Shatrevich; Gaile, 2017); Formação de no-
vos negócios relacionados ao atual ecossistema empreendedor existente (Behera et 
al., 2019); Fatores que impulsionam a atividade empreendedora local (Lai; Vonortas, 
2019); Relações entre o desempenho de empresas de alto crescimento e as caracte-
rísticas dos ecossistemas empreendedores regionais (Gancarczyk, 2019)

Desenvolvimento econômico regional
Interação da abertura e a conectividade global, representadas pelos fluxos de inves-
timentos estrangeiros, com as trajetórias de desenvolvimento econômico regional na 
Europa (Crescenzi; Iammarino, 2017); Contribuição das universidades para o desen-
volvimento econômico regional (RSL) (Natário et al., 2017); Caminhos de desenvol-
vimento econômico em uma região e como elas afetam as escolhas estratégicas dos 
atores envolvidos (Frangenheim et al., 2020); Como a inovação colaborativa pode 
promover o desenvolvimento econômico de alta qualidade, por meio de um mecanis-
mo interno de inovação (Deng et al., 2023)

Ecossistema de inovação
Ecossistemas de inovação pela perspectiva da ciência da complexidade, consideran-
do-os como entidades não lineares abertas (Russell; Smorodinskaya, 2018); Espaços 
de criação/ democratização do acesso à tecnologia e apoio à inovação de baixo para 
cima (Cattabriga, 2019); Contribuição das spin-offs universitárias para a dinâmica da 
Hélice Tríplice (Gabrielsson, Politis; Billstrom, 2019); Evolução e interação simbiótica 
entre participantes em um ecossistema de inovação, utilizando o modelo NK para 
analisar o desempenho geral do sistema (Tang e Qian, 2020); Funções do ecossiste-
ma de inovação eco baseado em blockchain de cidade inteligente/recomendações de 
políticas relevantes e fornecer orientação teórica e prática para o desenvolvimento de 
um ecossistema de inovação (Jiang; Zheng, 2021); Análise descritiva da relação entre 
ecossistemas de inovação e os ODS (Oliveira et al., 2021); Importância da inovação e 
do ecossistema de inovação para o desenvolvimento sustentável em países de baixa 
renda (Chaudhuri, 2021); Como as empresas multinacionais podem contribuir para os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, por meio da inovação responsá-
vel e da evolução dos ecossistemas de inovação (Nylund et al., 2021); Importância da 
sustentabilidade no contexto empresarial e como isso pode ser alcançado por meio da 
criação de valor sustentável (Costa; Cancela; Reis, 2021); Coevolução das organiza-
ções (Rong et al., 2021); Teoria da intermediação da inovação (Gamidullaeva, 2021); 
Marketing industrial/  desafios e oportunidades associados às estruturas temporárias 
em um ecossistema de inovação (Poblete et al., 2022);
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ecossistema de Inovação verde/ Como a autorização de patentes verdes afeta o de-
senvolvimento de tecnologias verdes na empresa BYD, e como isso pode impulsionar 
o desenvolvimento de logística de baixo carbono (Ma; Qin, 2022); Papel da política 
na transição de sistemas de inovação para ecossistemas de inovação, destacando 
a importância de condições habilitadoras e agentes de mudança (Zheng; Cai, 2022); 
apresentar um modelo de avaliação de impacto em nível de sistema para iniciativas 
colaborativas de inovação (Wise et al., 2022); Como a diversidade dos consórcios de 
inovação afeta a ênfase dada à novidade tecnológica e à incorporação no ecossistema 
de inovação em propostas de financiamento público (Grimpe; Sofka; Distel, 2022); 
Funções e dinâmicas das Unidades de Colaboração Estratégica na facilitação do fluxo 
de conhecimento entre grandes empresas e startups, visando o desenvolvimento de 
ecossistemas de inovação (Corvello et al., 2023); Papel das organizações fronteiriças, 
no contexto das transformações regionais relacionadas à Indústria 4.0 (Martins; Hu-
kampal, 2023)

Universidades
Modelo de inovação para universidades regionais para contribuir para o desenvolvi-
mento de suas regiões (Mejia et al., 2019); Programas universitários que promovem 
o empreendedorismo sustentável e o desenvolvimento regional, utilizando a teoria da 
mudança como estrutura conceitual (Tolstykh et al., 2021) Correlação entre a pesquisa 
acadêmica e a especialização tecnológica (Caviggioli et al., 2023)

Ecossistema de inovação verde
Impacto das decisões comportamentais das entidades em um sistema de inovação 
verde empresarial na vulnerabilidade do sistema e promover o desenvolvimento eco-
nômico sustentável (Zou et al., 2021); Estratégias de compartilhamento de conheci-
mento em alianças universidade-indústria para promover a inovação em tecnologia 
verde, considerando o financiamento multicanal (Yi; Zhang, 2022); Estabilização do 
ecossistema de inovação verde para a inovação colaborativa, analisando a distribui-
ção ótima entre indústria e universidade, os custos padrão e as regulamentações am-
bientais (Yang et al., 2021)

Inovação Verde
Mecanismos de condução e o comportamento de longo prazo da inovação em tecno-
logia verde das empresas, bem como explorar as condições prévias necessárias para 
a adoção da inovação em tecnologia verde pelas empresas (Wu; Wang; Shi, 2021) Es-
tratégias de inovação verde adotadas por empresas de transporte inteligente e como 
as políticas governamentais podem influenciar essas estratégias (Gao et al., 2022)

Temas diversos
Inovação em-
presarial

Relação entre a qualidade dos sistemas de inovação regional e a 
capacidade de inovação das empresas, utilizando dados em nível 
micro em um modelo multinível (Srholec, 2010)

Regiões de 
aprendizagem

Conceito de região de aprendizagem em relação aos papéis em mu-
dança das regiões na economia global do conhecimento (Asheim, 
2012)

Cluster de ino-
vação regional

Relação entre a rede de inovação e os institutos relacionados em 
um cluster de inovação regional (Yoon, 2017)

Inovação re-
gional

Importância das estratégias de inovação regional para o desenvol-
vimento econômico/ instituições de apoio para sustentar o cresci-
mento de novas indústrias (Coenen et al., 2017)
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Empreendedo-
rismo

Relação dos empreendedores com as instituições para promover 
os interesses coletivos (Lowe; Feldman, 2017) Empreendedorismo 
intensivo em conhecimento/ distribuição geográfica do empreende-
dorismo intensivo em conhecimento (Fischer; Queiroz; Vonortas, 
2018)

Localização em-
preendedora

Fatores institucionais e estruturais influenciam as decisões de loca-
lização de empreendedores em ecossistemas tecnológicos conso-
lidados (Stephens et al., 2019)

Ecossistema 
empreendedor 
digital

Práticas empreendedoras na economia digital em contraste com a 
conceituação dos ecossistemas empreendedores confinados a um 
território específico (Kuebart; Ibert, 2019) 

Especialização 
inteligente 

Conceito de política de especialização inteligente e seu potencial 
de aplicação nas economias emergentes (Bosch, 2019)

Ecossistemas 
industriais

Importância da adoção de princípios de circularidade e gestão de 
recursos por todos os stakeholders para o desenvolvimento susten-
tável de ecossistemas industriais (Tolstykh et al., 2020)

Zona de alta 
tecnologia

Relação entre o investimento em inovação (Huang et al., 2020)

Ecossistemas 
empreendedo-
res universitá-
rios

Análise das configurações estruturais e espaciais em relação ao 
desenvolvimento de empresas spinoff (Prokop, Hajek; Stejskal, 
2021)

Desenvolvimen-
to sustentável 
regional

Contribuição da cooperação entre universidades e empresas para 
o desenvolvimento sustentável regional, por meio de atividades de 
inovação em ciência e tecnologia (Yu, 2021)

Inovação e em-
preendedorismo

Avaliação dos pontos negativos/ polarização econômica (Brydges; 
Pugh, 2021)

Ecossistemas 
regionais de 
startups 

Análise das políticas implementadas/ fatores de sucesso (Pustovrh; 
Rangus; Rnovsek, 2020); Desafios enfrentados por startups no se-
tor de alimentos e possíveis soluções (Ludwig et al., 2022)

Desenvolvimen-
to sustentável

Desenvolvimento verde dos países da ASEAN (Associação das Na-
ções do Sudeste Asiático) de 2010 a 2019 e propor estratégias para 
melhorar a sustentabilidade na região (Han et al., 2022)

Inovação social Avaliação da inovação social/ análise das diferentes perspectivas 
de inovação (Krlev; Terstriep, 2022)

Ecossistemas Comparação dos diferentes tipos de ecossistemas - empreendedor, 
negócio, baseado em conhecimento e de inovação (Cobben et al., 
2022)

Empreendedo-
rismo regional

Relação entre geografia e empreendedorismo (Sternberg, 2007)

Empreendedo-
rismo social

Empreendedores sociais no contexto de país emergente (Vaillant 
et al., 2023)

Fonte: Autoria própria (2025).
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Quanto à temática dos artigos do portfólio, apresentada no Quadro 16, 
identifica-se como ideia central demonstrar a complexidade das interações 
entre atores e instituições na economia baseada no conhecimento. Os artigos 
ressaltam a importância das redes de colaboração, das instituições e dos pro-
cessos coletivos para o avanço tecnológico e o desenvolvimento econômico 
em diferentes contextos regionais e nacionais.

Nos sistemas regionais de inovação, os artigos focam na dinâmica re-
gional da inovação, examinando aspectos como conhecimento, estratégias 
de adaptação, características organizacionais e o papel das universidades e 
das instituições no desenvolvimento e fortalecimento desses sistemas.

De maneira semelhante, os artigos que exploram os ecossistemas re-
gionais e locais de inovação destacam a relevância das universidades, das 
pequenas e médias empresas e da colaboração entre atores regionais para 
impulsionar o crescimento econômico e a competitividade regional. Os estu-
dos analisam uma variedade de estratégias, políticas e práticas relacionadas 
à inovação em contextos regionais.

Os artigos sobre ecossistemas de inovação apresentam abordagens 
diversificadas, abordando temas como a complexidade desses ecossiste-
mas, a democratização do acesso à tecnologia, a intermediação da inovação, 
o papel das spin-offs universitárias, a interação entre participantes, o com-
portamento diante de choques, os mecanismos de transferência de conheci-
mento, a influência do blockchain em cidades inteligentes e a importância da 
inovação para o desenvolvimento sustentável.

Quanto aos ecossistemas empreendedores, os artigos exploram a in-
terdependência de diversos fatores para a criação, evolução e sustentabilida-
de desses ecossistemas em diferentes contextos regionais. As perspectivas 
convergem para destacar a importância do apoio político, da interação entre 
agentes diversos e do impacto significativo desses ecossistemas no desen-
volvimento econômico e na inovação. Em nível local e regional, os estudos 
investigam a dinâmica dos ecossistemas empreendedores regionais, suas 
inter-relações com agentes, políticas e fatores impulsionadores, bem como o 
impacto no desenvolvimento econômico e na inovação regional.

Os estudos sobre inovação concentram-se em aspectos variados, des-
de suas conexões com a geografia econômica até seu papel na sustenta-
bilidade e no desenvolvimento regional. Eles analisam as dinâmicas entre 
empresas, instituições e políticas públicas para promover a inovação em dife-
rentes contextos socioeconômicos.
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Os artigos que abordam o desenvolvimento regional exploram a rela-
ção entre inovação e desenvolvimento, analisando estratégias diferenciadas, 
a influência de instituições educacionais, plataformas de desenvolvimento, 
políticas, dinâmicas de colaboração, capacidades regionais e práticas inova-
doras para compreender e promover o desenvolvimento regional por meio da 
inovação.

No que se refere à abordagem de clusters, os artigos destacam dife-
rentes perspectivas e fatores que influenciam o desenvolvimento, a inovação 
e a sustentabilidade desses agrupamentos empresariais.

Os artigos sobre inovação colaborativa oferecem uma visão abrangen-
te dos fatores, contextos e elementos que influenciam e moldam a colabora-
ção em processos inovadores.

De maneira geral, o portfólio aborda temas diversos, como inovação 
verde, distritos de inovação, regiões de aprendizagem, empreendedorismo, 
geografia econômica, ecossistemas de produto-serviço, zonas de alta tecno-
logia, cidades inteligentes e inovação social, entre outros. Cada tópico explora 
diferentes aspectos relacionados à inovação e ao desenvolvimento regional.

Estrutura conceitual de ecossistema de inovação com recursos limita-
dos que contribua para desenvolvimento regional sustentável

O desempenho de um ecossistema de inovação pode ser avaliado a 
partir de diferentes parâmetros. Neste estudo, adota-se o desenvolvimento 
regional sustentável como indicador de êxito. Para a construção do modelo, 
foram definidos fatores impulsionadores com base nas fragilidades identifi-
cadas na região de estudo, bem como nas dimensões do I-Reef e do de-
senvolvimento regional. A seleção desses fatores foi baseada em revisão de 
literatura e análise documental de ecossistemas de inovação em diferentes 
regiões do mundo.

A estrutura conceitual proposta identifica os elementos de entrada e os 
fatores impulsionadores do ecossistema de inovação, que são fundamentais 
para ampliar sua chance de sucesso, mesmo diante da escassez de recur-
sos. Adicionalmente, foram estabelecidas as saídas esperadas do processo, 
compondo um modelo lógico entre insumos, dinâmicas e resultados. 

Com base na revisão da literatura e nos atributos do modelo I-Reef, 
foram definidos os elementos que devem estar presentes nos ecossistemas 
de inovação para garantir sua efetividade. Esses elementos foram organiza-
dos em quatro dimensões: Pessoas, Organizações, Tangíveis e Intangíveis. 
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O Quadro 17 detalha os elementos correspondentes a cada uma dessas di-
mensões.

Quadro 17 -Dimensões e elementos de entrada dos ecossistemas 
de inovação.

Dimensão Elementos

Pessoas

Professores, mentores, pesquisadores, inventores, empreendedo-
res, cidadão, investidor, investidor anjo, consultores, legisladores, 
gestores públicos, advogados, prestadores de serviços, formadores 
de opinião e influenciadores.

Organizações

Universidades, startup, PME, grandes empresas, incubadoras, ace-
leradoras, parques científicos tecnológico, escritórios de advogados, 
instituições financeiras, governo, associações, órgão públicos, con-
selhos, associações de participação da comunidade, movimento de 
articulação, fundações, CoPs, living labs e hubs de inovação.

Tangíveis
Espaço de convivência comum dos players, dinheiro, oficinas, es-
paços de criação, recursos naturais, tecnologias, plataforma, finan-
ciamento.

Intangíveis

Cultura empreendedora, cultura colaborativa, transferência de co-
nhecimento e tecnologia, relações de colaboração, relações de coo-
peração, relações de coopetição, compartilhamento do valor criado 
pela inovação, inovação aberta, localização, políticas de inovação e 
incentivo governamental.

Fonte: Lima et al. (2024).

A descrição dos elementos, com ênfase no detalhamento das pessoas, 
constitui uma contribuição fundamentada no modelo I-Reef. Essa abordagem 
parte do entendimento de que a identificação e o mapeamento dos indivíduos 
que integram o ecossistema são tão essenciais quanto o reconhecimento das 
organizações, foco predominante nos estudos tradicionais. Além disso, o mo-
delo propõe a inclusão de elementos tangíveis e intangíveis que influenciam 
o funcionamento do ecossistema de inovação, mas que, em geral, não são 
reconhecidos como atores nos mapeamentos convencionais.

O modelo proposto argumenta que os elementos de entrada devem 
ser fortalecidos para alcançar o desenvolvimento sustentável. Para identificar 
oportunidades de potencialização e propor o modelo, foram analisados os 
resultados da revisão da literatura e o desempenho dos países mais ino-
vadores, os quais se destacaram 16 elementos-chave fundamentais para o 
sucesso dos ecossistemas de inovação. 

Contudo, em regiões com recursos limitados, esses elementos fre-
quentemente estão ausentes ou apresentam nível de desenvolvimento insu-
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ficiente. Nesse contexto, buscou-se propor estratégias para potencializar os 
recursos, conforme apresentado no Quadro 18.

Quadro 18 - Otimização dos Recursos pelo Modelo I-Reef.
Dimensão Elemento-chave Estratégias para atingir

Colaboração 
e redes de 
interação

Redes colaborativas

Incentivos para atração 
de talentos e políticas pú-
blicas que fomentem a 
formação de consórcios 
regionais.

Mutualismo e colaboração bidire-
cional
Mecanismo que potencialize a TCT
Permeabilidade de fronteiras entre 
as organizações
Proximidade entre os atores

Recurso e 
infraestrutura

Infraestrutura
Parcerias estratégicas 
com instituições públicas 
e privadas, atração de in-
vestimentos externos e 
programas de capacitação 
que maximizem o uso de 
recursos locais, criação de 
ambientes colaborativos.

Fluxo de capital e suporte financei-
ro

Talento, 
educação e 
diversidade

Educação e desenvolvimento de 
talentos

Programa de atração e 
retenção de talentos, par-
cerias público-privadas e 
com instituições externas, 
uso estratégico de tecno-
logias educacionais aces-
síveis, troca de conheci-
mento com ecossistemas 
maduros.

Complementaridade do conheci-
mento

Diversidade de atores, competên-
cias e base de conhecimento

Ambiente 
estratégico e 
políticas

Governança e orquestração estra-
tégica

Fortalecer a capacitação 
local, promover mecanis-
mos de governança parti-
cipativa e criar incentivos 
que conectem diretamente 
os resultados da inovação 
ao desenvolvimento so-
cioeconômico da região

Políticas e regulamentações de 
apoio
Alinhamento de objetivos regionais
Retorno do valor pela inovação ao 
local onde ele foi produzido

Dinamismo, 
conhecimento 
e adaptabili-
dade

Capacidade de adaptabilidade e 
gestão da incerteza

Fortalecer as redes cola-
borativas, implementação 
de políticas públicas de 
incentivo à inovação e a 
criação de programas de 
capacitação que promo-
vam a complementaridade 
entre os atores

Competição equilibrada entre os 
participantes do ecossistema

Fonte: Autoria própria (2025).
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Com base nos elementos-chave identificados, foram propostas estra-
tégias para superar eventuais limitações de recursos e promover o desenvol-
vimento sustentável. Essas estratégias se fundamentam em quatro fatores 
que contribuem para potencializar o ecossistema de inovação: vocação re-
gional, diversidade de atores, integração estratégica entre os atores e ge-
ração e retenção de valor. No presente estudo, esses quatro fatores foram 
denominados dimensões do ecossistema de inovação, servindo como eixos 
orientadores para a análise e o delineamento das ações propostas.

O modelo prevê, primeiramente, a identificação das potencialidades 
locais que permitem à região se destacar em uma área específica, eviden-
ciando sua vocação regional. Em seguida, destaca-se a importância de atrair 
e formar diferentes atores, promovendo a diversidade de competências, pers-
pectivas e recursos.

Além disso, o modelo propõe a criação de uma identidade coletiva, 
bem como estruturas organizacionais que possibilitem relações de colabora-
ção mútua entre os participantes. Por fim, enfatiza-se que essa colaboração 
deve resultar na geração de valor, com a garantia de que esse valor retorne 
à região e seja distribuído de forma equilibrada entre os atores envolvidos. 

Assim, cada um dos quatro fatores que potencializam o ecossistema 
de inovação é detalhado para uma maior compreensão:

O primeiro fator, vocação regional, refere-se à existência de recursos 
naturais, conhecimento ou outras características e potencialidades que tor-
nam a região apta a se destacar em determinadas atividades. Essa vocação 
pode contribuir para o alinhamento estratégico dos objetivos regionais, facili-
tando o desenvolvimento econômico e social.

Instituições como governos, universidades, centros de pesquisa e or-
ganizações de apoio ao desenvolvimento desempenham um papel crucial na 
identificação dessas potencialidades e no fomento de sua exploração sus-
tentável.

Ecossistemas de inovação que estão alinhados com a vocação local 
tendem a apresentar maior capacidade de adaptabilidade e melhor gestão 
da incerteza, além de contribuir para a criação de uma identidade local. Essa 
identidade, por sua vez, facilita a integração estratégica, estimula a colabora-
ção entre os diferentes atores regionais e fortalece o ecossistema como um 
todo.



95

O segundo fator, a diversidade de atores, enriquece o ecossistema ao 
reunir participantes com diferentes conhecimentos e recursos, o que estimula 
novas ideias e inovações. Essa diversidade permite combinações de conhe-
cimento mais eficazes. No entanto, para que esses atores funcionem como 
catalisadores, é necessário que atendam a algumas características especí-
ficas.

Primeiramente, é essencial que os atores estabeleçam relações mu-
tualísticas fortes, promovendo ganhos mútuos entre os participantes. Esse 
ambiente colaborativo favorece o compartilhamento de conhecimento e tec-
nologia, potencializado por mecanismos de transferência de conhecimento 
e tecnologia (TCT). Para que isso ocorra de forma efetiva, é crucial que as 
fronteiras organizacionais sejam permeáveis, permitindo a troca de informa-
ções entre diferentes setores.

Outro aspecto importante é a complementaridade entre os participan-
tes, a qual deve ser promovida por meio da integração de diversos setores. 
Seguindo a lógica da Tríplice Hélice, o ecossistema deve contar com a partici-
pação ativa de governos, universidades e empresas. Nesse contexto, o papel 
de cada ator é fundamental:

•	 Governo: Responsável por promover políticas públicas que facili-
tem a transferência de conhecimento e tecnologia, tornar a região 
atraente para diferentes atores, captar recursos, estimular a parti-
cipação cidadã e fortalecer o ambiente inovador.

•	 Universidades: Exercem um papel crucial na educação e no de-
senvolvimento de talentos, além de realizar pesquisas alinhadas 
aos interesses da região e fomentar a implantação de ecossiste-
mas de inovação.

•	 Empresas: Contribuem com a aplicação prática das inovações, a 
geração de empregos e a dinamização econômica local.

Essas interações estruturadas tornam o ecossistema de inovação mais 
resiliente, eficiente e sustentável, permitindo que ele alcance seus objetivos 
de desenvolvimento regional.

O terceiro fator, integração estratégica entre os atores, é essencial para 
fortalecer a capacitação local e promover o desenvolvimento do ecossistema 
de inovação. Esse conceito parte do princípio de que é necessário criar um 
ambiente estratégico, com políticas públicas que favoreçam a governança e 
a orquestração estratégica de forma participativa. Essa abordagem contribui 
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para o fortalecimento das redes colaborativas, a construção de uma identida-
de regional e a compreensão das dinâmicas necessárias para o crescimento 
sustentável.

A integração estratégica possibilita superar a falta de recursos por 
meio de parcerias estratégicas, atração de investimentos externos e progra-
mas de capacitação que otimizem o uso de recursos locais. A criação de am-
bientes colaborativos é um elemento central, baseando-se no planejamento 
e na intencionalidade de construir um ecossistema capaz de maximizar seu 
potencial. Essa integração é fundamentada em uma relação equilibrada entre 
diferentes recursos, atores e conhecimentos, sempre voltada para o alcance 
de objetivos comuns. Além disso, a promoção de um senso de pertencimento 
ou de uma marca regional fortalece a retenção de talentos e investimentos.

O quarto fator, geração e retenção de valor, desempenha um papel 
relevante no desenvolvimento regional sustentável ao criar um ciclo virtuoso 
de benefícios sociais, econômicos e ambientais na região. A geração de va-
lor ocorre quando os atores de um ecossistema, como empresas, governo, 
universidades e sociedade civil, combinam recursos, capacidades e conhe-
cimentos para produzir resultados positivos. Isso é alcançado por meio da 
inovação colaborativa, do uso eficiente dos recursos, da interação entre os 
atores e do desenvolvimento educacional que amplia competências e gera 
conhecimento entre outros.

Por sua vez, a retenção de valor assegura que os benefícios gera-
dos permaneçam ou sejam reinvestidos no ecossistema, promovendo sua 
sustentabilidade e fortalecimento a longo prazo. Esse processo inclui ações 
como o reinvestimento local, a governança participativa e a promoção de 
parcerias estáveis, entre outras ações. 

Como resultado esperado do modelo, o desenvolvimento regional sus-
tentável foi analisado com base no conceito de Triple Bottom Line (Elkington, 
1997), que abrange as dimensões ambiental, social e econômica. Pollermann 
(2007) também considera a ecologia, a economia, os aspectos sociais e as 
organizações como dimensões do desenvolvimento sustentável. Diante dis-
so, este estudo adota quatro dimensões principais: ambiental, social, econô-
mica e governança.

A Figura 14 apresenta uma representação da estrutura conceitual de 
um ecossistema de inovação com recursos limitados, voltado para contribuir 
com o desenvolvimento regional sustentável.
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Como resultado esperado do modelo, o desenvolvimento regional sus-
tentável foi analisado com base no conceito de Triple Bottom Line (Elkington, 
1997), que abrange as dimensões ambiental, social e econômica. Pollermann 
(2007) também considera a ecologia, a economia, os aspectos sociais e as 
organizações como dimensões do desenvolvimento sustentável. Diante dis-
so, este estudo adota quatro dimensões principais: ambiental, social, econô-
mica e governança.

Figura 14 - Estrutura Conceitual de Ecossistema de Inovação 
voltado para o Desenvolvimento Sustentável.

Fonte: Autoria própria (2025).

A próxima seção apresenta os resultados da aplicação do método DE-
MATEL para identificar a influência mútua entre os fatores que potencializam 
o sucesso nos ecossistemas de inovação com recursos limitados e as dimen-
sões do desenvolvimento regional sustentável.

Análise da influência mútua entre os fatores que potencializam o ecos-
sistema de inovação e as dimensões do desenvolvimento regional sustentá-
vel.

Para avaliar a influência mútua entre os fatores que impulsionam o 
ecossistema de inovação e as dimensões do desenvolvimento regional sus-
tentável, foi aplicado o método DEMATEL. O Questionário 1 (Apêndice A) foi 
enviado a especialistas da área, obtendo respostas de dez participantes.

As respostas dos especialistas resultaram em duas matrizes de rela-
cionamento para cada respondente, que foram agregadas por média aritmé-
tica, originando as matrizes de consolidadas Za (influência dos fatores do 
ecossistema de inovação sobre os fatores do desenvolvimento regional), e 
Zb (influência dos fatores do desenvolvimento sustentável sobre os fatores 
do ecossistema de inovação). Os resultados consolidados das duas matrizes 
são apresentados na Tabela 7.
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Tabela 7 - Matriz Za e Zb.
Za DS1 DS2 DS3 DS4 Zb DS1 DS2 DS3 DS4
EI1 3,3 3,2 2,9 2,8 EI1 3,1 3,2 3,0 3,3
EL2 3,2 2,9 2,9 2,6 EL2 3,1 3,2 2,9 2,9
EI2 3,4 3,5 3,2 3,2 EI2 3,3 2,9 2,8 3,3
EL3 3,2 3,3 2,8 2,8 EL3 3,1 3,1 2,7 2,8

Fonte: Autoria própria (2025).

Com base nessas duas matrizes, foram calculadas as matrizes de re-
lacionamento direto Da e Db (Tabela 8), utilizando as Equações 2 e 3. Em se-
guida, foram construídas as matrizes de relacionamento total Ta e Tb (Tabela 
9) de acordo com a Equação 4.

Tabela 8 - Matriz de relacionamento Da e Db.
Da DS1 DS2 DS3 DS4 Db DS1 DS2 DS3 DS4
EI1 0,25 0,24 0,22 0,21 EI1 0,25 0,25 0,24 0,26
EL2 0,24 0,22 0,22 0,20 EL2 0,25 0,25 0,23 0,23
EI2 0,26 0,26 0,24 0,24 EI2 0,26 0,23 0,22 0,26
EL3 0,24 0,25 0,21 0,21 EL3 0,25 0,25 0,21 0,22

Fonte: Autoria própria (2025).

Tabela 9 - Matriz de relacionamento total Ta e Tb.
Ta DS1 DS2 DS3 DS4 Tb DS1 DS2 DS3 DS4
EI1 1,04 0,76 0,63 0,58 EI1 2,13 1,92 1,65 1,96
EL2 0,74 0,87 0,60 0,52 EL2 1,81 2,10 1,54 1,65
EI2 0,89 0,90 1,00 0,73 EI2 1,96 1,69 1,73 1,92
EL3 0,76 0,78 0,60 0,79 EL3 1,75 1,73 1,38 1,76

Fonte: Autoria própria (2025).

Por fim, os vetores Ra e Ca e Rb e Cb são calculados, conforme as 
Equações 5 e 6, que representam o impacto total que cada fator exerce ou 
recebe no sistema. A Tabela 10 apresenta os resultados relativos ao nível 
de influência de EI sobre o fator DS e de DS sobre os fatores EI. Esses 
resultados incluem: a soma de cada linha (ri), que indica o impacto exercido, 
a soma de cada coluna (ci), que representa o impacto recebido, além da 
soma total (​ri+ci) e da diferença (ri– ci).
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Tabela 10 - Síntese das influências totais exercidas e recebidas 
por dimensão.

Dimensões ri ci R+C R-C
DS1: Desenvolvimento social 3,0 6,9 9,9 -3,8
DS2: Desenvolvimento econômico 2,7 7,0 9,7 -4,3
DS3: Desenvolvimento ambiental 3,5 5,8 9,3 -2,2
DS4: Governança 2,9 7,2 10,1 -4,2
EI1: Diversidade de atores envolvidos 7,7 4,8 12,5 2,8
EI2: Vocação regional 7,1 4,8 11,9 2,3
EI3: Integração estratégica entre os atores 7,3 4,3 11,6 3,0
EI4: Geração e retenção de valor 6,6 3,6 10,3 3,0

Fonte: Autoria própria (2025).

Com base nessa análise, os fatores foram classificados em dois grupos: 
aqueles que exercem influência, caracterizados por valores positivos de R−C, 
e aqueles que são influenciados, com valores negativos de R−C. Observa-
-se as dimensões do ecossistema de inovação atuam como influenciadoras, 
enquanto as do desenvolvimento regional como influenciadas. A dimensão 
que desempenha o papel central é a diversidade de atores envolvidos, pois 
apresentou o maior valor de r+c. O Gráfico 2 ilustra esses resultados, em que 
as dimensões posicionadas acima do eixo x correspondem às dimensões 
influenciadoras, enquanto as que estão abaixo indicam as influenciadas.

Gráfico 2 - Influência entre as dimensões.

Fonte: Autoria própria (2025).
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Os resultados obtidos com a aplicação do método DEMATEL consti-
tuem um indicativo relevante para a pesquisa desenvolvida nesta tese, ao 
apontarem uma influência mais significativa das dimensões do ecossistema 
de inovação sobre o desenvolvimento regional. Esses achados sugerem que, 
mesmo em contextos com recursos limitados, o fortalecimento dessas dimen-
sões pode contribuir, para o avanço em direção ao desenvolvimento regional 
sustentável.

Estudo de Múltiplos Casos

Esta seção apresenta o estudo de múltiplos casos, baseado em aná-
lise documental, sobre os ecossistemas de inovação das cidades de Porto 
Alegre, Florianópolis e Curitiba. O objetivo é examinar o histórico de cada 
ecossistema, identificar seus principais desafios e avaliar a presença dos 
quatro elementos potencializadores, fundamentais para impulsionar o desen-
volvimento regional sustentável.

Ecossistema de inovação de Porto Alegre

Porto Alegre se destaca como um local estratégico para a inovação, 
impulsionada pela proximidade geográfica entre diferentes parceiros, resul-
tado de ações específicas voltadas ao desenvolvimento econômico e social. 
Essa dinâmica facilita a transferência de conhecimento e a criação de um 
ambiente favorável à inovação (Nunes, 2020).

Historicamente, Porto Alegre foi reconhecida por sua qualidade de 
vida, gestão democrática e alto Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 
destacando-se como a capital com a menor taxa de desemprego em 2009. 
Em 2004, foi incluída entre as 24 cidades mais atrativas para investimentos 
globais. Entretanto, ao longo do tempo, a cidade passou a enfrentar uma sé-
rie de problemas estruturais e desafios sociais (Gonçalves, 2022).

Entre esses desafios, destaca-se o aumento dos índices de crimina-
lidade e o alto custo de vida, morosidade na aprovação de obras, trânsito 
congestionado, poluição e degradação ambiental. Além disso, a cidade sofre 
com o êxodo de mentes, especialmente entre os mais jovens, e um processo 
acelerado de envelhecimento populacional, com previsão de que 20% da po-
pulação tenha mais de 65 anos até 2035. Esses fatores indicam uma perda 
de atratividade para talentos (Gonçalves, 2022).
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Com o objetivo de reverter essa situação, a cidade busca promover a 
colaboração e a inovação. Ao longo dos anos, diversas iniciativas foram de-
senvolvidas, culminando no ecossistema de inovação. A Figura 15 apresenta 
uma linha do tempo dessas ações.

Figura 15 - Evolução do Ecossistema de Inovação de Porto 
Alegre.

Fonte: Autoria própria (2025).

O ecossistema de inovação de Porto Alegre possui uma trajetória mar-
cada por ações estratégicas que influenciaram diretamente seu desenvolvi-
mento ao longo das décadas. Em 1995, foi criado o Porto Alegre Tecnópole, 
fruto de um convênio com a França, com o objetivo de fomentar a criação de 
empresas de base tecnológica, parques tecnológicos e escritórios de transfe-
rência de tecnologia (Motta, 2021; Zen; Hauser, 2005). Este importante mar-
co inicial estabeleceu as bases para um ecossistema voltado à inovação e ao 
desenvolvimento científico. A iniciativa envolveu universidades, empresários 
e gestores públicos, buscando criar um ambiente favorável ao surgimento de 
empresas de base tecnológica e escritórios de transferência de tecnologia.

Um marco importante para a cidade foi o surgimento dos parques tec-
nológicos, com destaque para o Tecnopuc e o Zenit. Em 2003, foi criado o 
Tecnopuc, reconhecido como um dos mais renomados parques tecnológicos 
do Brasil, que fortaleceu a interação entre academia, governo e setor privado 
(Audy; Knebel, 2015). Já em 2012, o Zenit, uma plataforma dedicada ao de-
senvolvimento de projetos inovadores, foi inaugurado, ampliando as oportu-
nidades para startups e empreendedores locais (UFRGS, 2024).
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O Tecnopuc possui 290 organizações e mais de 6500 pessoas envol-
vidas, faz conexão com mais de 150 ambientes de inovação no Brasil e no 
mundo e já apoiou mais de 1000 startups. O centro tecnológico fomenta a 
inovação e o empreendedorismo em áreas como tecnologia da informação, 
energia, meio ambiente, ciências da vida e indústria criativa. Além disso, atua 
como um catalisador de sinergias entre o meio acadêmico e empresarial, 
atrai projetos de pesquisa, desenvolve empresas de base tecnológica e cola-
bora com entidades governamentais, fortalecendo o desenvolvimento econô-
mico, social e tecnológico da região (Tecnopuc, 2024).

No mesmo ano de 2003, foi criado o Inovapoa, uma agência municipal 
com o objetivo de impulsionar o desenvolvimento científico e tecnológico. 
Adicionalmente, a aprovação da Lei Estadual de Inovação consolidou um am-
biente institucional mais favorável à inovação no estado (Audy et al., 2022).

Em 2010, foi criado o CITE (Comunidade, Inovação, Tecnologia e Em-
preendedorismo), com o objetivo de engajar diferentes atores do ecossiste-
ma em torno da inovação colaborativa (Motta, 2021).

Em 2017, Porto Alegre avançou com a inauguração do Poa.Hub, um 
espaço público de coworking voltado à inovação, e com a criação do Conse-
lho Superior de Inovação, que tinha como objetivo desenvolver estratégias 
para melhorar a qualidade de vida da população (Audy et al., 2022). No ano 
seguinte, em 2018, a Aliança para Inovação uniu três grandes universidades: 
a UFRGS, a PUCRS e a Unisinos, para liderar esforços colaborativos visando 
o desenvolvimento regional (PUCRS, 2024).

Outro marco  no ecossistema de inovação de Porto Alegre foi o Pac-
to Alegre, um movimento articulado para criar condições que permitissem à 
cidade se transformar em um polo de inovação (Pacto Alegre, 2023). Criado 
em 2019 a partir do movimento Aliança para Inovação, o Pacto Alegre reúne 
três universidades da região: a Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), a Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS) 
e a Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos). Além dessas institui-
ções, o Pacto Alegre conta com a participação da gestão municipal, mais de 
100 organizações e centenas de voluntários (Caliari, 2022).

Na formação do Pacto Alegre, foram realizadas mais de 80 reuniões 
com empresários da cidade. O grupo executivo, inicialmente composto por 
professores, estudantes doutorandos e membros da prefeitura, ampliou sua 
atuação ao convidar outros atores da sociedade civil, empresas e universi-
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dades para colaborar no planejamento do desenvolvimento e na melhoria do 
ecossistema de inovação. Além de diversos workshops, o movimento tam-
bém se destacou por conversas estruturadas e espontâneas realizadas em 
grupos de WhatsApp, uma dinâmica que contribuiu significativamente para 
seu crescimento orgânico (Thomas; Faccin; Asheim, 2021).

O passo seguinte foi a formação de um conselho de administração 
chamado Mesa, que atualmente é composto por mais de 100 instituições. Os 
participantes da Mesa se comprometem a oferecer recursos, como consulto-
ria, conhecimento, laboratórios, entre outros, e atuam orientando decisores 
políticos, além de discutir desafios e ações voltadas ao desenvolvimento do 
ecossistema de inovação (Thomas; Faccin; Asheim, 2021).

O ecossistema ganhou ainda mais força em 2021 com a fundação do 
Instituto Caldeira, um centro dedicado a conectar empresas e fomentar a 
inovação em escala local e global. O Instituto, que conta com mais de 22 mil 
m² de espaço, abriga mais de 100 laboratórios de inovação, 450 empresas 
e instituições conectadas, além de 700 startups integradas ao ecossistema 
(Thomas; Faccin; Asheim, 2021; Instituto Caldeira, 2023). Outro destaque foi 
a criação do projeto Start.edu, que tem como objetivo atrair startups para de-
senvolver soluções inovadoras voltadas às escolas municipais.

Ao analisar o ecossistema de Porto Alegre, identifica-se a presença 
de elementos facilitadores. No que diz respeito à vocação regional, a cidade 
possui um histórico como polo de inovação, caracterizado pela existência 
de universidades de excelência e parques tecnológicos (Gonçalves, 2022; 
Thomas; Faccin; Asheim, 2021). Apesar disso, Porto Alegre enfrenta desafios 
significativos, como a perda de talentos devido à baixa atratividade e à per-
cepção de estagnação (Gonçalves, 2022).

Quanto à diversidade de atores presentes no ecossistema de inova-
ção, a cidade conta com uma ampla gama de participantes, como empresas, 
instituições acadêmicas, governo, comunidades locais e startups. Essa diver-
sidade é essencial para promover um ambiente colaborativo e sustentável, 
pois a pluralidade de perspectivas e competências é fundamental para en-
frentar os desafios urbanos e desenvolver soluções inovadoras (Motta, 2021; 
Silva, 2023).

As universidades têm um papel relevante no ecossistema de Porto Ale-
gre. A região abriga três universidades de alto nível acadêmico: a Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), a Universidade Fede-
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ral do Rio Grande do Sul (UFRGS) e a Universidade do Vale do Rio dos Sinos 
(UNISINOS).  

A PUCRS abriga o Tecnopuc, seu Parque Científico e Tecnológico, que 
exerce um papel central no ecossistema de inovação de Porto Alegre, ao 
promover a interação entre universidade, empresas e sociedade. O Tecnopuc 
integra a Rede INOVAPUCRS, a Rede de Inovação e Empreendedorismo da 
universidade, que reúne os diversos atores, ações e mecanismos voltados ao 
fomento da inovação e do empreendedorismo no âmbito da PUCRS (Nunes, 
2020).

A integração estratégica entre stakeholders por meio de ações cola-
borativas como o Pacto Alegre, baseados na abordagem da tríplice hélice, 
que envolve governo, academia e empresas. Essas iniciativas buscam ali-
nhar interesses, compartilhar recursos e fomentar uma mentalidade colabo-
rativa, promovendo inovação e desenvolvimento socioeconômico. Exemplos 
incluem workshops temáticos, criação de hubs de inovação e plataformas 
digitais para fortalecer a sinergia entre os atores do ecossistema​ (Gonçalves, 
2022).

Ecossistema de inovação de Florianópolis

Florianópolis possui um ambiente robusto de inovação, formado por 
universidades, empresas de tecnologia, incubadoras, aceleradoras e espa-
ços colaborativos. Seu crescimento foi impulsionado pela Universidade Fede-
ral de Santa Catarina (UFSC) e a Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC), além de organizações como a Câmara de Dirigentes Lojistas de 
Florianópolis (CERTI), Associação Catarinense de Tecnologia (ACATE) e o 
Sapiens Parque (Garay, 2019).

Embora a cidade tenha se destacado e apresentado um ecossistema 
de inovação promissor, ela ainda enfrenta desafios significativos. Problemas 
de mobilidade são uma das principais questões, com limitações no sistema 
viário e aumento do congestionamento devido à dependência de poucas vias 
de acesso (Marques et al., 2020). Esse cenário é agravado pelo fato de Flo-
rianópolis ser uma ilha, o que também dificulta a instalação de grandes indús-
trias (Garay, 2019).

Por outro lado, a cidade apresenta fatores facilitadores importantes. A 
diversidade de atores no ecossistema de Florianópolis é evidente, com uma 
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estrutura baseada na integração entre universidades, governo, setor privado 
e habitats de inovação. Essa colaboração resulta em um ambiente favorável 
ao empreendedorismo e à inovação.  A Figura 16 apresenta a linha do tempo 
com a evolução do ecossistema de inovação de Florianópolis. 

Figura 16 - Evolução do Ecossistema de Inovação de 
Florianópolis.

Fonte: Autoria própria (2025).

Embora seja desafiador determinar o marco inicial do ecossistema de 
inovação de Florianópolis, a criação da Fundação CERTI, em 1984, destaca-
-se como uma ação pioneira. Foi a primeira fundação voltada ao desenvolvi-
mento de projetos inovadores em parceria com empresas, desempenhando 
um papel essencial na consolidação da inovação na região. O polo tecnológi-
co de Florianópolis, embora seja uma entidade privada, conta com apoio da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), que contribui para o fortale-
cimento do ecossistema local (Garay, 2019).

Em 1986, foi fundada a Associação Catarinense de Tecnologia (ACA-
TE), com o objetivo de representar e fortalecer as empresas de tecnologia. 
A ACATE atua como uma interlocutora estratégica entre o setor privado, o 
governo e a academia, promovendo a colaboração e o desenvolvimento do 
ecossistema de inovação (Acate, 2024). No mesmo ano, Florianópolis inau-
gurou a primeira incubadora de empresas de base tecnológica do Brasil, a 
CELTA (Centro Empresarial para Laboração de Tecnologias Avançadas). 
Esse feito representou um marco significativo no apoio ao surgimento de 
startups e pequenas empresas tecnológicas. A incubadora foi a segunda no 
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Brasil, sendo precedida por uma iniciativa em São Carlos, São Paulo, que 
possuía outro foco (Certi, 2024; Garay, 2019).

Em 1993, foi criado o Parque Tecnológico Alfa, o primeiro espaço físico 
em Florianópolis dedicado ao desenvolvimento tecnológico e à instalação de 
empresas inovadoras. Nesse período, as parcerias entre governo, universi-
dades e empresas começaram a se consolidar, marcando o início de uma 
abordagem mais integrada e estratégica para o fortalecimento do ecossiste-
ma de inovação da cidade (Certi, 2024; Garay, 2019).

Em 2008, foi lançado o Programa Sinapse da Inovação, uma iniciativa 
criada para fomentar o empreendedorismo inovador em Santa Catarina. O 
programa identifica, seleciona e capacita ideias inovadoras, transformando-
-as em startups (Garay, 2019). Como resultado, Florianópolis passou a ser 
reconhecida nacionalmente por sua alta densidade de empresas inovadoras 
em relação ao número de habitantes. A cidade experimentou um crescimento 
expressivo no número de startups e empresas de tecnologia, consolidando 
esse setor como um dos principais motores econômicos locais. O programa 
envolve uma ampla rede de participantes, incluindo empreendedores, avalia-
dores, instituições parceiras e a comunidade em geral, contribuindo significa-
tivamente para o fortalecimento do ecossistema de inovação de Florianópolis 
(Certi, 2024).

O Programa Municipal de Incentivo à Inovação, lançado em 2017, foi 
concebido como uma política pública para estimular o ecossistema local, ofe-
recendo incentivos financeiros e regulatórios. No ano seguinte, a criação da 
Rede Municipal de Inovação reforçou esse objetivo, conectando universida-
des, empresas e governo. Essa rede passou a promover a troca de conhe-
cimento e fortalecer a integração entre os diferentes atores do ecossistema 
(Garay, 2019).

Quanto aos quatro fatores fundamentais para que os ecossistemas de 
inovação promovam o desenvolvimento sustentável, observa-se sua presen-
ça no ecossistema de Florianópolis. A diversidade de participantes, caracte-
riza-se pela existência de atores estratégicos, como universidades, governo, 
indústria, startups, aceleradoras e incubadoras, além de iniciativas voltadas à 
sustentabilidade e ao impacto social. Esse ambiente robusto é fortalecido por 
instituições como a UFSC e a UDESC, que oferecem infraestrutura acadêmi-
ca e pesquisa de ponta, e por organizações como ACATE, CERTI e Sapiens 
Parque, que fomentam a inovação e o empreendedorismo na região (Azeve-
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do; Teixeira, 2017; Ribeiro; Cario; Azevedo, 2023). Além disso, a cidade conta 
com pré-incubadoras, como o Cocreation Lab, que desempenham um papel 
essencial na transformação de ideias em negócios consolidados, conectando 
empreendedores a redes de inovação e investidores (Finati et al., 2022; Ri-
beiro; Cario; Azevedo, 2023).

No contexto da Tríplice Hélice, as universidades, como a UFSC e a 
UDESC, têm um papel destacado como produtoras de conhecimento e for-
madoras de capital humano qualificado, indispensável para as atividades de 
pesquisa e desenvolvimento (Azevedo; Teixeira, 2017; Finati et al., 2022). A 
UFSC sobressai como a principal fornecedora de capital humano e conheci-
mento científico, enquanto a UDESC desempenha um papel complementar 
significativo. O papel das universidades é primordial para o reconhecimento 
da trajetória de Florianópolis como a Capital da Inovação (Azevedo; Teixeira, 
2017).

O governo atua como agente facilitador, criando políticas públicas e 
incentivos que fomentem a inovação, como a Lei Municipal de Inovação de 
Florianópolis, que promove a cooperação entre os diversos atores do ecos-
sistema (Nascimento, 2023). A indústria, representada por associações como 
a ACATE e por empresas de base tecnológica, converte o conhecimento ge-
rado em produtos e serviços inovadores, fortalecendo a competitividade e a 
economia local (Azevedo; Teixeira, 2017; Ribeiro; Cario; Azevedo, 2023). O 
Governo Estadual também tem contribuído ativamente por meio de políticas 
públicas e programas de incentivo, como o Sinapse da Inovação. As Secreta-
rias de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento têm sido cruciais para articular 
o ecossistema (Garay, 2019).

Florianópolis conta com uma ampla infraestrutura de apoio à inovação, 
incluindo incubadoras, aceleradoras, coworkings e parques tecnológicos, que 
facilitam a colaboração entre os atores. Um estudo realizado pelo SEBRAE, 
em parceria com a ACATE, destacou a vocação tecnológica da grande Floria-
nópolis, reforçando seu potencial para abrigar empresas inovadoras (Garay, 
2019). A presença de universidades, aliada a habitats de inovação, fortalece 
a vocação da cidade para o desenvolvimento de soluções tecnológicas ino-
vadoras (Azevedo; Teixeira, 2017).

Florianópolis destaca-se como um polo de empreendedorismo criativo 
e tecnológico (Azevedo; Teixeira, 2017; Ribeiro; Cario; Azevedo, 2023; Finati 
et al., 2022). O turismo também é um setor estratégico, complementado pela 
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economia criativa, com iniciativas como o Centro Sapiens, que fomenta pro-
jetos culturais e artísticos, e observatórios colaborativos que promovem ino-
vação social (Ribeiro; Cario; Azevedo, 2023; Azevedo; Teixeira, 2017; Finati 
et al., 2022).

A integração dos diferentes atores foi um processo gradual, consolida-
do ao longo dos anos por meio do alinhamento de ações entre governo, setor 
privado, universidades e sociedade civil. Esse alinhamento contribuiu para a 
geração e retenção de valor no ecossistema (Garay, 2019). O Floripa Conec-
ta é um exemplo prático dessa integração estratégica, reunindo organizações 
como Associação Comercial e Industrial de Florianópolis (ACIF), Câmara de 
Dirigentes Lojistas de Florianópolis (CDL Florianópolis), Federação das In-
dústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC), ACATE, CERTI e SEBRAE, 
com apoio da Prefeitura Municipal e do Governo Estadual, para promover 
ações conjuntas em prol da cidade (Garay, 2019).

A geração de valor no ecossistema é impulsionada pela interação entre 
empreendedores experientes e novos talentos, criando um ciclo virtuoso de 
aprendizado e investimentos em startups emergentes. Essa dinâmica forta-
lece o ambiente de inovação e promove uma cultura colaborativa (Garay, 
2019).

Ecossistema de inovação de Curitiba

O ecossistema de inovação de Curitiba, conhecido como Vale do Pi-
nhão, é uma iniciativa que se destaca tanto em nível nacional quanto interna-
cional. Inspirado no modelo do Vale do Silício, o Vale do Pinhão foi concebido 
como uma marca para conectar as ações do ecossistema inovador da cida-
de, promovendo empreendedorismo, economia criativa e tecnologias avan-
çadas (Curitiba, 2021; Paulo; Machado, 2024). A Figura 17 apresenta a linha 
do tempo com a evolução do ecossistema de inovação de Curitiba. 
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Figura 17 - Evolução do Ecossistema de Inovação de Curitiba.

Fonte: Autoria própria (2025).

Desde a criação da Agência Curitiba de Desenvolvimento S/A em 
2007, foram desenvolvidas estratégias que acompanham tendências globais. 
Inicialmente focada em empreendedorismo, a Agência evoluiu para ser o eixo 
central da inovação na cidade. Em 2017, o Vale do Pinhão foi formalizado 
como um ecossistema de inovação, integrando diversos atores sociais, como 
universidades, startups, investidores e movimentos culturais (Curitiba, 2021).

A criação do Vale do Pinhão foi acompanhada por diversas políticas 
públicas. Entre elas os marcos legislativos está a Lei de Inovação Municipal 
(Lei n.º 15.324/2018), que estabelece incentivos fiscais e desburocratização 
de processos. Outro exemplo significativo é o Programa Curitiba Tecno par-
que, que permite uma redução no ISS (Imposto Sobre Serviços) para empre-
sas que apresentem projetos inovadores aprovados (Ribeiro; Lima, 2023).

Além disso, a prefeitura promove iniciativas para integrar os diferentes 
atores do ecossistema. Através de programas como Experimenta Curitiba e 
Feira de Soluções para a Cidade, que busca fomentar a participação cidadã 
na criação de soluções urbanas. Esses esforços são complementados pela 
articulação com o Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 
(IPPUC), que alinha as estratégias de inovação com projetos de reurbaniza-
ção e revitalização urbana (Morais; Meza; Polli, 2021).

Curitiba é frequentemente citada como referência em inovação urbana 
e tecnológica. A cidade foi reconhecida como o segundo melhor ecossistema 
de startups do Brasil pelo Global Startup Ecosystem Index Report, ficando 
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atrás apenas de São Paulo. Isso reflete o grau de formalização e maturidade 
das startups locais, com grande adesão a modelos de negócio inovadores e 
uma diversidade de setores de atuação, como saúde, educação e tecnologia 
(Paulo; Machado, 2024; Sebrae, 2025).

Outro ponto de destaque são os espaços de coworking e as acelerado-
ras locais, que desempenham papel fundamental no fortalecimento do ecos-
sistema. Exemplos como o Hot Milk da PUC-PR e o Nex Coworking oferecem 
infraestrutura, mentorias e networking para startups em diversas fases de 
desenvolvimento (Paulo; Machado, 2024; Sebrae, 2025).

Controle sintético

O método foi aplicado a Florianópolis, e os resultados dessa aplicação 
são apresentados nas subseções seguintes: 4.5.1 Composição do contrafac-
tual

Composição do contrafactual

Para a construção do contrafactual, foram selecionadas cidades que 
apresentam características semelhantes nas variáveis preditoras, mas que 
não possuem um ecossistema de inovação consolidado. As cidades escolhi-
das para compor a unidade sintética de comparação com Florianópolis foram: 
Maringá (PR), Diadema (SP), Betim (MG), São José do Rio Preto (SP), Vila 
Velha (ES), Porto Velho (RO), Juiz de Fora (MG), Contagem (MG), Sorocaba 
(SP), Araraquara (SP) e Vitória (ES).

No método de controle sintético, o modelo atribui pesos às cidades 
do grupo de controle para que a combinação ponderada dessas unidades 
reproduza com a maior precisão possível as características da unidade trata-
da no período anterior à intervenção. Os pesos são definidos com base nas 
covariáveis observadas, e apenas as cidades que recebem peso diferente de 
zero contribuem efetivamente para a composição final. A Tabela 11 apresenta 
a composição da cidade sintética resultante, conforme os resultados obtidos 
na aplicação do modelo em Python.
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Tabela 11 - Composição do contrafactual.
Cidade – Estudo de caso Composição da cidade Sintética
Diadema (SP) 26,1%
Maringá (PR) 26,7%
Vila Velha (ES) 47,2% 

Fonte: Autoria própria (2025).

O controle sintético de Florianópolis é composto pelas cidades de Vila 
Velha, Maringá e Diadema. A combinação ponderada dessas três cidades 
conseguiu reproduzir adequadamente o comportamento do IFDM de Floria-
nópolis no período anterior a 2008. Dessa forma, as demais cidades não 
foram consideradas pelo modelo na composição final do contrafactual. O mo-
delo busca iterativamente a melhor combinação de pesos para as cidades 
controle, minimizando a diferença entre a cidade tratada e a cidade sintética 
no período pré-intervenção.

Variáveis de entrada

Os estudos realizados para Florianópolis analisaram dados anuais de 
2003 a 2016. Na construção da cidade sintética, o modelo atribui pesos dife-
renciados para cada variável de entrada, conforme detalhado na Tabela 12 
para cada cidade analisada.

Tabela 12 - Peso das variáveis de entrada.

Variável Florianópolis Cidade 
sintética WMAPE Importância

IFDM 0,81 0,81 0,03 6%
Estimativa da popu-
lação e censo de-
mográfico

400.602 378.628 23.144 13%

Total de receitas 
municipais arreca-
dadas (R$)

1.163,50 798,67 364,85 2%

Taxa de homicídio 
(100 mil habitantes) 20,05 42,04 25,86 7%

% população total 
atendida com esgo-
tamento sanitário

0,47 0,49 0,35 36%

IDHM 0,77 0,68 0,08 23%
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Variável Florianópolis Cidade 
sintética WMAPE Importância

PIB per capita 18.835,50 15.684,11 3.995,30 13%

Fonte: Autoria própria (2025).

O Erro Médio Absoluto Ponderado (WMAPE - Weighted Mean Abso-
lute Percentage Error) é utilizado para medir a precisão da aproximação do 
modelo, considerando a magnitude dos dados observados. Entre as variá-
veis preditoras, o IFDM apresentou um erro extremamente baixo (WMAPE = 
0,03), o que indica que o modelo foi capaz de reproduzir quase perfeitamente 
seu comportamento no período pré-intervenção. As variáveis esgotamento 
sanitário e IDH foram aquelas com maior peso no modelo, com importâncias 
de 0,36 e 0,23, respectivamente. Isso revela que o modelo atribuiu maior re-
levância a esses indicadores na construção da cidade sintética, por entender 
que são determinantes para representar as condições de Florianópolis.

Análise do ecossistema de inovação nas 
diferentes cidades

Com base nas variáveis de entrada e nas cidades consideradas, o 
modelo gerou a cidade sintética. Os gráficos a seguir apresentam a curva do 
desenvolvimento regional da cidade sintética e de Florianópolis (Gráfico 3).

A análise dos resultados indica que a trajetória do IFDM de Florianópo-
lis, no período anterior a 2008, foi adequadamente reproduzida pelo modelo 
de controle sintético, evidenciando um bom ajuste entre a cidade real e sua 
contraparte sintética. A partir de 2008, ano definido como ponto de interven-
ção, observa-se uma divergência crescente entre as duas séries: enquanto 
a cidade sintética projeta uma evolução mais estável e moderada (isto é, a 
taxa esperada na ausência de um ecossistema de inovação consolidado), os 
dados observados para Florianópolis mostram um desempenho consistente-
mente superior. 
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Gráfico 3 - Comparativo do desenvolvimento regional esperado e 
observado.

Fonte: Autoria própria (2025).

Os efeitos pontuais, que representam a diferença ano a ano entre os 
valores observados e esperados do IFDM, atingem aproximadamente 0,07 
pontos em 2016. Já os efeitos acumulados, obtidos pela soma dessas dife-
renças ao longo do tempo, totalizam cerca de 0,23 pontos até 2016. Esses 
resultados sugerem que a implementação e consolidação do ecossistema de 
inovação em Florianópolis, a partir de 2008, podem ter contribuído significati-
vamente para a elevação do seu índice de desenvolvimento municipal.

Análise do Erro Médio Quadrático das Previsões

A métrica adotada para avaliar a precisão das previsões do modelo em 
relação aos dados observados é o Erro Médio Quadrático da Previsão (RMS-
PE - Root Mean Squared Prediction Error). Um valor de RMSPE reduzido no 
período anterior à intervenção indica que o modelo foi capaz de reproduzir 
adequadamente o comportamento da unidade tratada. Após a intervenção, 
um aumento na diferença entre os valores observados e os estimados pode 
sugerir a presença de um efeito causal da intervenção, desde que o ajuste 
pré-intervenção tenha sido satisfatório.
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Para reforçar a robustez da análise, utiliza-se a razão entre o RMS-
PE após e o RMSPE antes da intervenção, denominada razão RMSPE, que 
permite comparar o desvio relativo entre diferentes unidades. A Tabela 12 
apresenta os valores de RMSPE para Florianópolis e para as cidades do 
grupo de controle.

O modelo obteve um RMSPE pré-intervenção muito baixo para Floria-
nópolis (0,00145), indicando que a cidade sintética conseguiu replicar com 
alta precisão o comportamento do IFDM antes de 2008. Em contraste, os 
RMSPEs das cidades doadoras (controle) foram significativamente mais al-
tos, o que reforça que o bom ajuste foi específico da unidade tratada.

Tabela 13 - Erro Médio Quadrático.
Cidade pré_rmspe pós_rmspe pós/pré
Florianópolis (SC) 0,0015 0,0358 24,6835
Araraquara (SP) 0,1427 0,0848 0,5944
Betim (MG) 0,0149 0,0173 1,1642
Contagem (MG) 0,0098 0,0212 2,1728
Diadema (SP) 0,0125 0,0170 1,3601
Juiz de Fora (MG) 0,0933 0,0764 0,8193
Maringá (PR) 0,1037 0,0752 0,7250
Porto Velho (RO) 0,0904 0,0676 0,7473
Sorocaba (SP) 0,0069 0,0202 2,9215
São José do Rio Preto 
(SP) 0,1165 0,1087 0,9335

Vila Velha (ES) 0,0279 0,0223 0,8014
Vitória (ES) 0,0747 0,0517 0,6917

Fonte: Autoria própria (2025).

Além disso, a razão entre o RMSPE pós e pré-tratamento para Flo-
rianópolis foi de 24,7, um valor elevado em comparação com as cidades de 
controle, indicando que a divergência observada após 2008 provavelmente 
se deve ao impacto do ecossistema de inovação e não a flutuações aleatórias 
ou má especificação do modelo.

Teste placebo

A robustez do método é avaliada através de testes placebo, aplicados 
para cada modelo ao alterar o período de análise e a região analisada. Esses 
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testes ajudam a validar a confiabilidade e a eficácia do método, garantindo 
que os resultados não sejam específicos apenas ao período ou região estu-
dados.

No teste placebo temporal, simulou-se a ocorrência do evento em 
2007, um ano antes do marco real de consolidação do ecossistema de ino-
vação em Florianópolis. Já no teste placebo espacial, o método foi aplicado 
a outras cidades do grupo de controle como se estas tivessem desenvolvi-
do um ecossistema de inovação maduro no mesmo ponto temporal adotado 
para Florianópolis. A Tabela 14 apresenta o Erro Médio Quadrático no teste 
em placebo no tempo e no espaço. Esses testes permitem avaliar a robustez 
do modelo, distinguindo efeitos reais daqueles que poderiam ocorrer por aca-
so ou por má especificação.

Tabela 14 - Erro Médio Quadrático no teste em placebo no tempo 
e no espaço.

Teste de placebo pre_rmspe post_rmspe pos/pre
No tempo (in-time) 0.00150 0.00165 1.10
No espaço (in-space) 0.001450 0.035796 24.68

Fonte: Autoria própria (2025).

No teste placebo temporal, o erro de predição permaneceu pratica-
mente inalterado, com razão próxima de 1, o que indica ausência de efeito 
indevido antes de 2008. Por outro lado, no teste placebo espacial, a razão 
entre os erros pós e pré-intervenção foi de 24,68, valor significativamente 
superior ao das demais cidades do grupo de controle. Esse resultado eviden-
cia que o efeito observado em Florianópolis após 2008 se destaca de forma 
substancial e não pode ser atribuído a variações aleatórias.

A aplicação do método de controle sintético ao caso de Florianópolis 
demonstrou ser uma abordagem robusta e eficaz para avaliar os efeitos da 
consolidação de um ecossistema de inovação no desenvolvimento regional. 
Apesar dos desafios enfrentados, especialmente relacionados à limitação na 
disponibilidade de dados históricos consistentes e comparáveis entre os mu-
nicípios, os resultados obtidos foram estatisticamente significativos e indicam 
um impacto positivo relevante no Índice FIRJAN de Desenvolvimento Munici-
pal (IFDM) após 2008.

A razão entre os erros de predição (RMSPE) pós e pré-intervenção 
apresentou um valor expressivamente alto em comparação com as unidades 
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de controle, o que, aliado aos testes de placebo no tempo e no espaço, refor-
ça a significância estatística do efeito observado. Os efeitos pontuais e acu-
mulados evidenciaram ganhos consistentes no período pós-2008, sugerindo 
que a estruturação do ecossistema de inovação em Florianópolis contribuiu 
de forma concreta para o avanço de seu desenvolvimento municipal.

Para estudos futuros, recomenda-se a replicação do modelo em outras 
regiões, preferencialmente com uma base temporal mais extensa, de modo a 
capturar todo o ciclo de surgimento, consolidação e maturidade do ecossiste-
ma de inovação. Além disso, a utilização de um indicador de desenvolvimento 
regional sustentável para variável de interesse e variáveis ambientais nas 
covariáveis de controle, pode enriquecer a análise e ampliar sua capacidade 
explicativa.

Em síntese, os resultados obtidos para o caso de Florianópolis refor-
çam o potencial do método de controle sintético como ferramenta analítica 
para avaliar os efeitos dos ecossistemas de inovação. Observa-se que o 
ecossistema local gerou impactos mensuráveis e persistentes sobre o de-
senvolvimento territorial. Embora os dados utilizados se refiram a um período 
mais distante, os achados demonstram a robustez e a aplicabilidade do mé-
todo, indicando que análises com dados mais recentes poderão aprofundar e 
atualizar a compreensão sobre a influência dos ecossistemas de inovação no 
desenvolvimento regional.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho buscou responder à seguinte pergunta de pesquisa: 

como avaliar a contribuição dos ecossistemas de inovação para o desenvol-
vimento regional sustentável? Conclui-se que essa avaliação requer ir além 
da mensuração isolada de indicadores, sendo necessária a adoção de uma 
abordagem sistêmica que integre a análise das relações de influência entre 
os elementos do ecossistema, evidências empíricas e métodos de análise 
causal. Tal abordagem permite a construção de um instrumento robusto e 
consistente de apoio à formulação e à avaliação de políticas públicas volta-
das ao desenvolvimento regional sustentável.

Para isso, teve como objetivo geral desenvolver uma metodologia de 
diagnóstico, fundamentada nos atributos do modelo I-Reef, para avaliar a 
contribuição dos ecossistemas de inovação ao desenvolvimento regional 
sustentável, aplicada a contextos com recursos limitados. Para isso, foram 
realizadas etapas que compuseram os objetivos específicos.

Para atender o primeiro objetivo, foi realizada uma revisão de literatu-
ra, com objetivo de revisar os temas relevantes à temática, que se identificou 
os elementos apontados e a evolução da temática, além de comparar com 
os principais ecossistemas empresariais (ecossistema de negócio, baseado 
em conhecimento e ecossistema empreendedor). Também foram analisa-
das características dos países mais inovadores do mundo, com base nessa 
análise e na revisão dos ecossistemas anteriores se identificou fatores que 
potencializam o ecossistema de inovação. Posteriormente, se comparou a 
abordagem de ecossistema de inovação com o modelo I-Reef.

A pesquisa permitiu aprofundar a compreensão dos ecossistemas de 
inovação, destacando sua evolução, elementos estruturantes e relação com 
outras formas de ecossistemas empresariais. A partir da análise dos países 
mais inovadores, foram identificados fatores que contribuem para o fortaleci-
mento desses ambientes, especialmente em contextos institucionais favorá-
veis. Esses achados fundamentam a reflexão sobre o modelo I-Reef, que se 
mostrou adequado para interpretar dinâmicas de inovação em regiões com 
recursos limitados.

Com base na revisão de literatura foi definido as dimensões do de-
senvolvimento regional sustentável, como sendo: Desenvolvimento social, 
desenvolvimento ambiental, desenvolvimento econômico e governança. 
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Também foi definido as dimensões do ecossistema de inovação, como sen-
do: vocação regional, diversidade de atores, geração e retenção de valor e 
integração estratégica entre os atores. Essas dimensões são os elementos 
de entrada na estrutura conceitual de ecossistemas de inovação para regiões 
com recursos limitados elaborada, baseada na abordagem I-Reef, atenden-
do, assim, o segundo objetivo.

Para identificar a influência mútua entre as dimensões dos ecossiste-
mas de inovação e as dimensões do desenvolvimento regional sustentável 
foi aplicado o método DEMATEL com dez respondentes por meio de ques-
tionário, sendo esses, professores, pesquisadores e especialistas da área de 
ecossistemas de inovação. Os resultados apontaram as dimensões do ecos-
sistema de inovação atuam como influenciadoras, enquanto as do desenvol-
vimento regional como influenciadas, sendo a dimensão que desempenha o 
papel central é a diversidade de atores envolvidos.

Para avaliar a contribuição dos ecossistemas estudados para o de-
senvolvimento regional sustentável, foram escolhidas três capitais brasileiras 
que têm um ecossistema de inovação bem estabelecido. As cidades esco-
lhidas foram Porto Alegre, Santa Catarina e Curitiba. Primeiramente, buscou 
traçar uma linha do tempo para esses ecossistemas e depois identificar os 
elementos que os compõem, para ver a presença dos elementos da estrutura 
conceitual proposta nas cidades analisadas.

Os ecossistemas de inovação de Florianópolis, Curitiba e Porto Alegre 
contribuem para o desenvolvimento regional ao mobilizarem suas vocações 
locais e promoverem a articulação entre diversos atores. Florianópolis se 
destaca pela integração estratégica entre universidades, setor produtivo e 
organizações de fomento, com forte vocação tecnológica e geração de valor 
em setores intensivos em conhecimento. Curitiba apresenta diversidade ins-
titucional e políticas públicas estruturadas, fortalecendo a retenção de valor 
e o estímulo à economia criativa. Já Porto Alegre, embora enfrente desafios, 
possui potencial expressivo e iniciativas relevantes para ativar sua vocação 
científica e promover maior sinergia entre os agentes. Os três casos ilustram 
como ecossistemas bem estruturados podem impulsionar trajetórias susten-
táveis de desenvolvimento regional.

Por fim, foi aplicado o método do controle sintético na cidade de Flo-
rianópolis, para identificar a o impacto do ecossistema de inovação ao de-
senvolvimento regional dessas cidades. A aplicação inédita do método de 
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controle sintético para avaliar o impacto de um ecossistema de inovação so-
bre o desenvolvimento regional revelou resultados estatisticamente robustos. 
No caso de Florianópolis, o modelo demonstrou que, após a consolidação 
do ecossistema em 2008, houve um descolamento positivo e significativo 
do índice de desenvolvimento municipal em relação ao contrafactual. Isso 
reforça a validade do método, amplamente utilizado na avaliação de políti-
cas públicas, e evidencia que ecossistemas de inovação bem estruturados 
podem contribuir de forma concreta e mensurável para o desenvolvimento 
regional sustentável.

Com a conclusão dos objetivos específicos o objetivo geral foi alcança-
do, sendo oferecido assim, uma metodologia de diagnóstico modelo I-Reef. 
Essa metodologia leva em conta, a diferença de cada região e os desafios 
das regiões com recursos limitados.

Assim, com a conclusão dos objetivos específicos, o estudo atende ao 
objetivo geral ao propor uma metodologia de diagnóstico fundamentada nos 
indicadores do modelo I-Reef, que considera as especificidades regionais e 
os desafios associados a contextos com recursos limitados na avaliação da 
contribuição dos ecossistemas de inovação para o desenvolvimento regional 
sustentável. O Quadro 19 apresenta os resultados alcançados em relação ao 
objetivo geral e aos objetivos específicos.

Quadro 19 - Síntese dos Objetivos da Pesquisa e Resultados 
Alcançados.

Objetivos Resultados
OG: Desenvolver uma meto-
dologia de diagnóstico, fun-
damentada nos atributos do 
modelo I-Reef, para avaliar a 
contribuição dos ecossistemas 
de inovação ao desenvolvi-
mento regional sustentável, 
aplicada a contextos com re-
cursos limitados.

Proposição de uma metodologia de diagnóstico 
estruturada a partir dos indicadores do modelo 
I-Reef, fundamentada nos elementos de sucesso 
dos ecossistemas de inovação identificados na 
literatura, que reconhece o ecossistema de ino-
vação como influenciador do desenvolvimento re-
gional sustentável por meio do método DEMATEL 
e incorpora a avaliação empírica desse impacto a 
partir da aplicação do método de controle sintético.

OE1:Revisar os temas rele-
vantes à temática, a fim de 
identificar os fatores que in-
fluenciam o ecossistema de 
inovação e o desenvolvimento 
regional sustentável.

Sistematização da evolução conceitual dos ecos-
sistemas de inovação, com identificação de seus 
principais elementos estruturantes e de suas re-
lações com outros ecossistemas empresariais; 
identificação dos fatores que potencializam os 
ecossistemas de inovação; comparação entre a 
abordagem de ecossistemas de inovação e o mo-
delo I-Reef; definição das dimensões do desenvol-
vimento regional sustentável.
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Objetivos Resultados
OE2: Elaborar uma estrutura 
conceitual de ecossistemas de 
inovação para regiões com re-
cursos limitados, baseado na 
abordagem I-Reef.

Estrutura conceitual de ecossistemas de inovação 
para regiões com recursos limitados, que consi-
dera como elementos de entrada as pessoas, os 
recursos tangíveis e intangíveis e as relações en-
tre os atores, os quais são articulados por fatores 
potencializadores como vocação regional, diversi-
dade de atores, integração estratégica e geração 
e retenção de valor, resultando na contribuição dos 
ecossistemas de inovação para o desenvolvimen-
to regional sustentável nas dimensões social, eco-
nômica, ambiental e de governança.

OE3: Identificar a influência 
mútua entre as dimensões dos 
ecossistemas de inovação e 
as dimensões do desenvolvi-
mento regional sustentável.

Aplicação do método DEMATEL, evidenciando as 
dimensões do ecossistema de inovação como in-
fluenciadoras e a diversidade de atores como di-
mensão central.

OE4: Avaliar a contribuição 
dos ecossistemas estudados 
para o desenvolvimento regio-
nal sustentável.

Análise de estudos de caso dos ecossistemas de 
inovação de Florianópolis, Curitiba e Porto Alegre, 
com identificação de suas trajetórias, elementos 
estruturantes e contribuições ao desenvolvimento 
regional sustentável. Complementarmente, apli-
cou-se o método de controle sintético ao caso 
de Florianópolis, permitindo estimar o impacto do 
ecossistema de inovação sobre o desenvolvimen-
to regional por meio da comparação com um cená-
rio contrafactual.

Fonte: Autoria própria (2025).

Esta tese apresenta contributos nos âmbitos teórico, metodológico e 
prático, ampliando a compreensão sobre a relação entre ecossistemas de 
inovação e desenvolvimento regional sustentável, especialmente em contex-
tos com recursos limitados.

Do ponto de vista teórico, o estudo avança ao integrar de forma explí-
cita os conceitos de ecossistemas de inovação e desenvolvimento regional 
sustentável, uma relação ainda pouco explorada na literatura. Ao articular as 
dimensões do ecossistema de inovação com as dimensões social, econô-
mica, ambiental e de governança do desenvolvimento regional, a pesquisa 
contribui para a consolidação de uma abordagem sistêmica e interdiscipli-
nar. Ademais, a incorporação do modelo I-Reef amplia o debate teórico ao 
demonstrar sua aplicabilidade como estrutura conceitual adequada para re-
giões que enfrentam restrições de recursos, reforçando a relevância de mo-
delos sensíveis ao contexto territorial.
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No âmbito metodológico, a principal contribuição reside na proposição 
de uma metodologia de diagnóstico integrada, que combina métodos quali-
tativos e quantitativos de forma complementar. O uso do DEMATEL permite 
identificar as relações de influência entre os fatores do ecossistema de ino-
vação e as dimensões do desenvolvimento regional sustentável, enquanto 
os estudos de múltiplos casos possibilitam a análise contextualizada da tra-
jetória dos ecossistemas. Adicionalmente, a aplicação do Método de Controle 
Sintético representa um avanço metodológico ao introduzir uma abordagem 
de análise causal para avaliar o impacto dos ecossistemas de inovação como 
meio de desenvolvimento territorial, fortalecendo a robustez empírica das 
conclusões.

Quanto aos contributos práticos, a pesquisa oferece um instrumento 
aplicável a gestores públicos, formuladores de políticas e atores dos ecossis-
temas de inovação, auxiliando na tomada de decisão e no direcionamento de 
investimentos. A metodologia proposta permite diagnosticar quais elementos 
do ecossistema exercem maior influência sobre o desenvolvimento regional 
sustentável, apoiando a priorização de ações e políticas mais eficazes. Além 
disso, ao ser sensível às especificidades regionais, contribuindo para o forta-
lecimento de estratégias de desenvolvimento regional sustentável baseadas 
em inovação.

O presente trabalho apresenta algumas limitações. No que se refere à 
aplicação do Método de Controle Sintético, destaca-se a indisponibilidade de 
dados para todo o período analisado, o que impossibilitou o uso de um indi-
cador específico de desenvolvimento regional sustentável. Em função dessa 
limitação, foi adotado um indicador de desenvolvimento regional. Contudo, 
em pesquisas futuras, essa restrição tende a ser superada, uma vez que o 
indicador de desenvolvimento regional sustentável já se encontra disponível 
para períodos mais recentes.

Outra limitação na aplicação da metodologia, é a seleção das cidades 
para o contrafactual, que deveriam diferir apenas pela ausência de um ecos-
sistema de inovação. No entanto, as cidades escolhidas não eram totalmente 
comparáveis, pois as cidades sem esse ecossistema tinham níveis de desen-
volvimento mais baixos. Além disso, as cidades apresentam alguma iniciativa 
de inovação.

Como sugestão para trabalhos futuros, recomenda-se ampliar a série 
histórica analisada, de modo a capturar melhor o processo de surgimento e 
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maturação dos ecossistemas de inovação ao longo do tempo. Além disso, a 
incorporação de indicadores mais abrangentes de desenvolvimento regional 
sustentável, especialmente variáveis ambientais, pode enriquecer a análise 
e torná-la mais alinhada aos desafios contemporâneos. A ampliação da base 
de dados e a replicação da metodologia em diferentes contextos regionais 
também contribuirão para validar os achados e aprofundar a compreensão 
sobre os fatores que potencializam a contribuição dos ecossistemas de ino-
vação para o desenvolvimento territorial.
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APÊNDICE A

Questionário da Pesquisa

Questionário 1 – Aplicação de DEMATEL para identificar a influência 
das dimensões do I-Reef nas dimensões do desenvolvimento regional sus-
tentável.

Com base nos seus conhecimentos sobre ecossistema de inovação, 
responda as questões conforme a escala de influência:

0 Nenhuma influência
1 Pouca influência
2 Média influência
3 Alta influência
4 Muito alta influência

Em que medida a diversidade de atores influencia no desenvolvimento 
social da região?

0 (  ) 1 (  ) 2 (  ) 3 (  ) 4 (  )

Em que medida a diversidade de atores no desenvolvimento econômi-
co da região?

0 (  ) 1 (  ) 2 (  ) 3 (  ) 4 (  )

Em que medida a diversidade de atores influencia no desenvolvimento 
ambiental da região?

0 (  ) 1 (  ) 2 (  ) 3 (  ) 4 (  )

Em que medida a diversidade de atores influencia na governança re-
gional?

0 (  ) 1 (  ) 2 (  ) 3 (  ) 4 (  )

Em que medida a vocação regional influencia no desenvolvimento so-
cial da região?

0 (  ) 1 (  ) 2 (  ) 3 (  ) 4 (  )

Em que medida a vocação regional influencia no desenvolvimento eco-
nômico da região?

0 (  ) 1 (  ) 2 (  ) 3 (  ) 4 (  )
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Em que medida a vocação regional influencia no desenvolvimento am-
biental da região?

0 (  ) 1 (  ) 2 (  ) 3 (  ) 4 (  )

Em que medida a vocação regional influencia na governança regional?

0 (  ) 1 (  ) 2 (  ) 3 (  ) 4 (  )

Em que medida a integração estratégica entre os atores influencia no 
desenvolvimento social da região?

0 (  ) 1 (  ) 2 (  ) 3 (  ) 4 (  )

Em que medida a integração estratégica entre os atores influencia no 
desenvolvimento econômico da região?

0 (  ) 1 (  ) 2 (  ) 3 (  ) 4 (  )

Em que medida a integração estratégica entre os atores influencia no 
desenvolvimento ambiental da região?

0 (  ) 1 (  ) 2 (  ) 3 (  ) 4 (  )

Em que medida a integração estratégica entre os atores influencia na 
governança regional?

0 (  ) 1 (  ) 2 (  ) 3 (  ) 4 (  )

Em que medida a geração e retenção de valor influencia no desenvol-
vimento social da região?

0 (  ) 1 (  ) 2 (  ) 3 (  ) 4 (  )

Em que medida a geração e retenção de valor influencia no desenvol-
vimento econômico da região?

0 (  ) 1 (  ) 2 (  ) 3 (  ) 4 (  )

Em que medida a geração e retenção de valor influencia no desenvol-
vimento ambiental da região?

0 (  ) 1 (  ) 2 (  ) 3 (  ) 4 (  )

Em que medida a geração e retenção de valor influencia na governan-
ça regional?

0 (  ) 1 (  ) 2 (  ) 3 (  ) 4 (  )
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APÊNDICE B

Indicadores utilizados na composição do índice de desenvolvimento regional 
sustentável no método de controle sintético

Tabela 15 - Taxa de homicídio (100 mil habitantes).
Município 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Florianópolis (SC) 25,9 28,51 23,06 17,84 18,25 21,06 18,3 21,71 19,03 13,96 12,6 14,12 13,02 17,2

Maringá (PR) 7,21 7,37 11,12 10,02 15,34 14,78 12,29 9,88 15,91 20,13 19,78 14,31 10,79 10,36

Diadema (SP) 74,55 53,58 48,32 33,76 30,09 36 27,78 33,6 20,55 21,88 25,16 20,32 17,73 13,74

Betim (MG) 66,49 78,32 77,88 71,73 62,91 66,71 57,48 57,92 58,8 50,35 53,82 62,8 51,76 49,63

São José do Rio Preto (SP) 15,18 10,06 12,73 10,05 10,42 7,1 8,71 10,75 11,34 9,58 10,86 10,05 6,1 9,17

Vila Velha (ES) 68,98 57,03 54,99 62,62 68,05 59,89 70,18 53,28 52,1 50,51 48,51 52,5 39,51 34,19

Porto Velho (RO) 47,42 62,8 51,38 58,33 41,84 34,35 37,17 46,3 37,24 40,13 39,06 37,18 42,51 45,06

Juiz de Fora (MG) 7,77 9,29 5,59 7,51 9,39 9,3 8,44 11,41 12,25 18,86 25,53 26,04 22,53 26,85

Contagem (MG) 61,86 70,62 61,11 52,19 51,02 47,06 37,92 39,54 40,79 47,61 42,59 40,96 41,84 44,73

Sorocaba (SP) 29,39 23,53 21,84 16,15 13,27 13,22 13,52 14,97 12,95 11,47 10,83 17,12 10,38 13,6

Araraquara (SP) 17,45 16,7 12,47 11,81 5,35 12,47 14,2 7,95 7,39 17,81 8,13 8,48 7,51 10,04

Vitória (ES) 54,33 59,42 60,95 65,27 57,22 56,63 51,21 47,71 41,26 38,16 39,56 44,65 25,67 17,69

Fonte: IPEA (2024a).
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Tabela 16 - Total de receitas municipais arrecadadas (em milhões de reais).
Município 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Florianópolis (SC) 812 932 962 1127 1235 1330 1450 1598 1637 1675 1699 1837 1828 1884

Maringá (PR) 603 661 693 740 807 963 981 1116 1186 1289 1381 1452 1470 1523

Diadema (SP) 703 762 807 913 943 1228 1098 1223 1281 1533 1389 1406 1316 1267

Betim (MG) 1062 1217 1301 1592 1584 1877 1868 2086 2150 2217 2054 2106 1909 1981

São José do Rio Preto (SP) 1029 1015 1014 1064 1140 1036 1047 1210 1376 1688 1451 1530 1586 1472

Vila Velha (ES) 436 482 560 647 714 884 858 979 1079 1172 1127 1138 1062 1040

Porto Velho (RO) 527 613 584 673 738 924 1228 1275 1442 1511 1449 1493 1457 1459

Juiz de Fora (MG) 888 986 1048 1111 1212 1274 1379 1530 1570 1788 1603 1721 1693 1680

Contagem (MG) 942 1009 1052 1204 1315 1531 1458 1620 1795 1847 1826 1855 1828 1838

Sorocaba (SP) 1347 1387 1374 1255 1466 1632 1655 1869 2041 2168 2255 2334 2297 2181

Araraquara (SP) 458 470 470 459 578 718 712 790 815 827 874 909 891 827

Vitória (ES) 1126 1345 1499 1658 1923 2115 2002 2119 2231 2422 2124 2131 1918 1805

Fonte: IPEA (2024b).

Tabela 17 - Percentual da população total atendida com esgotamento sanitário.
Município 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Florianópolis 44% 43% 44% 45% 49% 51% 50% 54% 56% 53% 55% 56% 57% 60%

Maringá 71% 68% 71% 76% 79% 82% 84% 85% 91% 96% 95% 95% 100% 100%

Diadema 81% 83% 85% 83% 90% 89% 92% 96% 96% 96% 90% 94% 100% 94%

Betim 66% 62% 64% 63% 64% 67% 72% 87% 89% 91% 93% 96% 75% 75%

São José do Rio Preto 89% 89% 89% 89% 89% 89% 89% 89% 89% 93% 93% 93% 93% 94%

Vila Velha 2% 6% 8% 10% 14% 16% 17% 21% 23% 27% 32% 37% 43% 48%



162

Município 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
Porto Velho 2% 2% 2% 2% 3% 2% 2% 2% 3% 2% 3% 2% 4% 3%

Juiz de Fora 98% 97% 97% 97% 97% 97% 97% 97% 97% 97% 97% 95% 95% 94%

Contagem 77% 76% 76% 77% 78% 79% 89% 95% 97% 98% 99% 100% 80% 81%

Sorocaba 94% 90% 97% 98% 105% 97% 97% 97% 96% 98% 90% 96% 96% 96%

Araraquara 98% 97% 98% 98% 94% 94% 95% 97% 97% 97% 97% 97% 97% 97%

Vitória 46% 51% 54% 52% 55% 57% 59% 60% 63% 60% 60% 64% 67% 71%

Fonte: SNIS (2024).

Tabela 18 - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM).
Município 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Florianópolis 0,766 0,766 0,766 0,766 0,766 0,766 0,766 0,847 0,847 0,847 0,847 0,847 0,847 0,847

Maringá 0,740 0,740 0,740 0,740 0,740 0,740 0,740 0,808 0,808 0,808 0,808 0,808 0,808 0,808

Diadema 0,664 0,664 0,664 0,664 0,664 0,664 0,664 0,757 0,757 0,757 0,757 0,757 0,757 0,757

Betim 0,612 0,612 0,612 0,612 0,612 0,612 0,612 0,749 0,749 0,749 0,749 0,749 0,749 0,749

São José do Rio Preto 0,701 0,701 0,701 0,701 0,701 0,701 0,701 0,774 0,774 0,774 0,774 0,774 0,774 0,774

Vila Velha 0,709 0,709 0,709 0,709 0,709 0,709 0,709 0,800 0,800 0,800 0,800 0,800 0,800 0,800

Porto Velho 0,613 0,613 0,613 0,613 0,613 0,613 0,613 0,736 0,736 0,736 0,736 0,736 0,736 0,736

Juiz de Fora 0,703 0,703 0,703 0,703 0,703 0,703 0,703 0,778 0,778 0,778 0,778 0,778 0,778 0,778

Contagem 0,651 0,651 0,651 0,651 0,651 0,651 0,651 0,756 0,756 0,756 0,756 0,756 0,756 0,756

Sorocaba 0,721 0,721 0,721 0,721 0,721 0,721 0,721 0,798 0,798 0,798 0,798 0,798 0,798 0,798

Araraquara 0,742 0,742 0,742 0,742 0,742 0,742 0,742 0,815 0,815 0,815 0,815 0,815 0,815 0,815

Vitória 0,759 0,759 0,759 0,759 0,759 0,759 0,759 0,845 0,845 0,845 0,845 0,845 0,845 0,845

Fonte: IBGE (2024b).
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Tabela 19 - Produto Interno Bruto per capita (R$).
Município 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Florianópolis 13141 13502 15805 17087 19842 22608 23337 26770 29796 32198 33037 36652 37514 39056

Maringá 11832 12922 13711 14908 18105 18361 21428 23958 27216 31002 35751 37190 38894 39925

Diadema 13466 15292 18062 18633 21787 23332 23679 27713 30015 30688 32557 34297 33168 32322

Betim 25221 25232 28957 33971 41435 46288 46741 61850 56928 55679 54140 54131 57283 59562

São José do Rio Preto 10978 11765 13325 14275 16641 18259 20452 23933 27181 29979 32971 33817 34001 34975

Vila Velha 8830 10205 10372 11568 13642 15277 17180 19125 20639 23024 21940 23585 23523 23035

Porto Velho 7812 8895 10165 10745 12116 13892 17872 21221 25564 27041 24124 25896 27788 28855

Juiz de Fora 9414 10588 11110 12107 14157 15429 15832 19201 20142 22688 24173 25341 25998 25954

Contagem 13395 14493 16720 19432 21370 25085 25882 31722 33219 36781 38182 41086 40120 40518

Sorocaba 14394 16605 19083 21168 26056 29307 28535 33618 38710 43233 46652 46424 47732 46791

Araraquara 13687 12982 15050 17015 18501 20894 22298 26236 29033 32587 33921 35385 36810 39416

Vitória 25237 33318 40104 42430 47527 57824 54060 64624 73986 73004 63887 66566 64800 60411

Fonte: IBGE (2024c).

Tabela 20 - Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM).
Município 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Florianópolis 0,7992 0,8070 0,8058 0,8219 0,8435 0,8480 0,8472 0,8679 0,8465 0,8561 0,8384 0,8584 0,7992 0,8070

Maringá 0,8614 0,8636 0,8564 0,8630 0,8796 0,8881 0,8827 0,8810 0,8921 0,8747 0,8474 0,8646 0,8614 0,8636

Diadema 0,7962 0,7968 0,7898 0,8179 0,8011 0,8399 0,8263 0,8256 0,8447 0,8209 0,7789 0,8004 0,7962 0,7968

Betim 0,7180 0,7549 0,7591 0,7885 0,7911 0,8111 0,8124 0,8265 0,8015 0,7893 0,7517 0,7615 0,7180 0,7549

São José do Rio Preto 0,8631 0,8865 0,8470 0,8967 0,9049 0,9291 0,9331 0,9316 0,9225 0,9098 0,8683 0,8753 0,8631 0,8865

Vila Velha 0,7652 0,7780 0,7850 0,8063 0,8058 0,8077 0,8114 0,8318 0,8049 0,7964 0,7462 0,7416 0,7652 0,7780
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Município 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Porto Velho 0,6431 0,6822 0,6566 0,6821 0,7466 0,7490 0,7460 0,7270 0,7404 0,7179 0,6917 0,6985 0,6431 0,6822

Juiz de Fora 0,7304 0,7699 0,7671 0,7675 0,8021 0,7990 0,8100 0,8176 0,8070 0,8132 0,7688 0,7954 0,7304 0,7699

Contagem 0,7421 0,7954 0,7908 0,7907 0,7940 0,8263 0,8292 0,8343 0,8257 0,7994 0,7546 0,7621 0,7421 0,7954

Sorocaba 0,8235 0,8353 0,8172 0,8525 0,8273 0,8717 0,8806 0,8657 0,8675 0,8523 0,8215 0,8343 0,8235 0,8353

Araraquara 0,8910 0,9085 0,9078 0,8966 0,9088 0,8920 0,8915 0,9143 0,9004 0,8766 0,8443 0,8510 0,8910 0,9085

Vitória 0,8153 0,8310 0,8269 0,8558 0,8623 0,8710 0,8583 0,8517 0,8548 0,8580 0,8314 0,8244 0,8153 0,8310

Fonte:  FIRJAN (2025).

Tabela 21 – Estimativa da população e Censo demográfico.
Município 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Florianópolis 369.102 386.913 396.778 406.564 396.723 402.344 408.161 421.240 427.298 433.158 453.285 461.524 469.690 477.798

Maringá 303.551 313.465 318.952 324.397 325.968 331.412 335.511 357.077 362.329 367.410 385.753 391.698 397.437 403.063

Diadema 373.014 383.629 389.503 395.333 386.779 394.266 397.738 386.089 388.576 390.980 406.718 409.613 412.428 415.180

Betim 348.491 376.318 391.718 407.003 415.098 429.507 441.748 378.089 383.571 388.873 406.474 412.003 417.307 422.354

São José do Rio Preto 382.274 398.079 406.826 415.508 402.770 414.272 419.632 408.258 412.076 415.769 434.039 438.354 442.548 446.649

Vila Velha 370.727 387.204 396.323 405.374 398.068 407.579 413.548 414.586 419.854 424.948 458.489 465.690 472.762 479.664

Porto Velho 353.961 380.884 373.917 380.974 369.345 379.185 382.829 428.527 435.732 442.701 484.992 494.013 502.748 511.219

Juiz de Fora 478.607 493.121 501.153 509.125 513.348 520.612 526.706 516.247 520.811 525.225 545.942 550.710 555.284 559.636

Contagem 565.258 583.386 593.419 603.376 608.650 617.749 625.393 603.442 608.715 613.815 637.961 643.476 648.766 653.800

Sorocaba 528.729 552.194 565.180 578.068 559.157 576.312 584.313 586.625 593.776 600.692 629.231 637.187 644.919 652.481

Araraquara 189.634 194.401 197.039 199.657 195.815 199.132 200.666 208.662 210.673 212.617 222.036 224.304 226.508 228.664

Vitória 302.633 309.507 313.312 317.085 314.042 317.815 320.156 327.801 330.526 333.162 348.268 352.104 355.875 359.555

Fonte:  IBGE (2025a); IBGE (2025b).
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